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EM 8 DE NOVEMBRO DE 1983 de veículos- de propriedade de ór-
da Palavra ~o seu encaminhamento 
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nados. Jiaçào das empregados das Bolsas 

-N"'s 207 c -208/83 (!11'-s 406 e-· Oe Valores no Sisteffia Orgânico_da 
407/83, na origem), de agradeci- Previdência Social e dá outras pro-
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Secretário da Câmara dos Depu- 1 .2.3 - Aprecia~ào de matéria 

tados, Requerimento n"' 823/83, solici-
Enl:"alninhando U reviSão- dó Se- tando--que -o tcmj)õ -desúnãdo- aÕs 

nado autógrafos dos s_eguintcs pro- oradores do Expediente da sessão 
jetos: do dia 24 do corrente seja dedicado 

- Projeto de Lei d•l Ç:imJ.r,l n~' a homenagear Heráclito Fontoura 
252/SJ (nl' 1.424/75, na Casot de Sohral Pinto. Aprovado, após usar 

I .2.5 -_Discursos do Expediente 
SENADOR FABIO LUCENA 

- Manifestação contrária à apro­
vação, pelo Congresso Nacional, 
do Decreto'-tei n9 2.065/83. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder - Posiciona­
mento do PM-0-S-r-eferent-e-à-apr-e­
ciação do Decreto-lei n"' 2.065, pelo 
Congresso_ Nacional. 

SENADOR LOMANTO 10-
NIOR, em explicação pessoal 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 9 DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 198~ Sessão, 
em 8 de novembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Henrique Santillo. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - AlteVir Leal - Mário Maia -- Eurlice 
Michiles - Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexan­
dre Costa - José Sarney - Alberto Silva - Helvidio 
Nunes -Almir Pinto -José Lins- Virgílio Távora..:__ 
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Milton Cabral - Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista -_ Passos Pôrto - Jutahy Maga-
lhães- Lomanto_Júnior- Lui;z Viana- João Calmon 
- Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
-Severo Gomes- Henrique Santillo- Gastão Milller 
- Mar'celo Miranda - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias - Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon -- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta ·a sessão~ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. !<?-Secretário procederá â Ji:itura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 00 PRESIOENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

205/8~- _(_n_~ 401_f_8J,_n~ origem), de 7 do corrente, re­
ferente ao PrOjeto de Lei da Câmara n"' 160, de 1983 (n"' 
7/83, na Casa de Origem), que dispõe sobre a reestrutu­
ração de cargos e funções de confiança do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores e das Categorias 
Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, 
dos Quadros Permanentes das Secretarias do Superior 
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Autoridade politicõ.l conquistada 
por S. Ex' no decorrer de sua vida 
pública, que o habilitam a discutir 
os assuntos de intercssc_da Nação, 
tendo em vista co_nce_üu_a_ç_ão do 
orador que o ãntccedeu na tribuna. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
--Contribuição dada pela infor­
mática nos trabalho~ de'>envolvido.s 
pelas Comissões_ Parlamentares de 
Inquérito. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n<.> 

I, de 1981 (n'.' 865/79, na-Casa de 
origem), que assegura matrícula, 
nas escolas de qualquer nível, aos 
servidores que especltica. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' _ 
131, de 1981 (n<:>J~\93/80, na Casa 
de origem), que modifica a redação 
do art. 42 e do incís_o XXIX do urt. 
89 du_ Lei n"' 5.108, de_21 de se~ 

tembro de 1966- Código Nucio­
nal de Trânsito. _Vota.;ão adiada. 
por fu\ta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
103, de 1982(n"' \37f79,naCasade 
origem), que altera o art. 2~ da Lei 
n"' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio a·o 
Desenvolvimento Social -F AS, e 
o art. 3"' do Decreto-lei n'i' 594, de 
27 de maio de 19"69~_que instítuiu a 
Loteria Esportiva FederaL Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado_ n9 
120/8_1 - Complementar, que 
acrescenta dispositivo à Lei Com~ 
plementar n"' 26, de li de s_etembro 
de 1975, que unificoU· o PIS­
PASEP. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
103, de 1981, que assegura ao em­
pregado substituto salário igual ao 
do subslitujdo. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do SenadQ n<~ 

280, de 1980, que determina que a 
Ordem dos Advogados do _Br_usil 
opine sobre a escoJha de magistra­
dos que devam integrar Tribun:.~is 
com jurisdição em todo o territóriO 
nacional. Votação adíilda por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
337. de 1981, de autoria da Comis~ 
são Especial do Júri Popular, que 
altera dispositivo do Código de 
Processo Penal. Discussão encerra­
da, ficando com a votação sobres­
tada por falta de quorum para vo­
tação do Reql!_eriment!)_!!9 __ ~_?Q_/83, 
de adiamento da votação pãi"a ~ 

sessão do dia 16 do corr_ente. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GALVÀO MODES­
TO- Necessidade de seLorganiza~ 
do o garimpo de Serra sem Calça, 
no Estado de Rondônia. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Problemática das secas do Nordes~ 
te. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Observações sobre aético o Estado. 
Teria sido feita pelo Ministro Del~ 
fim Netto, ao considerar_ o Estado 
i"ieiico. 

SENADOR JAISON BARRE­
TO - Manifestação contrária à 
aprovação do Decreto-lei n"' 
2.065/83. 

SENADOR LOURIVAL BAP~ 
T/ST A - Atuação desenvolvida 
pelo Reitor Luiz Fernando Seixas 
de Macedo Costa à frente d:l Uni­
versidade Federal da Bahia. 

SENADOR SALDANHA DER-
7.1- Consider:lções sabr_e a crise 
econômico-financeira que atraves­
sa o País. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
T!LLO - Análise da evolução da 
politica externa brasileira nestes úl­
timos 20 anos. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO-- Posição da Bancada 
do PDT no Congresso Nacional, 
fuce aos Deáctos~leis n"'s 2.064 e 
2.065/83. 

_LS- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. Senador Fernando 
Henrique Cardoso, proferido na 
sessão de. 27· 10-83. 

-Do Sr. Senador Humberto 
Lucena, proferido na sessão de 7-
I 1-83. 

-Do Sr. Senador Murilo Bada~ 
ró, proferido na seSsão de 7~ll~83: 

3 - ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL 

-No !15, de I98L _ 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E CVICE~ 
LIDERES DE J:>ARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES_PERMANENTES 

Tribunal M1litar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá 
outras providências~-

Projeto que se transformou na Lei n"' 7.137, de 7 de no~ 
vembro de 1983. 

208/83 (n~' 407/83, na origem), de 7 do corrente, re­
lativa à aprovação" das materiãs cantantes das Mensa~ 
gens da Presidência da República n9s 446, de 1981; 418 ~ 
153, de 1982; e 283, de 1983. 

206/83 _(nl' 403/83, na origem), de 7 do corrente, re~ 
ferente ao Projeto de Lei da Câmara no:> I 18, de 1983 (n~' 
11/83, na Casa de Origem);- que fixa os valores de retri­
buição das categorias de Téc-nico de Meteorologia Aero~ 
nãutica_e Técnico de Programação e Operação de Defesa 
Aérea e Controle de Tráfefo Aéreo, de_dá outn1,s provi­
dências. 

Projeto que se_ transformou na Lei n<~ 7.139, de 7 de_ no~ 
vembro de 1983. 

O~ agradecimento de comunicação: 

207/83 (n~ 406/83, na origem), de 7 do corrente; re­
lativa à aporvação das materias constantes das Mensa~ 
gens da Presidência da República n9s 226, 277, 265, 268, 
269, 246, 271, 287, 297, 298, 308 e 286, de I9S3. 

OFICIOS 

Do Sr. 1 ~-Secretário da Câmara dos Deputados encami~ 
nhando i revisão do Senado autógrafos d.os seguintes pro­
jeto_s: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 252, DE 1983 
(N~' 1.424/75, na Casa de origem) 

D!spõe sobre o tráfego de veiculas de propriedade 
de órgãos da administração pública, direta ou indire­
ta, e dá outras providências. 

O Congresso NacionaT decreta: 

ArC (9 Os veículos de propriedade de órgãos da ad~ 
ministração pública, direta ou indireta, somente poderão 
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trafegar em vias pÓblicas com placas de identificação 
classificadas como oficiais, de fundo bnmco e dísticos 
pretos. regularmente seladas pela autoridade de trânsito 
competente. 

Art. 29 O responsável pela infração ao disposto nes­
ta lei fiCa-rá Sujeíto às- seguintes penalidades: 

r -as cons_tantes da alinea 1 do inciso XXX do art. 
I g I do Regulamento do Código Nacional de Trânsito, 
aprovado pelo D~..:reto n<~ 62.127, de J6 de janeiro de 
196R; e 
II- ,-;c funcionário público, à suspensão de até 90 

(noventa) dias, na primeira infração, e à demissão do 
cmgo ou destituição da função, na reicidência_ 

Art. 3° A autoridade de tninsito qUe efetuar a 
apreensão de v_eículo oficial com placas de identificação 
irregulares comunicará o fato ao responsável pelo ôrgão 
da administração a que pertença o veículo, para os fins 
do disposto no inciso 11 do artigo anterior. 

Art. 4° Ficam excluídos das determinações desta lei 
os veiculas: 
I- militares; 
fi - pertencentes ao Departamento de Polícia Fede~ 

ral- DPF. quando destinados exclusivamente à ativida~ 
de policial. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
REGULAMENTO DO CÚDIGO NACIONAL DE 

TRÂNSITO 
(Aprovado pelo Decreto n"' 62.127, de 16 de janeiro de 

1968.) 

CAPITULO VII 
Dos Deveres e Proibições 

Art. 181. E proibido a lodo condutor_de veiculo: 

XX -Transitar -com o veículo: 

I) Sem e.<>tar devidamente licenciado: 
Penalidade: Grupo I e apreensão do veículo até que 

satisfaça a ex:igênda. 

CAPITULO V 
Dos Veículos 

SEÇÃO 111 
Da Identificação 

ArL 105. Os veículos de propriedade da União, Ter ri~ 
tórios, autarquias federais, sociedade.<> de economia mis~ 
ta em que a União seja acionista majoritária, empresas 
públicas ou fund.açõcs por ci<t instituídas, excluídos os de 
representação, túão sua carroçaria pintada de cor preta 
e Uma faixa de cor branca, a meia altura, de dez centíme­
tros ( 10 em) de largura, em toda a sua extenJ;ão. 

Parágrafo único. Nas portas dianteiras dos veículos de 
que trata este artigo increver~se~á o nome da entidade, 
sua abreviatura ou sigla. 

- Art. 106. Os veículos particulares ou de repartições 
públicas que, para efeito de serviços peculiare.<>, necessi­
tarem de identificação por meio de distirltivos, escudos 
ou emblemas, poderão portá·las, na parte interna ou afi­
xada na parte externa da carroçaria, 

(As Comis.w"Jes de Serviço Púh/ico Civil, de Trans~ 
port~s. Comunicações e Obras Púb/ica.ç.f 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 253, DE 1983 
(nll 1.661/75, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 29 da Lei p9 5.668, de 23 
de junho de 1971, que ''dispõe sobre a filiação dos em­
pregados das Bolsas de Valores no sistema orgânico 
da Previdência Social e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O art. 29 da Lei"n~> 5.668 de 23 de junho de 

1971, passa a vígoran::onr a seguinte redação: 

"Art. 2"' Fica assegurado aos Crrl:Pie&ã.doS--daS­
Bolsas de Valores, nos termos dos§§ 29 e-59 do art. 
32 da Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 1960, o direífo 
de inscrever o tempo de serviço anterior prestado às 
referidas instituições, durante o qual hajam, ou não, 
contribuído para a Previdência SoCial, feita a res­
pectiva indenização pelos empregados, na forma es­
tabelecida no Regulamento da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário:-

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.668, DE 23 DE JUNHO DE I971 

Dispõe sobre a filiação dos empregados das Bolsas 
de Valores no Sistema Orgânico da Previdência So­
cial e dá outras providências. 

···················~~····-··········-~~-·--

Art. 2~" -t assegurado aos empregados das Bolsas de 
Valores, nos tennos dos§§ 29 e 59 do arL 32 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960; o- direito de inscrever o 
tempo de serviço anterior preSta-do às referidas insti- · 
tuições, durante o qual não hajam contribuído para a 
Previdência Social, feita a respectiva indeniza"Ção, na for­
ma estabelecida no Regulamento da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 
. . .. . . . . ... ..................... -... ~ .. ; ...... ~ .. -

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Com as alterações introduzidas pela legísfação poste· 

rior. 

Lei Oi'gânica da Previdência Social 
.................. ~ •• -••••••••••••• --; ••• .:i> . ....,._.:-•.••••• 

TITULO !li 
Das Prestações 

........ ~._.,_ ............ ~ ....... _ ..... -.:.·.~~-···....:;_· 
CAPITULO VI 

Da Aposentadoria por Tempo de Serviço 
Art. 32. (Revogado pela Lei nll 5.890, de 8 de junho 

de 1973.) 
........ -~ ... .- ...... -· ... ~~ .......... · .. ~·. -·~·.-.... ~ .. . 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em sessão 
anterior foi lido o Requeriménto nll823~ de 1983,_de au­
toria do Sr. Senador Fábio Lucena e outros Srs. Senado­
res, solicitando que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 24 do corrente mês, seja dedica­
do a homenagear Heráclito Fontoura Sobral Pinto, pe­
los relevantes serviços prestados ao Díreito e à Democra­
cia. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de Quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Çm votação~ 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação, 

O -SR. PRESIDENTE (Moacyr pa!ta) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Lucena, para enca­
mi!)har a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca­
minha-f a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No dia 5 deste mês, o_pr. Heráclito Sobral Pinto com­
pletO~ 90 anos de idade. No dia 3 apresentei um requeri­
mento com a assinatura de divçrsos Senadores que me 
hÕnraram com seus autógrafos, no sentido de convali­
dar, diria, a intenção que tinha em vista, qual seja a de 
que o Senado Federal,~ mais alta Casa de representação 
do povo e dos Estados brasileiros, preste a esse grande 
advogado, verdadeiro defensor do gênero humano, as 
homenagens que ele faz jus ao ter completado 90 anos de 
idade. 

Dispensável é dizer que o Dr. Sobral Pinto se confun­
de com o Direito, com a Justiça e com a Uberdade. A 
vida desse grande homem ultrapassa as limitações das __ 
imaginações mais geniais, para se canalizar no supremo .. 
objetivo da sociedade, qual seja o de edificar um sistema 
social embasado no Direito, na Justiça e na Liberdade. 
Mais que um advogado, o Dr. Sobral Pinto é um mito, e 
há quem diga, Srs. Senadores, que os mitos estão acima 
das religiões. Como lembrava Ruy Barbosa, hâ momen~ 
tos na defesa qúe tranformam o advogado, o .defendente, 
nuJILser de_categoria tão especial, que ele. o advogado,.se 
coloca na presença da própria divindade. 

-É-cglJl est~ objetiyo, -~r. Presidente, que peço ao Sena­
do a aprovação deste requerimento, para que aqui, nesta 
CaSa dÕ- Coflgresso Naéional, sejam os seus noventa 
anos comemorados em nome de todos os Estados e do 
poVO bras1lelr0. (M.uito -bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o ~equerimento . 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentidos. (Pãusa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário, 

-o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 285, DE 1983 
Amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­

_ _dente do trabalho. 

O Congresso NaciOnal decreta; _ 
Art. }9 Pas~a a vigorar com a seguinte redação o § 19 

do art. J9 da Lei n~" 6.195, de 19 de dezembro de 1974, 
que atribuiu ao FUNRURAL a concessão de prestações 
Por- aCidente: 

"§ I 9 Para os efeitos deste artigo, acidente do 
trabalho é aquele assim definido nos artigos 21' e 39 
da Lei nll 6.367, de 19 de outubro de 1976.~' 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Quando promuigãda a Lei n9 6.195, de 19 de de­
zembro de 1974, que estabeleceu o seguro de acidente do 
trabalho em favor dos trabalhadores rurais, a legislação 

· _ acidentâria era, no meio urbano, a Lei n9 5.316, de 14 de 
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setembro de !967, citada para conceituar o qlle deveria 
~er entendido por acidentes do trabalho, nestes termos: 

"LEI N' 6.195, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
Art. 1~> O seguro de acidentes do trabalho rural 

de que trata o artigo 19 da Lei n9 5.889, de 8 deju~ 
nho de 1973, ficará a cargo do FUNRURAL na for­
ma estabelecida nesta Lei. 

§ }9 Para os efeitos deste artigo, acidente do tra­
balho é aquele assim definido no caput e no § 29 do 
artigo 29 da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967. 

§ 29 Equipara-se ao acidente do trabalho de que 
trata este artigo a doença profissional, inerente à 
atividáde rural e definida em ato do Ministro da 
Previdência e Assistência_ Social." 

Cabe, desde logo, Jem brar que a Lei n9 5.316, de 1967, 
foi revogada pela nova legislação acidentâria, isto e, a 
Lei n~> 6.367, de 19 de outubro de 1976, o que, por si só já 
recomendaria a alteração da legislação do trabalhador 
rural para estabelecer relação com legislação em vigor 
atualmente e não com estatuto como a Lei n~' 5.316, de 
1967, já- revogado. 

Além disso, é importante salientar que só parcialmen­
te era ap1lcada a questionada Lei n9 5.316, de 1967, ao 
trabalhador rural, pois como vimos, para definição de 
acidente só se adotava o disposto no caput e no§ 29 do 
artigo 29 da Lei n9 5.316, de 1967, não se lhe aplicando o 
disposto no art. 311 da mesma lei, cujo texto era o seguin­
te: 

. "Art. 29 Acidente do trabalho será aquele que 
ocorrer pelo exercício do trabalho, a serviço da em­
presa, provocando le~ão corporal, perturbação fun­
cional ou doença que cause a morte ou a perda ou 
redução, permanente ou temporária, da capacidade 
para o trabalho. 

-- § Z"' Seiií"considerado como do trabalho o aci­
dente que, embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuído diretamente para a morte ou a per­
da ou__ _redução da capacidade para o trabalho .. 

Art. 311 Será também considerado_ acidente do 
trabalho: 

I- o acidente sofrido pelo empregado no local e 
no horário do trabalho, em conseqüência de: 

a} ato de sabotagem ou de terrorismo praticado 
por terceiro, inclusive, companheiro de trabalho; 

b) ofensa físíca intencional, inclusive de tercei­
ros, por motivo d_e disputa relacionada com o traba­
lho; 

c) ato de imprudência ou de neglig~!_lcia de ter-
ceiro, inclusive companheiro de trabalho; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
f) outros casos fortuitos ou decorrentes de força 

maior. 
li - O acidente sofrido pelo empregado, ainda 

que fora do local e horáríõ- de frabalhç: 
a) na execução de ordem ou na realização de ser­

viço sob a autoridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço 

à empresa, para lhe evitar prejuízo ou proporcionar 
proveito; 

c) em viagem a serviço da empresa, seja qual for 
o meio de locomoção, inclusive veiculo de proprie­
dade do empregado; 

d) no percurso da residência para o trabalho ou 
deste para aquela." 

Em face, portanto, de omissão da Lei n9 6.195, de 
1974, não era considerado acidente o trabalho aquele 
ocorrido com o trabalhador rural, na forma do artigo 39, 
item II,letra d da Lei n9 5.316, de 1967, ou seja,., "no per-

- curso da residência para o trabalho ou des~e para aque­
la", quando se sab~? que é fenômeno dos nossos dias a. 
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crescente existência dos chamados. "bóias-frias" que são 
exatamente os trabalhadores rurais que residem na peri­
feria de nossas cidades e que_se deslocam, diária e obri­
gatoriamente, para sua atividade laboral no campo e que 
não estariam, dessa forma, expreSsamente protegidOs 
pela legislação, quando vítimas de acidente na ida para 
os locais de trabalho rural ou no retorno _à sua resiQ_~n­
cia, nas cidades. 

A discriminação é, por isso mesmo, inaceitãvel, eis que 
atinge principalmente-o trabalhador rural mais carente 
de proteção social. 

Aliãs, recentemente o Supiemo Tribunal Federal r~co­
nheceu ser devido esse amparo aos trabalhadores rurais, 
nos termos da seguinte decisão publicada no Diário da 
Justiça, de 17 de junho de 1983, no Recurso Extraordi~ 
nário n'i' 99-479-3 (SP): 

"EMENTA - Preyidência Social. Trabalhador 
rural. Acidente do trabalho rural. "in itinere" ,_Lei n9 
6.195/74 (omissão). Conceito de acidente do traba,­
lho (Lei n~' 5.3 !6/67). Pecúlio por morte. Omfssa a 
Lei n» 6.195/74 com relação à caracterização do_ aci­
dente do trabalho, remetendo, no ponto, à Lei n9 
5.316/67, importa concluir que ela se rege pela con­
ceituação sistemática_ do infortúnio laboral, com~ 
preensiva do acidente in itinere, Se o percurso da re­
sidência para o trabalho, ou deste para aquela, é cir­
cunstância considerada pela infortunistica como ne­
cessariamente vinculada, à atividade do trabalha­
dor, com maior razão ela é compreensível, no infor­
túnio, onde ele se desloca na própria ãrea de domí­
nio dQempregador. Recurso extraordinário conhe­
cido em parte e provido nesta parte." (D.J. de 17-
junh-83.) 

Impõe-se, portanto, a modificação em causa da legis­
lação vigente em matéria de acidentes do trabalho no 
meio rural o que, a rigor, c_oincidirâ com a interpretação 
construtiva dada ao próprio texto legal pela mais alta 
Corte Judiciária do País. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 198"3.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às COmissões de CónstftUi'çãQ e JuSt7Çã eLegis­
/ação Soda/.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetidq às C_omissõ~s-competen­
les. 

Há oradores inscristos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador F.áQio_ Luce­

na. 

DfÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

que o sistema de governos que se implantou em nosso 
País a partir de 1964." 

A consumação desse crime é tenebrosa, porque o Po­
der Executivo simplesmente alijou o Congresso Nacional 
do poder de deliberar sobre os ruinos que_ convêm _à 
Nação brasileira. O Governo usurpou prerrogativa do 
PodC-r l.egi$lativo ao se adargar do famigerado instituto 
dos decretos-leis .Qªra impór à Nação, cõntra a vontade 
do Co"ilgresso Nacional, decisões que, Sr. Presidente, 
comprovadamente não atendem aos· interesses do povo 
brl;lsileiro. E o fazem com desfaçatez, porque, se no Im­
périO (.dmperador era irresponsável pelos seus atos, os 
membros do Conselho de Estado, os conselheiros, eram 
responsáveis pelos atos do governo imperial, em nosso 

· País não apenas o Senhor Presidente da República é ir­
responsáVel perante o· Congresso Nacional pelos seus 
atos, como essa irresponsabilidade administrativa, e até 
penal e civil, estende-se aos Mini_stros de Estado, em par­
ticular aos Ministros da área econômica. -

Não serei cúmplice, Sr. Presidente, deste atentado que 
a partir de hoje se vai perpetrar, em nome do Congresso 
Nacional, contra a Nação brasileira. Não, eu me recuso. 
Não conspurcarei o meu mandato votando subjugado 
por forças totalmente alheias à Nação brasileira, forças 
verdadeiramente invisíveis que garrotearam este País de 
tal forma que nunca em nossa História a Nação se en­
controu tão asfixiada como a:;;nxiada s,c; encontra neste 
momento, e dizia eu que o fazem com .desfaçatez, com 
despudor, com escárnio à consciência e à paciência do 
povo brasileiro. 

Veja~ os· Sr. Presi(mde, as declarações dos Ministros 
da áiea econômicà que se Contêm nã ievisiiVeja do dia 
2 de novembro 9o ano em curso. Declarações_dQ M_inis-. 
tro Deifírri- NettQ;-.- "A inflação média i::m 83 é estimada 
em 78%, a do final do ano, em 70%." Data da de­
calração: dezembro de l982. Outra declaraçãQ;~_"A in~_ 
fiação de -1983 serã menor do que a de 19~_2_.':_Pata de 
declaracão: fevereiro- deste ano. Terceira ·declaraçãq,;, .. A 
inflação corretiva terminou. Neste r:nés, já espero taxas 
declinantes." Data da deçlaração: mês de outubro, m_ês 
passado. 

No exato mês em que a inflação bateu tod9s os reçor­
deS ãsC6ilslonais em que se encontra há maiS~ de dez anos/ 
no mês de outubro o Ministro do Pla_nejamento declara­
va que a inflação corretiva terminara e que no mês de ou­
tubro S. Ex• já esperava taxas declinantes, quando acon­
teceu precisamente o contrário. 

Eis o que diz o Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas: 

~vamos fazer tudo para controlar a inflação na 
meta dos 70% até o final do ano, a qualquer custo." 

O SR. FÁBIO LUCENA. (PMDB- AM. Pronuncia: Data da declaração; fevereiro de 1983. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr;I:'resi- Em fevereiro, 0 Ministro anunciava que a inflação se-
dente, Srs. Seriadores: -- ---ria de 70% até- O fim deste ano. E o que estamos ven~o, 

É bastante conhecida_a liçã_pJilosófica, o sábio precei- Sr. Presidente, é a inflação ultrapassar a casa dos 200%, 
to de que todo criminoSo sempre Volta :ao local do crime. acutnulados nos últimos doze meses. 
O exemplo mais candente e até comovente desta filosofia _ Diz mais 

0 
Minitro: 

talvez se encontre na obra de um dos maiores pensadores 
que a Humanidade já produziu, ta{ vez se encontre no li­
vro, "Crime e Castigo'..-de Dostoievskj, Suma tendência 
quase inata, porque, com o mesmo dolo com que se con~ 
cebe o iter criminis, com que se preparam os caminhso 
do crime e a sua consumação, com o mesmo dolo, e não 
por mero remorso, é fatal que o criminoso_volte ao_local 
do crime, 

Assim, Sr. Presidente, a partir de hoje os Ministros da 
área econômica, depois de terem percorrido o iter crimi~ 
nis, os caminhos que conduze_m_ao crime, vão consumar 
um dos maiores-crimes qUe já se ·cofneteU_c_ontra__a__Nação 
brasileira. 

Mais uma vez recordo palavras -do Senador NeLson 
CarneirO, prõnunciadas da tribuna de_sta Ça~,_ h~ cerca 
de 10 anos;. "Se o Brasn tivesse perdido a Guetta do Pa­
raguai, So!ano Lopes teria feito meno~ mãl aO Brasil do 

"Quem prevê a inflação de 150% este ano está 
ç:_ompletamente for:i da realidade." 

Data_da_declaração: março de 1983. 
Vou repetir. Diz o Ministro Galvêa~ 

"Quem prevê a inflação_ de 150% ~Je ano está 
_completa~ente f~ra da realidade." --- -

Declaração de março deste ano. 
Quem é que está por fora da realidade, S"r. Presidente? 

Aqueles que previmos, que anunciamos, com bise em es­
tudos matemáticos, com base em estatísticas oficiais, 
uma -inflação superior a 200% ao ãno, ou o Ministro da 
Fazenda,- que afirm-ou que aquele que previsse a inflação 
a 150% ·este ano estaria Completarile'nte fora da realida­
de? 
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Ê evidente, Sr. Presidente, que esses Ministros não têm 
sequer a noção do que seja a realidade quç o povo brasi­
leiro-está vivendo. 

Terceira declaração: 

"Nós admitimos que a ilÍfl~çào fique entre !20% 
e ÜO%" 

Data: julho deste ano._ 

"A inflação começará a cair em outubro. Não é 
possível conviver com uma inflaç~o de !(íO':fl.''~ 

Data da declaração do Ministro Gctlvl:_h ·''l ~~~rn, 
mês pussado. 

S. Ex~ dizi<t: 

"Não- é poSsível conviver com uma inflação de 
160%." 

Puluvr8.s do Sr. Ministro Ernane Galvêas, pronuncia­
das no _mês passado. E a influção está ultrapassando os 
200%. 

O Sr. Milton Cabral - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA - "A inflação deste ano é 
um caso perdido" (Ministro Galvêas, outubro, mês pas­
sado). 

Ouço V. _E~•. com_ muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Milton Cabral- Meu caro Senador Fábio Lu­
cena, o pronunciamento de V. Ex~ te01 aspectos muito 
interessantes e, evidentemente, num aparte não vai ser 
p-ossível abordá-los todos, mas eu queria me limitar a 
apreciar apenas dois aspectos: o primeíro é quando V. 
Ex~ diz que -essa medida que hoje vai ser apreciada pelo 
Congresso Nacional resulta da ação de mãos invisíveis: 
Salvo engano de minha parte, acho que foi o que disse V. 
Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA ~Certo. Eu afirinei isso. 

O Sr. Milton Cabral- E discordo de V. E;.c,• porque, 
até onde eu sei, a única exigência do Fundo Monetário 
Internacional é que realmente o Brasil assuma o compro­
misSO de reduzir a inflação. Coube a n6s brasileiros 
montar a estratégia para baixar a inflação a fim de satis­
fazer essa exigência do Fundo MoneÜi.rio Internacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E qual a autoridade que 
tem o Fundo Monetário Internacional para exigir o que 
quer que seja do Brasil, nobre Senador? Quem deu essa 
autoridade ao FMI? 

O Sr. Milton Cabral- Porque ele está sendo solicita­
do por nós a conceder empréstimos e a coordenar uma 
ação nos bancos internacionais de suprimento _de novos 
recursos ao BrasiL 

O SR. FÁBIO LUCENA- Certo, concordo com V. 
Ex~. mas essa _contratação de empréstimos tem que ser 

- autorizada pelo Congresso NacionaL 

O Sr. Milton Cabral- E quem pede dinheiro empres- -
tado tem que se subordinar às condições do empresta-

_- doe É uma prática usual. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Inclusive a oscilação dos 
juros; nobre Senador? 

O Sr. Milton Cabral- Eu acho que não é por aí... 

OS~ FÁBIO LUCENA- Admitamos que V. Ex' 
seja um banqueiro. Eu compareço ao seu banco, fecho 
com V. Ex.• um contrato de empréstimos, com os juros 
de 10% ao mês, subitamente, V. Ex:• eleva esses juros 
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pura 15%. Sou obrigudo a aceitar essa oscilação, nobre 
Senador? Foi o que aconteceu com o BrasiL 

O Sr. Milton Cabral- l'vlas nãO é esse o aspecto que 
queria rcnlçar. O que qu_erudizer ê o scgl!inte: que_es~a 
ação de fato é de iniciatíV-a nossa, tanto que_membros do 
nosso Purtido, o PDS ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, perdoe, me: nossa, 
não. 

O Sr. Milton Cabral - ~ .. elaborou uma proposta, 
através de uma ComissãO P_arlamentaf çie o:cputados c 
Senadores, apresentouMa ao Partido, proposta essa que 
resultou numa decisão partidária, c- depOis de recclJcr 
emendas do Executivo, transformou-se no 2.065. Apenas 
queria dizer a V. Ex~ que _ _!là<? at~ibuo à ação de mãos in­
visíveis a proposta do 2.065, inus a uma -iniciativa nossa, 
do nosso Governo, do nosso Partido. Esse C L!_m aspecto 
da questão. Um outro aspecto da questão diz respeito à 
in nação. Realmente, todo o 2.065 objetiva reduzir es.~:J. 
brutul tuxa inflacionária que V, Ex• cstâ,_ agura mesmo, 
citando repetid<lS afirmtt0õcs--de autÕridad~.:s nossas. 
Apenas queria lembrar a V. Ex• que quando cita .:.s~~.:s 
números diferentes, V. Ex~ deveria tambêm reportar-se 
its datas das declawçõcs. Porque, na realidade, a cada 
mês há uma mudança, é evidente. EntQo, uma opinião de 
junho é um índice inflaciomirio, em julho é outro .... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas estou citando as da­
tas. 

O Sr. Milton Cabral- .-.. agosto é outro, novembro ê 
outro, e provavelmente ao chegar em dezembro V<li a 
180, 190%. 

O SR. FÁBIO LUCENA -.:....__-Não, já ultrapassou os 
200, Ex~ 

O Sr. Milton Cabral - Por aí. Mas, o importante, 
também, no meu aparte, é que, na renlidude nós do PDS, 
se possível. vamos votar hoje o 2.065. Pessoalmente, eu 
não acredito nos efeitos benéficos do Decreto-lei n~' 

2.065, para búixar a in.fluçào como ele pretende. Porl.J.Uc 
o argumento central de todo o. arcabouço do Decreto-lei 
n~' 2.065, baseado. sobretudo no aumC-nto -d~ impost9s e 
numa contenção sa!ariâl; objetiva, cOm essas dutts medi­
das centrais, a diminuição do dêiicTlPiibllco. E este~ que 
ê o grande objetivo. Porque, na diminuição do déficit 
púhlico, se ele zerar, como anuncia o a·õvérii.o.~endi.O, 
através desse procedimento,_ nós teremos uma brutal 
queda da inflação porque se atri_bul_ao aumento do índi­
ce inflacionário a esse permanente e brutal déficit públi­
co. Eu não acredito muito nisto porque aumento de im­
rosto sempre foi um rcalimentador inflacionúrio. Nós 
vamos ter. <tgora, um aumento de imposto violento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Dos mais violentos dos 
últimos dez anos. 

O Sr. Milton Cabral- A contenção salarial pode, de 
fato, dar uma contribuição, mas não será tão grande, 
porque ela já vem sendo contida já há algum temp-o c 
nem por isto a infiaçiio caiu. Nós do PDS, não podemos 
negar o apoio à medida pretendida. Vamos, como se diz 
numa linguagem bem popular, pagar para ver. Vamos 
ver quais serão as conscqCiências do Decreto-lei o<:> 2.065. 
Rogo a Deus que, efetivamente, esse. remédio produz:a 
resultados, porque caso contrário", dãqui a 2, .3. Ou 4 me­
ses, se a inflação não baixar. então vamos ter que parllr 
para pensar e imaginar outras soluções, e ;;ú talvez possa­
mos até discutir, a nível partidário, ilovas fórmultts que 
venham colocar e:.tc Puís nos eixos, como todos descj;;­
mos. Muito obrigado. 

DIÃ!UO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O_ SR. _FÁBIO LUÇENA --: Nobre Senador Milton 
Cabral. se esses decretos fossem de fato elaborados pela 
Bancada do Partido Democrático Social, se eles fossem 
gcstudos pe_la consciência política dos Srs. Senadores _do 

._POS, eu, nobre Senador, não teria a menor dúvida em 
afirmar, desta tribuna., que tais decretos estariam aten­
dendo aos interesses nacionais. Porque me recuso a acre­
ditur, me recu_so. sequer a supor que algum Senad.or do 

. Partido Democrático Social tenha a intenção de legislar 
contmriamente aos interesses nacionais; eu me recuso a 

_ aceitar!SS6,-Scquer-Con1o hipótese. !Vlas o que acOntece é 
que esses decrelos não foram elaborados pelo PDS. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador, estamos vi­
vcr'!do UJi1a quadra das mais difíceis do nosso País; diria 
mesmo que e uma hor.a em que todos nós brasileiros pre­
cisamos pe-nsar mUito mais r1õs destiiÍos da Pátria.do que 
mesmo nos nossos interesses partidãrios. Estou de acor­
do quando V. Ex~ afirma que nenhum S~nador per_tcn­
ccnlc 1. Bancada dÓ PDS seria 0::.:1paz de produzir um pro­
jeto, um Jecrcto. uma proposiç[io contr~ria.__aos in~eres-­
scs naclon-ãís .. Posso assegura-r a V. Ex~ que esse Q9_ver­
no, que é tão tl"aciÕnali-sta quaJlto V. Ex' o é, com preo­

-cu-pações mniorcs do que V. Lx~ Pois tem :a responsabili­
dade diret<l d~ coinando da Nação, os integrantes desse 
G-Overno, nenhum deles seria C<J.paz de preparar uma 
mensagem que atingisse e violentasse a soberania nacio· 
na!. Creia V. Ex~ que estou f<llando aqUi, não para defen­
der ~ste ou -aquele ministro, mas posso adiantar que do 
próprio Ministro Delfim Netto- se há um homem que 
tem a consdêricia nacional exacerba~~1 ~~há um homem 
que pensa na soberania nacional, hú de ser tanto quanto 
o J\.:Iinistro Delfim Netto- e da lavra dele, da sua asses­
soria, têm vindo esses decretos. É verd:ade que a conjun­
tura_ difícil que atravessamos, rc~ebendo uma inflação 
importada, porque realmente não recebemos apenas o 
aumento do preço do petróleo que nos impingiram os ri~ 
cos, os poderosos, os banqueiros que são verdadeiros 
icebcrgs, gelados e frios; esses começaram a nos empres­
tar dinheiro com juros negativos e terminaram a cobrar, 
a clcv•~r os juros à túxa até de 22%. Os países ricos e in­

. ~ensívcis <lOS nossos sofrimentos, ao sofrimento dos paí­
$CS.em desenvolvimento, transferiram imccjiatamente os 
preços do petróleo para os produtos que nós importáva­
mos ao tempo em que, criminosamente, aviltavam os 
preços dos p_rodutos a serem importados por eles. E pos­
so dar a V. Ex~ um testemunho do produto mais impor­
tante da minha terra, que é o segunda produtora de ca­
cau do mundo. Pois bem, o cacau, naquela época da cri­
se~ -chegou õ.l :.Jtingir 2 dólares e 40 centavos por libra pe­

-so_, que é- uma convenção que o mercado internacional 
adotou. No dia de hoje, com os preços que se julgam al­
tos do cacau, estamos vendendo o nosso produto a me­
nos de I dólar, cerca de 90 centavos. Esta ê a causa da 
miséria que estamos atravessando, a exploração dos ban,. 
queiras insensíveis, a exploração dos países ricos que nos 
reduziram a importadores de produtos inflacionados, e, 
nos reduziram tumbêm, a exportadOfCS de produtos a 
preços vis. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, pela pri­
meira vez cu me defronto com uma imagem tão feliz a 
respeito dos-i::fedórcs do Brasil. V. Ex~ usou a_ expressão 
iceberg, deve recordar-se do naufrágio do Titanic. Em 
1914, o comandante do Títanic foi avisado de que havia 
icebéTgs tl<.l r~ ta do navio e fez tábula rasa do aviso e não 
abandonou o comando do barco na hora do perigo, mas 
o barco abandonou o comandante, abandonou a tripu­
lação_ c naufragou. E foi para possibilitar a navegação 
maritima_ em zonas infestadas por icebergs, nobre Sena-
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dor Lomanto Júnior, que se inventaram os navios 
_quebra-gelo. Então, se esses banqueiros são icebergs, na 
feliz imagem de V. Ex•, cabe à Nação, ao Governo, no 
exercício pleno da soberania nacional, romper com esses 
icebergs, porque não é possível, nobre Senador Lomanto 
Júnior, que depÚis de tantas advertências, de tantos avi­
sos, continuem os ministros da ár:ea econômica condu­
zindo a nau nacional na exata direção dos icebergs, sa­
bendo que o choque poderá ser fatal. Então ... 

O Sr._Lomanto Júnior- V. Ex~ queria que eu acres­
centasse. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior - Senador Fábio Lucena, 
quando me referi u iceberg não pensei também no cho­
que que c! e provoca, pensei naquela coisa disforme, gela­
da, para traduzir a insensibilidade dos banqueiros. Acho 
que o Brasil está no rumo certo, no que tange :a apelar 
para o Fundo Monetário Internacional; o Fundo Mone­
L1rio Internacional não é propriedade de ninguém, pode 
ter países que contribuiram com mais dinheiro do que 
nós, mas nós t<tmb6m somos assocíados do Fundo r-.ro~ 
netário Internacional. Então, esse foi o primeiro cami­
nho. Agora, V :-E~ quer 'l minha opinião pessoal e não a 
do Líder que fala, neste momento? Na minha opinião 
p~ssoal continuaria ncgocinr com o FMf e, imediata­
mente, se cu fosse Presidente da Rcpiiblica- dar-lhe-ia 
agora a minha opinião pessoal- eu sairia, tendo ao meu 
Iudo o Ministro das Relações Exteriores e pediria, em 
conseqüência, uin encontro com os países que são os 
maiores credorc.'> do P-tís. Começaria pelos Estado Uni­
dos e mostraria tto Pn.:sidcnte Reagan, tão preocupado, 
tão cioso da situação social da Nicarágua, de E! Salva-

- dor, que precisaría se preocupar mais com 130 milhões 
de brasileiros, cuja parte, cuja área que é o Nordeste 
onde cu moro,j[t não digo o Norted~ onde vem V. Ex~. o 
qual conheci ugora c voltei de !á impressionado, vollei de 
lCt mais brasileiro do que nunca, voltei de lú mais conven­
cido de "que Seremos ullla grande Nac;ào, queiram ou não 
os nossos inimigOs ou os nossos invejosos. Eu vi quatro 
milhões de quilômetros quadrados, Sr. Senador, prati..:a­
mente virgens, e eles qllcrCr1do que nós nos transforme.. 
mos em pulmão do mundo. Ora, Sr. Senador Fábio Lu­
cena, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Isso é falúcia, nós n<1o 
aceitamos isso ... 

O Sr. Lomanto Júnior- ... nós que fiquemos aqui su­
focados para dar respiração ao mundo! Que cada um 
construa o seu pulmão, que cada um construa as suas 
florestas~ _como u Alemanha t: outros países o fizeram. 
Nós precisamos é explorar a Amazônia. A Amazônia é a 
esperança, é a certeza, e a segurança da grande sabedoria 
nacional deste Pais. Eu vi, com meus próprios olhos, que 
o cacau em Rondõnia tem uma produtividade superior, 
duas vezes. ao cacau do meu Estado. Eu vi que é 3 vezes 
maior a área de Rondônia reservada para o plantio do 
cacau, comparando~se com a área do meu Estado. Eu vi 
Roraima com os campos parecidos com os campos de 
Bagé, no Rio Grande do Sul. Eu tive a curiosidade de ex­
trair a grama forquilha, a mesma produzida nos pampas. 
Eu voltei impressionado r.:om a exposição do Sr. Gover­
nador que me mostrou a potencialidade do Amazonas, 
das suas terras ribeirinhas, da grandeza e da prosperida­
de que pode con~truir. 

O SR. FÃBIO LUCENA- V. Ex~ tomou banho nas 
águas do rio Negro? 

O Sr. Lomanto Jünior- Tomei banho nas águas do 
rio Negro. 

O SR. FABIO LUCENA - Então, estã purificado. 
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O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Senador, se Caymmi ti­
vesse chegado a São Oabríel da Cachoeira, se ele chegas­
se às margens do rio Negro e comtemplasse_ aquelas 
areias brancas que circundam aquele rio Negro que só é 
negro no volume das ãgaus, mas cujas ãguas são tão cla­
ras quanto a mais clara das águas, Caymmi não cantaria, 
por certo, a minha lagoa do Abaeté, cantaria São Gra­
biel da Cachoeira. Mas, para terminar, eu quero dizer a 
V. Ex~ que precisamos negociar de governo para-gover­
no, mostrar a esses credores, sobretudo aos países vincu­
lados a esse sistema banc.ári_o, que n6s precisamos de cin­
co anos de ~arência. para que possamos realizar, nesses 
cinco anos, os nossos trabalhos internos, todos eles _qedi­
cudos a oferecer mão-de-obra aos d~scmpregados ql!_c aí 
estão, e de mais quinze anos pai"a pagar a dívida em que 
nós somos explorados, dívida em que nós fomos extor­
quidos. porque -a dívida real é de 60 bilhões e a dívida 
que se apresenta tem mais quarenta bilhões de senôços e 
de juros. Esta é a dtJra reali@_d.c. Eu, se fosse Presidente 
da Repüblica, e falo agota_em meu nome pessoal, repito, 
e não como Líder, eu faria assim, eu-diria: temos cento e 
trinta milhões de bnu;iteíros, temos uma dívida social 
muito maior do que a dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla. Fazendo soar 
as campainhas.)- O tempo do nobre orado_r C:Stá termi­
nado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Eu terminarei o meu aparte 
Ex' Temos uma dívida social muito maior do que a dívi­
da externa, e eu diriã. .ió Presidente Reagan: O Sr. sabia 
que já se morre de sede no Brasil? Fome é já coisa_ do 
passado. HojC já se morre de Sede, e nós precisamOS"da 
compreensão de quem aviltou os nossos produtos, de 
quem inflacionou os produtos de exportação, de quem, 
na hora na crise, nos colocou C6mo bode expiatórios e 
nos levou à desgraça e à miséria em que estamo~ viv~n­
do. 

O SR. FÁBIO .LJJCENA --:-.. Depois deste aparte, 
nobrt: Senador, V. E.x~ m.e recorda_tnn poema de Manoel 
Bandeira~ a respeito de um personagem que bateu à por­
ta do céu, pediu licença para lá entrai", e São_ Pedro res­
pondeu: "pode entrar". V. S-~!_não prec~ap~dir licença. 

O Sr. Lomanto Júnior- Obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, fora eu Q Presi"de_nte, 
agiria de modo exatamente diverso do de V:. Ex~ Ao in-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

--vês de procurar o Presidente Reagan, eu proibiria que se 
procurassem o Prestdente Reagan porque o l?restdente 
Reagan tem que ver é lá com o povo dos Estados Uni­
dos. Os problemas do povo brasileiro sã-o da competên­
cia c da alçada do GovernO-de;> nosso País. E precisamen­
te por causa, por motivo desta invasão alienígena às de­
cisões e aos interes~~ do nosso País que nó~ estamos 
agora vivendo a sittiãção dessastrosa- que- prenuncia o 
caOS, nobre Senador, de conseqüêncía dramáticas, trági­
cas-e--calamifosas para- a -n-ossa Nação. 

Sr. Presidente, eu vou concluir, e peço a sua tolerân­
cia; salientando que me recuso a coonestar o Fundo Mo­
netário Internacional, votando esse decreto-lei famigera­

-do, esse decreto-Ú:i fabricado a maõs irlvisíveiS, por 1.140 
banqueiros, e que foi primeiramente exibido a_o Fundo 
Monetário Internacional, antes de ser mostrado à Ban­
cada do Punido Democrático Social. 

O Sr. Lõmanto JUnio-r- Isso é uma Irijusfiça. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não é injustiça, nobre Se­
nador Lomanto Júnior. A Liderança do seu Partido~ ou­
tro dia, concordo_u quando eu afirmei que o Decreto-lei 
n~" 2.065 fÕi primeiro exibfdo ao FMI e someitie--clepois é 
que foi mostrado à Bancada de V. Ex~ 

Eu me -recuso, Sr. Presidente, porque pelo arrocho dos 
ar"rOchOs, num úàbalho feíto por té_cnicos paulistas da 
rriaior responsabilidade, e que se corit"êln no nY I 38 dare­
vfsta Senhor, vemOs que aQUeles que ganhãffi-entre r a 20 
salários mínimos, e a maioria do povo brasileiro ganha 
entre I _a 20 salários mínimos, cujo teto, 20 salários IDJni­
mos, são Cr$ LI40.000,00, terão, de novembro de 83 a 
junho de 85, pelo Decreto-lei n<:> 2.065, 55,30% do seu sa­
lário real reduzido. Mais da metade dos salárlos do povo 
brasileiro, do trabalhador, será reduzido, ao longo de 
dois anos, somente, Sr. Presidente; salário rCal, e não sa­
_lário nominal, a espécie_ que se receb_e: salário_ rea}_,_o que 
r_eglstra o poder de compra, o que registra a capaCidade 
aquisitiva em face das elevações constantes do custo de 
vida. 

Esse de_creto-lei é monstruoso_,_ Sr. Presidente. Ele fere 
profundamente a Nação brasileira, porq!Je feJe o seu 
sustentáculo ínaior, os trabalhadores,-os que trabalham 
no canipo, nos pampas, nos mares, nos lares,-riãs aJes;·os-­
que t_rabalham dentro de casa, fora de casa, os @C tral;m~ 

lham em todos os setores da sociedade. Esses, Sr. Presi-
- dente, são a· vitima maior desse a.tentado que hoje se per-
_petra co~~ra à· Nação braSileira. · -

Novembro de 1983 

Eu quero apelar à Bancada do PDS que não dé quo­
ruiu para que esse decreto seja aprovado. Eu duvido, Sr. 
Presidente, que embora a questão tenha sido fechada, se 
um senador ou deputado federal do PDS deixar de com~ 
purecer·ao Congreso para não votar o 2.065, eu duvido 
que a direção pariid~rià tenha coragem de cassar o man­
dato deste deputado ou desse senador. 

· Sr. Presidente, eu n"ão ·votaria jam:i:is nesse decretO, ---
ainda que pelo prêmio de um mandato perpétuo, do tipo 
imperial. Não, Sr. Presidente, eu não contribuirei, em hi­
pótese alguma, para que as rendas já esmigalhadas-, para 
que as rendas já tão garroteadas por tributos que não se 
conseguem mais nem descrevé-los, em sua quantidade 
mÚnéricã e- em sUa qualidade, sejam ainda mais sacrifica­
das, o salário, que é o sumo dos sumos da vida e da alma 
da família brasileira seja aviltado da forma como que vai 
ser através da. aprovação desse hediondo decreto. 

Sr. Presidente, eu advirto it Nação, esse decreto vai de­
sagfegar a família brasileira. Atente o Senado: esse de­
cr'eto é um fator de desagregação da famOia brasil~ira, é 
pior do que o tóxico, pior do que a prostituição, pior do 
que o-vício, pior do que o crime, Sr. Presidente. Pic:ir do 
que o crime comum, esse decreto vai proporcionar a de­
sugregação da tamília brasileira, a destruiç_ão-da unidade 
fundamental da Pátria, que é a família. 

Estas palavras estão sendo pronunciadas no dia 8 de 
novembro de 1983; daqui a dois anos. Sr. Presidente, o 
Senado ve_rá quem está com a razão. Estes que hofe de­
fendem a família brasileira ou esses ministros irresponsá­
veis, Criminosos, porque agindo contra a lei, ferindo a 
lei, ferindo a soberania nacional e que, a serviço do Fun~ 
do Monetário Internacional, repito, vão desagregar a 
família bmsileira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex~ está esgotado. 

-0 SR. FÁBIO LUCENA-- Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Como o PTB fechou questão contra o trabalhador, 
_traindo a memória de Getúlio Vargas, eu quero fazer um 

apel_o ao_ emi!J-ente Senador Nelson Carneiro, para que S. 
_ Ex~. depois de 50 anos de relevantes. serviços prestados à 

Pãtria, nãt? __ s_e torne cH.mplice dessa traição ao trabalha­
dor, porque se houve tempo em que o Senador Nelson 
CarneirO eril Õ Deputado dO Divórcio, hoje, sem dúvida 
alguma, ele é o Senador da Liberdade. Era o que eu tinha 
a -dizer. (Muito bem!) 
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O arrocho do arrocho 11 

... sem. falar no efeito devasfãdor do_ expurgo do INPC, omitido nas negoctaçoes. 

Faixa 
salarial 

em salários 
mínimos 

% 
D.L. 2.065 (salário nominal) Com expurgo INPC (salário real) 

2 
3 
4 

5 
6 
7 
8 
9 

10 
li 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33-
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 

aumento 
100.00 
100.00 
100.00 
95.0G 
92.00 
9U.OO 
88.57 
85.00 
8222 
80.00 
78.18 
76.67 
7538 
74.29 
73.33 
71.87 
70.59 
69.44 
68.42 
67.50 
66.67 
65.91 
6522 
64.58 
64.00 
63.46 
62.96 
62.50 
62.07 
61.67 
61.29 
60.94 
60.6L 
60.29 
60.00 
59.72 
59.46 
5921 
58.97 
58.75 

Nov./83 
1.00 
2..00' 
3.00 
3.91-­

- 4.84 

5J7 
- 6.69 

7.53 
-837 

---~22 

l0.06 
!0.91 
l 1.75 

J2.59 
13.44 
14.24 
15.05 
15.85 
16.65 

- .17.46-
18.26 
19.07 

19.87 
20.68 

-21.48 
22.29 
23.09 

.::ü.S9 

Jun./84 
1.00 
2.\fO' 
3.00 
3.92 
4.75 
5.59 
6.43 

Nov./84 
1.00 
2Jl0 

- .3.00 
3.92 
4.66 
5.41 
id7 

7..19 6.87 
7.88 7.53 . 
8.58 8.07 
9:17 -- - 8.63 

10.05 9.27 
10.75 9.91 

_11.44 
12.14 
12.81 
13.48 
14.20 
14.82 
15.45 

. 16.08 
16.71 
17.42 
18.05 
18.68 
19.32 
19.95 
iU.65 

10.47 
[1.04 
11.64 
12.18 
12.77 
13.33 
13.84 
14.31 
14.88 
15.42 
15.89 
16.45 
16.93 
17.49 
18.Ó2 

24.70 21.28 18.51 
25.50 '21.91 19.06 
16.31 "'22.55. 'i9.54 
27.1i 23.19 20.03 
27.92 23.87 20.6.3" 
28.72 24.51 21.12 
29.5& 25.15 . 21.61 
30.33 -25.-78 22..16 
31.14 26.42 22.65 

... 3T.94------n:T I 23. 18 
3nr·· 27.7'4 ---23.73 

33.55 1US" 2422 

Nov./83 
0.89 
1.78 
2.68 

Jul./85 
1.00 
2.QQ_ 
l.dti..:-
3.92 : 3.50 

4.32 
5.14 

_o 5'96 

4.57 
5.24 
5.93 
6.60 

-~..'f.f!i 

7.60 
&.Yi 
8.62 
9.22 
9.63-

10.09 
10.65 
11.07 
11.60 
12.05 
13.51 
12.87 
13.38 
13.81 
14.24 
14.64 
15.D7 
15:48 
15.87 
16-29 
f6.7(f . 

.. 17.13 
17.4§' 

iS.oi 
18.36 
18:79 
19'.2() -

19.63 -
20.03 
20.50 
20:87 

6.72 
7.47 
8.22 
8:97 

. 9.73 

10.48 
. 112:3 

11.98 
12.70 
13.42 
14.14 
14.85 
15.57 
16.29 
17 .0'1 
17.72 
18.44 

.19.16 
19.88 
20.59 
21.31 
22.03 
22.75 
23.46 
24:18 
24.90 
25.62 
;!6.33 
27.05 
27.77 
28.49 
2920 
29.92 

Jun./84 
0.80 
!.59 
2..Í9 
3.12 
3.78 
4.44 
5.11 
'5.72 
6.27 
6.82 
7.'\8 
s:oo' 
8.55 
9.10 
9:66 

10.19 
IÓ.72 
11.29 
11.79 
12.29 
12.79 
13.30 
13.86 
14.36 
14.86 

. 15.37 
15.S7 
16.42 
16.93 
17.43 
17.94_ 

-18.44 

18.99. 
19.50 
20.00 
20.51 
21.02 
21.56 
22.07 

... 22..58 

Nov./84 Jun./85 
0.71 0.63 
1.42 1.27 
2.13 1.90 
2.78 2..48 
3.30 2.89 
3.84 3.32 
4.38 3.75 
4.88 4.18 
5.34 4.55 
5.73 4.81 
6.12 5J4 
6.57 5.46 
7.03 5.83 
'7.43-- ~ 6.11 

-7.83 6.39 
826 6.74 
8.64 7.00 
9.06 7.34 
9.46 7.62 
9.82 7.92 

10.16 8.15 
10.56 8.47 
llJ.94 8.74 
1L28 9.01 
11.67 9.26 
12.01 9.54 
12.41 9.79 
12.79 10.04 
13.13 10.31 
13.52 10.57 
13.87 10.84 
14.21 11.07 
14.64 11.39 
14.98 11.62 
1533 11.89 
15.72 12.15 
16.07 12.42 
16.45 12.67 
16.83 12.97 
1'7.18 13.20 

Í~â~P§J!Y'% lNPC estável de 64,2%- pOr semestre - índice de novembro - e 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a­
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTD LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE Ã REVlSÀO DO_ 
ORADOR. SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, nos termos do art. 16, item V, letra ''a". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.)- sr: Presidente, 
Srs. Senadores: 

Surpreendeu-me, chocou-me-profutidamente a manei­
ra delicada, a maneira atenciosa cOm·q-ue -rfie difigí-ãO 

nobre Líder da- Oposição, cujo respeito, cuja sinlpatia 
não _diminuíram dev_idQ _à maneira uril tanto áSpera, um 
tanto agressiva,_ um tanto antiparlamentar com que S. 
Ex.• respondeu ao meu aparte. Nem sequer concedeu-me 
a honra de partici-Par do seu discurso, depois de que tive­
ra enviado palavras ofensivas à minha pessoa, inclusive 
dizendo que eu era o senador que menos autoridade ti-
nha -aqui.. ---- -

O Sr. HumbertO Lucena - Autoridade poHtiCã. 

o·sR. LOMANTO JúNIOR- Só podia ser autori­
dade J?~iít!s:a. Não podia ser autoridade policial. Não 
podia ser outra autori"dade. 

Sr. Presidente, talvez seja eu o senador que tenha mais 
autoridad_e p~ua fal~r -~5)bre o __ assunto, porque, na hora 
própria, SoUbe _dív~rgi_r,- ê: soU_l:le divergir não 'trai rido o 
ao;eT-no, soube ~iV~rinr não ó"rga_ní:i<indo- gruPOs de re-
sistêilcia ão GôVêfilô. - -- · - ·· 

A SR~ Eunice Michiles (Fora do microfone)- Muito 
bem! 

O SR. LO MANTO JúNIOR- ... divergi da tribuna 
do Senado falando, durante duas horas, sobre problemas 
que se circunscreviam à fronteira do meu Estado, onde 
realmente a democracia não se praticava e, desgraçada­
mente, ainda contínua não se praticando. 

Quando aceitei o convite. do Líder Aloysio Chaves, a 
S. Ex~ fiz certas ponderações e opus certas resistências, 
resistências que até me levaram a um dramático apelo: 
~'deixe-me na Comissão, deix.e-me presidindo a Comis­
são dos M\Jnjcípios, que foi um modesto trabalho, uma 
m_odesta contribuix_ã_o que_trol,l~e para es_ta Casa, Não te­
nho condições d~ ser Vice-Líder do Governo, porque>, na 
hora própria, na hora amarga, na hora difícil da minha 
vida, me senti naqUela situação a mais desgraçada que 
um político pode sentir - do amigo abandonado, do 
amigo. olvidado,_ do amfg9- esguecido." ~ntretanto, o Se­
nador Aloysio Ch.av~s· não me permitiu recusasse a indi­
cação e, _entre muitos arguQ1emos,_ me trouxe um que-·me 
~On_venceu, qu~ real~ente _tocou-me prof~ndamente, _ 
porque _era d~ repercus~ªo altamente_ política no meu Es­
tado.- todqs iriam ser r~conduzidos. A minha não re­
conduç~o dada aos meus inimigos no Estado a alegria 
ou melhor, até a certeza de uma manchete de que eu não 
fora reconduzido porque não merecia mais a confiança 
do Governo. 

Aceitei, e quando aceito missões, Sr. Presidente, as 
cumpro, custe o que custar. A mim não interessa a popu­
laridade fácil, porque conquistei a minha popularidade 
ria dUreza da praça públic~. 

A Srf Eunice Michiles - Mui to bem! 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Não conheço, Sr. 
Presidente, o sabor de uma nomeação. Eu nunca fui nO­
miado, sequer presidente de uma filarmônica. Sempre 
dispUtei o voto, desde vereador da minha cidade até che­
gar ao mais alto comando do meu Estado, com apenas 
37 anos de idade, e à mais alta Casa, ao mais Alto Poder 
Legis!Utivo do Pais . 

Sr. Presidente, tenho autoridade para defender esse 
decreto e defender o Governo. 

"Decidi aceitai-a Vice-tiderança, com uma cisão que 
mantenho na Bahia, até hoje. Sou um renegado na políti­
ca baiana, !Ttas mantenho a nlirlha coerência: Os meuS 
amigos Continuam a sofrer as mais atrozes perSeguições. 
São as suas terras invadidas, são âesapropriações indevi­
das e irrierecidãs;-fendo apenas aspectos pOiíticos de per­
segUiçãO. Na ãrea (Cderaf, aceitei "Ser Vice-Líd~~ d~- Go­
ve;rno, __ _Oivirjo também. Sou daqueles que d-efendem a 

-eleição- -direta" em to.dos os níveis. Se, porventura, aqui, 
nesta Casa, for apresentado um projeto neste sentido, te­
rei a hombridade precisa de deixar a Vice-Liderança. 
Não trairei _o Governo, como muitos dos meus correli­
gióOários ~baianos o fizeram, coffio o meu algoz-ffiaior ~ . 
feZ, que co~ii=lbuiu com uma votação expressiva para 
trair o Governo, porque os que fizeram parte do Grupo 
PartiCipaÇão não ·traíram o Governo. Eles o fizeram 
abertamente, o fizeram corajosamente, como o Senador 
Martins Filho (muito bem!) e como outros deputados. 
No .entanto, P_C?r debaixo do pano o fez_ meu algoz, na 
Bahia, contribuindo _com mais de 50 votos - é o que se 
diz-, traindo_ o Governo. Enquanto abraçava o Minis­
tro Leitão de Abreu, apunhalava pelas costas o Presiden­
te FigUeiredo. Isto ~omanto Júnior não faz. 

Fui procurado pelo meü -filho que é deputado federal, 
e que fora convidado para participar âa chapa chamada 
Participação. Disse-lhe não. Não faço parte até agora de 
chapa nenhuma. Manter-me-ei na mesma posição de 
apoio ao Governo. Se for COnvocado para o Diretório, 
dele ac_ei.tarei fazer parte, C eSpero ser convocado. Ao ar­
gumeiliC)_dp: __ rrÍeu J}lh~,_lhe -respofldi: nu-~ca fiquei em_ 
ciiTii dõ mUro, -nunca -fiqtiei busca-ndo posições fáceis.-
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Você não vai fazer parte de chapa alguma, porque tenho 
compromisso com a chapa do Governo. É assim que 
procedo. Por isso que tenho autoridade para falar nesta 
Casa. 

Senti muito, porque -vinda de um homem por quem te­
nho respeito nesta Casa, que admiro o seu talenJo e a sua 
inteligência, e comecei o meu aparte dizendo precisa~ 
mente isso a S. Ex', e não lhe dei de graça, não. RePito ã 
mesma coisa, depois de dele ter recebido esta_acusa~ão 
de fraqueza, de falta de autoridade. 

Sr. Presidente, evidentemente a memória dos homens 
é fraca. Todos sabemos que apelos fizemos. Posso dizer_ 
que não sei porque não morri-naquele dia. Uma tampa 
de cadeira era atirada de certa altura que caía entre mim, 
V. Ex•, Sr. Presidente, e o Senador Ja_rbas Passarinho. 
PoderMnos-ia, naquela hora, ter liqUidado, se, porventura 
caísse sobre uma de nossas cabeças. 

Fomos apupados, fomos vaiados, quando estávamos 
votandQ_o próprio projeto que estabeleCia a eleiçãO dire­
ta de governadores. 

Fui chamado pelo Presidente da República- este" é o 
fato que -pouca gente conheCe - quaildo era Relator da 
Emenda Lobão. O Presidente disse--me: mas _não ~ont.arçi 
com o seu parecer favorável? Respondi a Sua Excelência_: 
"Presidente, peça-me tudo, peca-me o que o Senhor qui­
ser, peçaMme o meu apoio i-ncondicional, e repeti: ao rei 
darei tudo, mas não darei a minha honra". Meu ponto 
de vista é doutrinário. Durante to_da a minha vida defenM 
di eleições diretas em todos os níveis. Na hora em que me 
foi dado um projeto para relatar sobre eleições diretas 
para governador, ponderei ao Líder Passarinho: se o Co­
vemo tem posição contrária a esfe projeto,· a mim não 
deve ser distribuído, porque o meu parecer-será favorá­
veL 

Fui duas vezes na Granja do Torto- e disse aQ Presi­
dente: é a segunda vez que venho aqui. Na primeira,.era 
Presidente o Sr. João Goillart, que me recebeu em au.::­
diência, eu Governador de Est_ado e Sua Excelência Pre­
sidente da República. Volto hoje, sob a sua Presidência, 
e como Vice-Líder, para lhe dizer que não tenho con­
dições de dar parecer contrâriO. Ainda há tempo de de--_ 
volver a proposição a outro Senador. O Presidente, com 
aquela grandeza que caracteriza a sua personalidade, 
com aquela sua disposição, que eu chamaria, até, de ob­
sessão, de fazer deste País uma democracia, respondeu~ 
me: .... Cumpra o s-eu dever, siga os ditames da sua cons­
ciênCia -e dê o pare-cer COni.o- ãChar melhor". Disse-lhe: 
além de dar o parecer, eu comparecerei para votar, por­
que, do -c-ontrário, estarei dando um atestado de covardia 
ausentando-me para nãO aprovar aquilo que foi fruto da 
minha lavra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a verdade é esta: a 
OpoSição preCiSa -voltar suas vistas para o que está ocor­
rendo com os governos estaduais. A Oposição, hoje, é· 
governo no- Rio de Janeiro, em -São Paulo, o mais rico 
Estado do Brasil, em Minas Gerais, no Amazonas, em 
Goiás. Referiu o Senador Henrique Santillo, há pouco, 
que o apoio dos governos era um consenso. QuantaS ve­
zes tem havido congraçamento, quanto o Presidente da 
República tem procurado atender às aspirações dos go­
vernos estaduais, p-rocurando mostrar que acima das si­
glas partidârias há algo muito maior, e este muito m:Hór · 
é o Brasil, é o País, é a Nação que precisa, sim, da conju~ 
gação de esforços dos seus filhos. 

Eu aceito que haja reStriÇõeS, eu faço também algumaS 
restrições ao próprio projeta·:--se eu tives-se liberdade de .. 
ação, eu.o e:mendaria. Eu defendo, como V. Ex• defende, 
Senador Humberto Lucena,_ a autonomia do Parla~ento 
na sua plenitude, e chego mesmo a ir adiante de V. Ex•, 
eu defendo a instituíÇãó do parlamentarismo no Brasil 
como única fórmula de conso_lidar a democracia 111:.1 Br_a_~ 
sil. (Muito bem!) 

Pois bem, com esta resposta, sinto-me jã de~s_abafad_Q, _ 
sinto-me feliz de ter dito ao Senador Hum~erto L11çena, 
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a quem eu respeito e admiro, que não aceito aquilo a que 
Clc se-rereríu. c· eu queria dizer ainda a V, Ext, fiz toda a 
minha carreira política no Partido Libertador, de Verea­
dor a Governador do Estado. Saí do Partido Libertador, 
cindi no momento em que vários cíndiram, entre os 
quais o Senador Luiz Viana. Houve, realmente, uma mu­
dança de partido, e eu passei poucos dias no PTB, do que 
não me arrependo, não me envergonho, não tenho ne-

-_ _nhum motivo para arrependimento. Mas, quero dizer a 
V. Ex• que fiz a minha carreira política, toda ela no Par­
tido Libertador, do que muito me orgulho, de um peque­
nino partido ter-me levado até ao Governo da Bahia. 

Obrigado, Sr. Presidente. Descupe-me, Senador Hum­
berto Lucena, se não respondi à altura o seu disCurSO, 

_mas ao menos tranqüilizei a lninha consciét).ci:a e não 
aceitei a sua injustiça. -(Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr_ DaHa)- ·concedo a 
palavra ao nobre Senador Itainar Franco, para uma bi'e= 
ve -~omunicaçào. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) -_S(. PresiM 
dente, Sr_s_. Se;n_adores:. 

Apenas-para registrar nos Anais do Senado a iniciati­
va de aplicação da Informática numa Comissão Espe­
cial, a Com!~são Especial criada por sugestão do Sena­
dor João Calmon, que examina o Acordo do Brasil com 
o Leste Europeu. 

Quero destacar, Sr. Presidente, não só o -diretor do 
PRODASEN, Dr. Ruy Janique, como ~ Dr. Eduardo 
Jorge, os Srs. Senadores Fernando Henrique Cardoso, 
João Calmon, Fábio Lucena, e a compreensão do Sr. lY­
Secretário, Senador Henrique Santillo, mas, particular­
mente, Sr. Presidente, num projeto que considero his­
tórico no Senado da República, que vai permitir real­
mente a aplicação_ da I_nfm:mática nas Comissões Parla­
mentares de Inquérito, eu quero destacar o Senador 

. _ Vir_gílio TáVMã, a compreensão de S. Ex~ como homem 
do Governo, como relator d~sa Comissão, S. Ex~. com a 
sua inteligência e clarividência, pôde perceber _o que sig­
nificará no futuro, pata o Co"ngresso Nacional, a apli­
cação da Informática, não apenas numã. Comissão Espe­
cial, mas, particularmente, como disse, numa Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

E peco a V. Ex•, Sr. Presidente, a transcrição, nos 
Anais do "Senado, da palavra de ontem do Díretor do 
PRODASEN, Dr.Ruy Janique, contida no documento 
que passo a ler na íntegra: 

Introdução 

O Sistema de Apoio _à Comissão Especial Brasil­
Polônia está sendo desenvolvido e implantado num 
prazo de tempo extremamente curto. Ainda que a 
celeridade com que as atividades estão sendo desen­
volvidas possa prejudicar a qualidade final do tra­
balho, observa-se que os _objetivoS inicialmente 
traç:ll_~os estão sendo. qua_s~ que plenamen_te alcançaM 
dos. Se analisado sObre o prisma da- missão princi­
pal de servir de protótipo para sistemas semelhantes 

- a set_em: utilizados nos trabalhos das Comissões, não 
há Sombra de dÓvidas cjue ele Pleõ.âmente atinge 
suas metas. 

O PRODASEN Sente-se_na ·obrygação de agrade­
cer aos ilustres Senadores da Comissão .Especial 
Brasil-Polônia, a oportunidade _que nos oferece de 
in ais urila Vez participàr no eri.gnilldecimentO doPo~ 
der Legislativo, mostrando a utilidade e versatilida~ 
de do Computador nas atividades Legislativas do_ 
Senado Federal. 
~Convém contudo reSSáltar, que o êx.itõ.desse pro~ 

jeto;-alcançado em tempo tão curto, esta principã.l­
mente· riã pãr1:icip3ção Conjunta dO~ vã rios Órgãos 
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nele envolvidos. Sem a contribuição e sacrifício de 
qualquer um dele..'l nada poderia ser obtido. 

Objetivos do Projeto 

Conforme definido pela Comissão EspeCial os 
objetivos do Projeto é o_ de "permitir o rápido aces~ 
so, pela Comissão, pelos Senhore..<> Senadores e_ pela 

-imprensa dos fatos e dos documentos de conheciM 
menta da Comissão a fim de: 

a) facilitar o trabalho de coleta e organização de 
informações constantes dos documentos de traba~ 
lho da Comissão· (notícias, artigos, ofícios, doeu~ 
me_ntn.,, ~epoimentos) de forma que permita _uma 
melhor preparação dos membros da Comissão para 

-----:-as inquiriçõe..c; e os debates s_em sobrecarregar o tem~ 
po que eles necessitam para o exerdcio de suas ou~ 
tras funções políticas e parlamentares; 

b) facilitar õ trabalho de análise do material dis~ 
ponfvel ~ fim de melhor identificar discrepâncias; 

c) facilitar o trabalho de elab_oração do relatório 
final d<~:Somissão; 

Como objetivo secundário, mas também de alta 
releYâncb;· tem-se o desenvolvimento de conh..eCi­
mento e experiência b_ásicos, pelos Órgãos que esta­
rão envolvidos no projeto, necessários à implan­

. tação definitiva d~_ tecnologia cOmputacional nas 
ativi~ades das Comissões Especiais de Investigação 
e das ComiSsões Parlamentares de Inquérito." 

Conteúdo do Banco de Dados 

O Banco de Dados "POLO" conterá todos os 
documentos coletados durante os trabalhos da Co­
missão Especial Brasil - Polônia na maío"rta dos 
casos em texto integral, 

NeSta data os seguintes documentos estão im­
-- plantado-S e- portanto passíveis de recuperação por 

terminal de computador: 
-Série inicial de Artigos' do Jornal Estado de S. 

Ptnilo sob o Título "O Grande Escândalo". 
- Artigos posteriores de Jornais recebidos pela 

Comissão: 
~~-_..,....,._Depoimentos e anexos: -

. Carlos _Langoni (completo) 

. Álvaro Leal 

. Costa Pinto 
-'--Anexos de depoimentos: 
. -José Carlos Serrano 

-. · Ãfvaro Leal 
. Costa Pinto 
,_Artu_r Goldlu_st. 
. ·canfúdo Pamplona 
. Oliveiras Ferreira 
- Esclarecimentos: 
. IBC 
. Ministério da Fazenda 
. Secretaria de Planejamento 
. MRE 
.BACEN 

Vocabulário de tennos 

O vocabulãriõ de termos apresentado a seguir é o 
menor que se poderia utilizar num projeto_ como es­
te. Contudo, a pequena quantidade de termos deve­
se não somente ao tempo exíguo para seu desenvol­
vimento mas principalmente para facilitar o traba­
lho de indexação. 

Acreditamos, porém, que a existência n-o compu­
-tador, do texto integral da maioria dos documentos 
permitirá a recuperação de qualquer informação de­
sejada pelo usuário. 
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Desenvolvimento do Projeto 

O uso dos programas--básicÕs STAIRS e ATMS 
utilizados a anos pelo PRODASEN permitiu o rápi­
do desenvolvimento e implantação do ·Banco de Da­
dos. 

As fases que definem o desenvolvimento e im­
plantação do Banco de Dados são as seguíntes: 

1' Fase- Definição da estrufura básica dos do~ 
cumentos a serem incluídos no Banco de Dados. 

2~ fase- DefiniçãO do VaCcibulário de termos a 
ser usado na indexação dos dOcumentos. 

3' fase- Preparação dos documentos para digi­
tação dos mesmos através do ATMS. 

4• fase- Inclusão dos documentos através do 
Sistema ATMS 

5' fase- Indexação dos documentos através do 
uso Vocabulário desenvolvido na fãse 2. 

6' fase - Digitação da indexação. 
7• fase- Geração do Banco de Dados ••poLon -

através do A TMS. 
- Nas diversas fases- acima; estão envolvidos 

além do PRODASKN;-OS seguintes Órgãos:­
- Centro Grãfico ao Senadõ- Federal 
- Subsecretaria de Análise do Sen8do Federal 
-Subsecretaria de Coinissões dÕ Senâdo Fedefal 
- Subscretaria de TaqUigraría ao· S'en-adO Fedé-

Vocabulário piloto para catalogação dos assun­
tos dos documentos da c:omissão especial Brasil­
Polônia. 

Acordo 
Açúcar (usar precedido -do termo Exportação) 
Acusação 
Agricultura 
Balança comercial, (Relação entre Importação_ e 

Exportação) 
Balanço de pagamentos 
Banco estrangeiro 
Banco brasileiro no exterior 
Base antártica 
Bauxita (usar precedido do termo Exportação) 
Cacau (usar precedido do termo Exportação) 
Café (usar precedido do termo Exportação) 
Carta do Governo brãsileiro (use correSpondên-

cia internacio-nal) 
Carta do Governo· polonês (use corrt!spondénda 

internacional) · · · · · 
Carta proPosta (use correspondência iltternaciO: 

nal) 
Carvão mineral (Usar precedido do tCI-mo Impor-

tação) 

to) 

Clearing (use sistema clearing) 
Cobrança 
Correspondência internacional 
Corrupção · 
Crédito financeiro 
Crédito comercial 
Data (usar em substituíção à mencionada no tex-

Declaração (use mani(estação) 
Defesa 
Dívida externa brasileira 

Dívida Externa Polonesa (usar, quando neces­
sário, seguido das -expreSSões: Co& rança, pagamen­
to, Posição Brasileira, Posição Internacional, Rene­
gociação) 

Entrevista -(use Manífestação) 
Envolvimento de autoridade 
Enxofre (usar precedido do termo Exportação)_ 
Exportação 
Ferro (usar precedido do termo Exportação) 

Frango (usar precedido do termo Exportação) 
Guindaste (usar precedido do termo Importação) 
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Importação 
Indústria Nacional 

Intermediação 
Inadimplência 
Juros (usar em substituição às Taxas Citadas) 
Madeira (usar precedido do termo Exportação) 
Manifestação 
M axidesvalorização 
Milho (usar precedido do termo Exportação) 
Minério de Ferro (use Ferro) 
Missão Comercial 
M~sào de Credores (use Reunião de Credores) 
Missão Eduard_o de Carvalho (use Missão Co-

mercial) 
Missão Especial (use Missão Comercial) 
Missão Externa (use Missão Comercial) 
Missão Viacava (use Missão Comercial) 
Navio (usar precedido do termo Importação) 
Negpcios (use Transaç~o Çomercial) 
Nota Promissória (use Promissória) 
Operaç~o Especíal (negoCiações realizadas peJo 

BraSil, objeti_vapdo transacio_nar as Promíssór_ías 
Polonesas) 

Operação Mascate (use Operação Especial) 
Pagamento 
Paralisação çie Comércio 
Petróleo (usar precedido do termo Importação) 
Poloneta (use Promissória) 
Posição Brasileira 
Posição Internacional 
Prazo (usar em substituição ao mendonádo no 

_ _te~t<~) _ 
Promissória 
Protocolo Secreto 
Quantidade (usar em substituiçãO às unidades de 

produtos e medidas) 
Reescalo1_1a~ento (use Renegocj_?cão) 
Renegociaçãq _ _ _ 

: Reunião de Chicago (use -RCUllfãÕ de Credores) 
Reuníão de Paris (use R~t!niãci áe Credores) 
ReuniãO de Varsôvia (use Reunião de Credores) 
Reunião de Vie~a (use Reunião de Creâores) -

-R.e.União de Credores 
_sis_Lçma Clearing 
Soja (usar precedido do termo Exportação) 
Subsídio 
Textil (usar precedido do termo Exportação) 
Transação Çomercial 
Turbina-(usar precedido do termo importação) 
Yator (usar em substituição ao mencionado no 

t.exto) 

Recuperação de D?cumentos 

A recuperação do acervo implantado no compu­
tador se faz por meio de palavras-chaves. A princi­
pal facilidade proporcionada pelo computador no 

- tratamc~:nto dessas inforinações está nO fato de que 
somente documentos específicos tratando sobre de­

-- terminado assunto podem ser recuperados, permi­
tindo a_ssim mais ráPida análise de todo o acervo. 

Em síntese, o que o sistema permite através do 
computador é a reuõião da capacídade de trabalho 
de várias pessOas na recuPeração de documentos 
que tratam sobre um assunto específico. 

O uso de terminais de computãdor parii utili­
zaçao do sistema bem como vocabulário de termos 
usaaos- na irldeXaÇão são quase que imprescindíveis 
para a utilização do sistema. 

Co':lclusào 

O presente trabalho é um protótipo e portanto 
sujeito às inúmeras falhas que q-ualquer trabalho 
pioneiro pode sofrer. 
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Acreditamos contudo que a experiência com este 
Sistema permitirá vencer mais uma importante fase 
no objetivo de implantar melhores meios para o de~ 
senvolvimento dos trabalhos do Poder Legislativo. 

Creio, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional dá, 
realmente, um passo histórico no ava]lÇO da Informática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevír Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 

- Claudionor Roriz- Galv~o Modesto- João Caste­
lo- Marcondes Gadelha- MarCo Maciel- Guilher­
me Palmeira- JoãO Lúcio - Albano Franco- José 
lgnácio Ferreira- Amaral Peixoto- Roberto Saturo i­
no - Murilo Badaró - Alfredo Campos --Amaral 
Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Benedito Fer­
reira- Derval de Paiva- Benedito Canelas- Roberto 
Campos- José Fragelli- Saldanha Derzi- Enêas Fa­
ria - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Vot!lçào, em turno únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ I, de 1981 (n"' 865/79, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula nas escolas de qual­
quer nível, aos servidores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 286, de 1981, 474 e 475, 
de 1982, das ComissõeS: 

-de Educa~ào e Cultura- Jl' pronunciamento: 
favorável ao Projeto, com Emenda n"' 1-CEC que 
apresenta; 21' pronunciamento: favorável à Emenda 
n"' 2, de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto 
e contrário às Emendas n~'s I, da Comissão de Edu­
caÇão e Cultura, e 2, de Plenário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Se-nadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- É regimen­
tal o pedido de V. 'E:tt• VaiMse; proceder à verificação soli­
citada. 

Peço aos S[s. Senadores que ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal la)- Como vota o 

Sr- Uder do PDS? 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Como vo~a 
o Sr. Líder do PM-DB'! · 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Como vota 
o Sr. líder do PDT? 

O Sr. Roberto Saturnino (PDT- RJ)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dalla) - Não se en­
contra presente o Sr. Líder do PTB. (Pausa.) 

Os Srs.. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alfredo CampOs - Fábio Lucena- Gastão Mülfer 

-.Hêlio Gueiros- Henrique Santillo- Humberto Lu­
cena- Itamar Franco --João Calmon- José Fragelli 
- Roberto Saturnino. 
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VOTAM "NÃO". OS SRS. SENADORES:-
Almir Pinto- Amaral Peixoto- Eunice Michiles­

Galvào Modesto- .João Castelo- João Lúcio- Ju­
tahy Magalhães- Loroanto Júnior-::- Luiz Çttvalcante 
- Martins Filho- Milton Cabral- Raimundo Paren­
te. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- V .ai ser feita 
a apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM lO Senadores e NÃO 12. 
Não houve abstenções. 
Total: 22. 
Não houve quorum. 
Nos termos regíril:Ciifãis, vou SI,H;J)eildefa-SCSsão por 

dez minutos e acíonar as campainhas para a chamada 
dos Srs. Senadores ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- _Está suspen­
sa a sessão. 

{Su:oprmsa às 16 horas e 18 minutos, ã Ú!ssãO"é feii­
herta à.ç 16 hora.~ e 28 mif!uto.~.) 

O SR~ PRESID~TE (Moacyr Dalla) ~ Estâ re;ab.!!r­
ta a sessão. 

Solicito aOs Srs. se-nadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa:.) _ __ . 

Os_"Srs, Senadores. já podeffi votar, (PcUusa . .) 

(Procede-se à votâràõ. -; 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORJ;'S: 

Alfredo Campo-s.:....: Derval de Paiva- :f"néas.Faria :-~­
Fábio Lucena- GastãO Müller- Heo'r\que Santillo­
Humberto Lucena- José Frag;elli- Marcelo Miranda 
- Roberto Saturnino. · 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Almir P.into- Aloysio Chaves- Amaral P~ixoto ___, 
Ca-rlos- Alberto-~ Eunice-Mich~!-es---Gabriei-Hermes­
Ga:lvão Modesto ----:-:- Guilherme Palmeira - Jpão C:il!M 
mon- João Luci o --José Sarney- Ju~ahy Magalhães 
-,-- Lenoir Va~gas- Lo~anto Junior- Luiz_ Cavalcante 
- Martins Filho- Milton Cabral___: Octavio ·Cardoso 
- Raimundo Parente. 

ABSTEM-SE DE VOTAR A SRA. SENADORA: 

!riS Célia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai se-r feita 
a apur~çào. (Pausa.) _ · 

Votaram SIM 10 Senadprcs e NÃÚ 19. 
Houve I abstenção, 
Não houve quorum. 
Em conseqüência as matêi"ias- em fase de votação, Pro­

jetos de Lei da camara n9s-r31/81 e 103/82:; projetos de 
Lei do Senado n9s {20/81--Cõmplementar, 103/81; e 
280/80, ficam com a votação 'adiada para a próxima Ses­
são ordinãria. 

PassaMse ao item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de_~ei do 
Senado n9 337, de 1981, de autoria da Comissão Es­
pecial do Júri Popular, que altera dispositivos ·do 
Código de Processo Penal, .tendo · 

PARECER, sob. n9 741, de 1983, da Comissão __ 
, -de Constituição e JustiçA., r8yofá"el, n9s termos 

de substitutivo que oferece. 

A ~-atér:ia c_on~tou da Or4c;!T1 do Oia·do.~i~· 3j d!!o_u- .. 
,_1ubio çlo corr.cnte ano, tendo_a.dis.cussão ad_i~_da_ para a 

presente sessão, nos termos do requerimc~to 8.f7, de.ou-
lOr,ia do nobre Senador· José Ignácio F~rr.eira. · 

Em dis.cüssão. (Pausa.) · . 
NãO. havendo quem peça a palavra, encerro·, a_ dis'cuS.: · 

~ão. 
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Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo Sr. I~­

Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 830, DE 1983 

Requeiro, nos termos do art. 350, combinado com a 
a11ena .. c'\ do art. 310, do Regimento Interno, adiamenM 
to da votação do Projeto de Lei do Senado n9 337, de 
1981, a fim de sei feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR, __ PRESIDENTE (Moac)tr Dalla)- Não hà.ven­
do quorum, a votação da matéria fica sobrestada até que 
o requerimento possa ser votado. 

Concedt;> a palavra ao nobre Senador Galvão Modes· 
to. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
. cia o· seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

"PREVENIR PARA NÃO REMEDIAR" 

Há be~ pouco, foi descob_erto nç Esta,d_o de Rorldô~ 
nia, precisamente no município de Jaru, um garimpo jo­
casamente denominado de "Serra sem Calca", numa r·eM 
ferênçi<i bem-,humorada ao garimpO Serra Pelada. 

O_ Jato merect;:u desta,que no País, mercê_ da pronta e 
- global divulgl!_ção. _ _ 

A ár-t!a Cm que· "Serra sem Calça" eStã locãiizada é 
acobertada por Alvará de Pesquisa, d,efe_rido à Minera­
dora Atinembé, do grupo Brascan, de interesse multinaM 
cional. O curioso· ê·que o Alvará da Atine"ri:lbé, por ocaM 

, síão_ da descoberta do garimpo, j?~.h~vía caduc?d~. Em. 
razão da descoberta--do ouro, s_ó. aSsim ~e-e-xplica a rapi­
dez da providência, o grupo Brascan ímediatamentc soli­
citou-e -obtey_e-a -reno-vação --Ç!o-Aht{lr~ -de-~~quiS;,aS-a .que 
m~ refífij e pre-tende solicitar _a retirada dos garimpeiros 
rcsponsávies pela efetiva descoberta de Our_o em "Serra 

___ sem Calça" .. 

Sr. Preiiderite,' ê da tradíção hrasilelra- des-de aS ex­
pedições dos nobres e valorosos Bandeirantes, nas épic.as 
"Entradas e Bandeiras", que quem aflora·à terra o ouro 
existente neste País é o explorador manua_l, o Garimpei-

-ro. 
Lamentavelmente o garimpeiro não tem sido o princi­

pal beneficiáriO das riquezas que descobre neste País. 
A vocação mineralógica de Rondônia é conhecida des· 

de as andanças heróícas, desbravadoras e patrióticas de 
Cândido da Silva Rondon. 

As suce~sivas explorações perquiritõrias ·mapearam os 
minerais da região e destacaram a_ cassiterita e o ouro 
coino riquezas abundantes e determinantes de ,sua vo­
cação ll!i'neralógíca. 

Os direitos minerajs do Estado fQ_ram entregL~cesa pou­
cos grupos que representam os interesses de mais de 100 
mineradoras, que reqttereram eTeceberam_cêrca de 1.500 
alvarás de pesquisas, que cobrem, praticamente, todo o 
Estado. 

Equivale a dizer que onde o garimpeiro descobrir um 
metal precioso, existirá cpm- certeza, alguém com direito 
a questionar o seu trabalho e a reivindicar a sua expul-
são. - --- - --

0 mais grave, no entanto, é que do total do~ rletento­
res da_totãiidade do~A.lvã:râs- de Pesquisas'ind-icados, no 
máximo ~rês estão ·explorançlo O_ subsolo e predando o 
solo rondoniense. · . 

É válido afirmar, portanto,- que o subsolo de Rondá~ 
nia está destinado. à reservas de valor e à espeCulação. 
Nãg. faZ st!Ílti_do. que isto. ocOrra num Páis ~om graves 
problemas econômicoMfinancelros;- de grav~s e i~audhas · 

· repercussões sociais. 
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Faz concluir, ainda, _que nào se estabeleceu e nem se 
observou uma política adequada aos interes~es do Esta­
do e do País_._ na dlStrihuição de referidos aivarâs. 

Üs-ai~U;-ás foram requeridos -e distribuídos Sem a ob­
scr_vância do todo, sem uma visão global do processo. 

O Deputado Francisco Erse, no dia __ !<? de_ novembro 
último, da tribuna da Câmara, muito bem colocou o 
problema da exploração mineral de Rondônia, a questão 
da garimpagem manual e a incompatibilidade, para o 
Est:ido, do ponto de vista econômic;o, da atual transfe­
rência de_ matéria-prima mineral de Rondônia, para ou­
tras unidades da federação e alhures. O seu trabalho re· 
flete a importância, a seriedade e a gravídade da questão 
mineral de"-Rondônia e merece a n-ossa iritegr8.1 concorM 
dância. 

Localizarei meu pronunciamento, doravante, no 
problema da garimpagem do Rio Madeira e, notada­
mente, na indefinida c desorganizada situação do garim­
po de "Serra sem Calça". 

~Sr. Presidente, a inspeção levada a efeito por técníco 
da área de Medicina e segUrança do Trab~lho, do Minis­
tériO-do Trabalho, nas concl.ições operativas da _explo­
ração dô Oufo no- RIO Madeira apresentou resultados es-- -
tarrecedores. 

A E:ã"rirrlpagem naquele --rio está serido -feita s~ri:l as 
riifi1irnas-c_ondiçõ~ de segurança,' pelas precárias e defiM 
denteS condições dos equipamentos utilizados, numa 
cristalina evidência da sobrevalia do trabalho j:tumano. 

BalsitS imprOvisadaS ê iriâdequadas. E.scafandros ob7 . 
seletos. Equipamentos sem assistência- ou reVisão -pefiêi­
dica. Estes são os principais instrumentos de trabalho do 
garimpo do Madeira. · 

NãO se~teni idéia de quantas vidas pereceram no rio 
Madeíra, na procura íncessante do nobre metaL 

Os garimpeiros do rio Madeira sãO presas fáceiS da 
tn'álária e da leshimanioSe. 

Aquela, talvez, tenha sido a primeira inspeÇão do tra­
balho feita no garimpo do Madeira, nã-o pela disposição 
da-- Delegacia de Trabalho de Rondônia, cujo dirigente, 
há muito, reclama maiores condições e recUrsOs para 
bem exercer suas funções; 
- É que aquele ót'gão, com os recursos têcnicos, admi­

nistrãtlvos e finànêeífos que diSpõe, mal atende necessi­
dades da Capitai, ficarido o restante do EStadO e atividilM 
des peculiares como a garimpagem, sujeitas à fiscali­
zações rápidas e episódicas. A propósito, convém frisar~ 
que o problema já foi levado ao conhecimento da pasta 
do trabalho, pela bancada federal de Rondônia . .' 

O qUe importa realçar. no entanto, ê que a precarieda­
de das condições, a insegumnça e a insalubridade do tra­
balho da garimpagem do Madeira é imc_ompatível com o 
volume de riquezas que está sendo extraldo do leitQ da~ 
Quele rio. 

Urge integrar a ação de organismos federais e estaM 
duais,ç_om os seguintes objetivos: 

a)_ Cadastramento permanente dos garimpeiros do 
rio; 

b) Viabilízar a substituição de equipamentos obsole­
tos, inadequados e improvisados; 

c) Controle efetivo da_saída d'o mineral, impedindo­
se, rio mais que puder, a ação de intermediários<; de con­
traOandístas; 

d) Assistência mêdica permanente dos garimpeiros; 
e) Ab<lstecimento de gênems. alimentícios, a preçoS 

razoáveiS; 
h Segurança, il_o_ sentido polici~l; 
g) fiscalização das fel ações do trabalho no garimpo; 
h) Controle do processo de compra e venda do mine_­

ra1; e 
i) Controle de endemias. nas localidades de explo­

ração do mi~eral. · 
.· Esias SãO_ ãs providências mfnimas que, sem dúvida, 
propi~iarào as condic'ões necessárias e suficieriteS para a 
eXploração, em-seguranc·a; do ·garimpo do Rio Mi,!.deii-a;' 
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para a assistência efetiva aos" gãrimr)eíros; ao tempo em 
que, ao minimizar a evasão de divisas (em espécie ou erii 
matéria-prima), pos-sibl!iturãO urria maior aloctiçào de 
recurs-os para o Estado e o País, na forma de tributos c, 
indiretamente, de circulação de riquezas. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V .Ex' um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto- Na verdade, o Rio Madeira é co­
nhecido como o Rio DouradQ,_ pela sua riqueza, pelo 
ouro que ocorre no seu leito. Eu perguntaria se V.Ex~ 
tem algum dado de quanto tem sido tirado de ouro, men­
sal ou anualmente, atrãs dessa garimpagem do Rio Ma­
deira? V.Ex~ tem algum dado sobre o volume? -

O SR. GALVÃO MODESTO - Segundo as últimas 
informações obtidas, chega a cerca de 800 quilos, duran­
te o ano, de ouro. 

O Sr. Almir Pinto- Muito obrigado. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Continuando, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Falava, no início do meu pionunciamento, do confii­
to, já configurado, entre _os g-arimpeírõSde "Serra- Sem 
Calça" e a subsidiáría do Grupo "BRASCAN- a Mine­
radora Atinembé, na medida em que esta está se movi­
mentando para a retirada daqueles. 

Falava, ainda, na indefinidã-e óesorganizada situação 
do garimpo de "Serra Sem CalÇa", conhecido a nível na­
cional. 

Pois bem! Hâ cerca de um mês, secuildand_o o Prefeito 
do Município de Jaru, o Sr. Leomar José. Baratclla, esti­
vemos, nós_da Bancada Federal de Rondônia, em visita 
ao Ministério das Minas e Energia e ao Departamento 
Nacional de Produção Mineral, pugnando por uma ação 
imediata, efetiva e eficaz parã a Organização do GarimPO 
de "Serra Sem Calça", objetivando a segurança dos ga­
rimpeiros e que o município pudesse beneficiar-se-dá ·rJ-­
queza recem aflorada. 

Ao mesmo tempo, o Sr. Prefeito de Jaru, com as mes­
mas finalidades, entendia-se com as autoridades esta­
duais. 

Decorido este tempo, qual a real situação do Garimpo 
de "Serra Sem Calças"? Indefinida e desorganizada, 
como dantes. 

Os entendimentos havidos propiciaram, apenas, a visi­
ta ao garimpo, de técnicos da Co'rripanhia de Mineração 
de Rondônia, que examinaram o local e só. 

Há notíCias, veiculadas no Jornal do Brasil do dia 31-
10-83, que o Governo estadual teria solicitaCo_à_B_RAS­
CAN, uma área de 1.000 hectares, para a delimitaÇão do 
garimpo manual e que esta não teria concõrdado com a 
proposta. 

Muito bem! A realidade é uma só. O garimpo de "Ser­
ra Sem Calças" estã desorganizado, à mercê da violência 
e da ação de especuladores de toda a sorte e o Municipío 
de Jaru, que tem recebido o influxo e as mazelas do ga­
rimpo, pouco tem sido beneficiíãao, ein raZãO dã nego­
ciação desordenada do ouro, muito embora tenha me­
lhorado as condições de acesso ao local, com a cons­
trução de ponte, bueiro e a recuperação da estrada. 

O ouro está seildo negociado clandestinamente e, com 
certeza contrabandeado para outros pontos do País, ou 
até para o exterior. 

A violência e o banditismo imperam no local, com a 
morte de garimpeiros e a invasão de "POntos de explO­
ra", uma, ·peJo menos, estimulada por uma autoridade 
policiaL 

A presença policíal não é permanente. 
Em resumo, o garimpo não está organizado, os garim­

peiros sem segUrança e desassistidos. A Receita munici­
pal, já raquítica, não se beneficia de uma riqueza que, 
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sem dúvída, viria propic!ar ao Prefeito Baratella_!_maio­
rcs re<:ursos pura atender as necessidades de seu Municí-. 
pio. 
_ E já se vai um mês que nos entendemos com as autori­

dades compiientes a respeito. E um mês é tempo m-ãis do 
que suficiente para a organização de um garimpo flores­
cente. 

Prefiro não pensar que interesses subalternos à segu­
rança e à organiZação do trabalho de, pelo menos, 4.000 
brusileiros, esteja_!'11 inibindo ou coibindo a adoÇão das 
providências que se fazem indispesáveis ao Garimpo de 
··serra Sem Calça". 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gastão Müller - O discurso de V. Ex~ poderia 
ser lido como se fosse de um Senador de Mato Grosso, 
porque os problemas são os mesmos. A mesma firma 
multinacional que atua em Rondônia, e istá criando 
problemas para os garimpeiros da- serra Sem Calça, é a 
mesma que atua em Mato Grosso. E nós, como Senado­
res e-eomo Deputados, :mtigamente, defendemos os ga­
rimpeiros contra a ação dessas firmas multinaciOnais, 
através d~s subsidiárias._ Mas eu queria aprender com V. 
Ex• queria que V. Ex• nos ensinasse. Quando ~. Ex• in­
siste na palavra "organização" do garimpo, gostaria que 
nos explicasse, para sabermos o que V,. Ex• quer dizer 
cOm .. organização" do garimpo. Ê a estatização do ga­
rimpo? E pior a eme!Jda qy._e o §Oneto. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Não. 

O Sr. Gastão Mü1ler - Organização do garimpo, o -
que quer dizer? 

O SR. GALVÃO MOD~STO- Organização em ter­
mos de tranqüilidade do trabalho, para que haja rentabi­
lidade para quem está explOrando, a nível dos garimpei­
ros e também para que os municípios, nas localidades 
onde eles estejam situados, seja beneficiados. 

O Sr. Gastiío Müller- Certo. Quer dizer, a segurança 
do garimpeiro, a presença da política, da saúde púólicã, 
dilescota; da CÜBAL, enfim, daqueles órgãos do Gover­
no Federal e do Governo Estadual, que poderia manter a 
segurança do garimpeiro, rio sentido global ~_a pa_lavra. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Exatamente. 

O Sr. G8stão Müller- Agora entendi. Outra coisa: V, 
Ex• fala muito bem, cjuando reivindica para o município, 
uma parte desta verba da venda do ouro. Infelizmente, 
pela atual legislação; isto não é possfvef. Nâo sei se na- re­
forma tributáiia que vai ser votad~ agora, já se pensou 
no assunto. Quem poderia nos informar mas não está 
presente no Plenário ago.ra, seria O Senador Passos Pôr­
to, porque há muitos allàs,- já se chegou a uma idade 
em que se começa a falar "no meu tempo"-, quando 
deputado Federal, em uma das primeiras legislaturas, 
tive oportunidade_ de apartear o hoje PresidetJte do 
PMDB, Ulyss~ Guimarães, dizendo da desigualdade e 
da injustiç<l que se pratica com o município, em relação 
ao recebimento das verbas dos produtos minerais do mu­
nicípio. E isso traz, conseqilentemente, a evasão, porque 

- se o prefeito, a prefeitura, o município tivesse uma parti­
cipação Concreta e bastante substa:lcial no lucro da ven­
da do ouro, o próprio município teria a sua equipe de ·ns~ 
cais para cobrar os impostos. 

O SR. GALVÃO MODESTO- Exatamente. 

O Sr. Gastão Müller- Mas, como at1,1.almente, Í! o mi­
riirnum minimorum, as prefeituras não têm condição ne­
nhÚma de nem- pagar os fiscais par'a fiscalizar a saída do 
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ouro e, portanto, a evasão é en~mne. Por exemplo: nessa 
figura que v. Ex' diz, da orgãniz::lção, Uma das coisas 
mais prementes, seria uma agência da Caixa EcOnôrriici, 
que seria o comprador do ouro, evitando o contrabando 
que. pelo menos em gran~e part_c, é feito, porque não há 
um comprador ofiCial do ouro,- que seria, nesse caso, a 
Caixa Econõmica, ou alguém por ela credenciado. Mui­
to obrigado a V. Ex•, solidário com V. Ex•, com o povo e 
com os garimpeiros de Rondõnia, por essa situação que 
está se repetindO-nesse EstadO, como já vem acontecen~o 
effi Mato Grosso. Há poucos dias fah!( do caso ·dos 
Amés, no município de Xavantina, que é a mesma figura 
daí: depois que o garimpeiro acha o ouro ou o diamante. 
aparece a multinai::ional -dizendo que tem o documento 
di pcsquísa e-lavra. Mas quem -fez a peS-qu-isa foi o ga­
rimpeiro, no seu sistema mais rudimentar e, depois, vêm 
eles Com um documento, para tiafr o garimpeiro e 
tornar-se monopólio da extração do ouro. Muito obriga­
do a V. Ex~ 

O SR. GALVÃO MODESTO- Obrigado, Senador. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Pois não. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Se.qador, queria apenas 
adit~u às ~xplicações que V. -84• já deu ao eminente Sena­
dor Gastão Müller, quanto ao que seria a organização 
do garimpo, o fato de que poderia implicar na organi­
zação do garimpo ou de uma forma da organização de 
garimpo, a organização dos garimpeiros em associações 
ou coopertivas. Outro aspecto seria também o de se asse­
gurar ao garimpeiro preços mínimos compatíveis com o 
próprio mercado do ouro no Brasil, porque de outra for­
ma,·o que se está constituindo em lugar comum no Bra­
sil, hoje, é se pra_ticarem violências contra garimpeiros. 
As multinacionais estão se acostumando a um tipo de 
atuação- interessante no Brasii: o garimpeiro descobre o 
ouro, descobre o minério, começa a explorar e, de repen­
te, aparece uma multinacional se dizendo detentora de 
alvará -de pesquisa ou de lavra. Isso ocorreu e está ocor­
rendo; inclusive se não fora a intervenção do Presidente 
Figueiredo, estaria ocorrendo inclusive lá em Serra Pela­
da, onde se sabe que o ouro está exatamente no local que 
esfá- sendo hoje trabalhado pelos garimpeiros. E, agora, 
começa a ocorrer também em Rondônia, está ocorrendo 
em Mato Grosso, conforme inuito bem referiu o Sena­
dor Gastão MU!Ier. E ísSo ê lamentável, porque nós te­
mos no Brasil um contingente muito grande de garimpei­
ros. Lâ em. Serra_ Pelada nós temos hoje cerca de 80 mil 
garimpeiros, nós _temos em todo o Estado de Rondônia 
hoje cerca de pelo menos 20 mil garimpeiros, explorando 
O!JFO em todo o Estado de Rondônia._E. neste momento, 
o que ve_rificamos no Estado de Rondônia, e está sendo 
aqui denunciado pelo Senador Galvão Modesto, ê que as 
autoridades,_ não só a própria Polícia Federal como as 
autoridades fazendáriãs-e o p-ióprio Governo, estão pra­
ticando violências c_ontra os garimpeiros, sendo a princi­
pal delas a expulsão dos garimpeiros das frentes de tra­
balho que eles próprios descobrem. Era esta a contri­
buição que eu queria oferec_er ao discurso de V. Ex•, e 
quero agradecer pelo aparte que me concedeu. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• mais um apar­
te? (Assentimento do orador.) - Exatamente para 
aplaudir, porque o Senador Odacir Soares falou exata­
mente o que está acontecendo em Mato Gro~so. 

O SR. GALVÃO MODESTO ~ Só lembrando, Se­
nador Gastão Müller, o seguinte: No infcio, nós cítamos 
que o alvará de pesquisa da Mineradora Atinembéjá es~ 
tava cady_ço .. Tão Jogo se descobriu o .ouro Já de Serra 
~em Calçã, ela consegiu a renovação desse alvará e estâ 
pleiteando justamente; agora, a retirada dos garimpei-
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ros, dizendo~se a detentora de exploração da área, e que 
teria já res.ultados de pt::squisa de levantamento da área. 

O Sr. Gastão Müller- E nunca andaram lá, não ê? 

O SR. GALVÃO MODESTO ~ Nunca andaram 
lá. t um projeto de coloni.2;ação, e por excesso de coinci­
dência se descobriu o ouro. 

A organização a que nós nos referimos é, realmente, 
desde o cadastramento dos garimpeiros, até esse contro­
le, em termos de vendas, através da Caixa Econômica, 
para a aquisição do ouro, o controle de endemias, a se­
gurança no sentido polícia I, a fiscalização de relação de 
trabalho também no garimpo, asSístênci"a médiCa p~-~~a-:.: 
nente aos garimpeiros, o controle efetivo da_s_aída do mi­
neral, sem a ação de intermediários, que é a segurança da 
venda pelo preço reaL Dentro desses fatores todos se es~ 
tabeleceriam esses critérios, Ou seja, a !Jrganizaçãó do ga~ 
rimpo nesse sentido. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• me permite? 

O SR. GALVÃO MODEStO- Pois não. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria lembrar que o MiM 
nistro César Cals, numa exposiçã-o que fez, este aiiO, na 
Comissão de Mínas e Energia do Senado Federal, declaM 
rou peremptoriamente _que as empresas de mineração no 
Brasil, e as empresas de minCraçào, ínclusive algumas de­
las com o capital majoritáriO multinacíonal, estão senta­
das sobre Iriiihares de alvarás de lavra e de pesquisas que 
receberam do Governo Federal, e não exploram as áreas 
compreendidas por esses alvarás. Essa é a grande reali­
dade brasileira. 

O SR. GALVÃO MODESTO- Exatamente. 

O Sr. Odacir Soares - Por isso é que nós não temos 
uma produção, inclusive aurífera, ã altura de nossas po­
tencialidades e à altura também das nossas necessidades. 
Isso é_lamentA_v_el e é preciso que se corrija esse fato. 
Essa declaração foi prestada pelo Ministro das Minas e 

Energia, na Comissão de _Minas e Energiã-do Senado Fe­
deral, quando aqui esteve S. Ex• 

O SR. GA,LVÃQ MODESTO::-:- Exatamente. E com 
relação a Rondônia, quero dizer que nós temos praticaM 
mente o Estado todo mapeado em cima de alvarás, pou­
quíssimos decretos de lavras, com a detenção de três gruM 
pos de exploracão que, na realidade, não_e:stão exploran­
do, apenas detendo a área e criando cont1ito social, até, 
porque na hora em que se vai implantar um prOjeto de 
colonização ou ocupação, pelo grande fluxo migratóriO 
que o Estado sofre, encontra-se o problema em termos 
de ocupação e efetiva exploracão racional dessas Meas. 1:: 
a velha história, o alvará ou o decreto dá direito à explo­
ração do subsolo, mas não se pode assentar o colono, 
porque o subsolo está na mão de uma organízação des­
sas, que não permite que o colono faça a sua exploração. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO--'- Pois rião. 

O Sr. Gastão Mü1ler- Senador, antes que V. Ex• ter­
mine e que o Senador Benedito Ferreira o apãtteie por­
que também Goiás tein o mesmo· problema, eu queria 
transmitir, não có"ril-o -sentT<IO professora], mas com o 
sentido de informação; r~_c_eb_i hoje um convite, que che-­
gou atrasado, para assistir à posse, dia 3 I de outubro 
pa<>sado, em Cuiabá, do }9-Sindicato de garimpeiros do 
Brasil, que foi instalado. A sede é em Peixoto de A~eve~ 
do, um futuro muni<:ípío novo de Mato Grosso, que 
atualmente é um distrifo do Município de Colider, onde 
h:i. uma grande extração de ouro, também no rio Peixoto 
de Azevedo, de modo que eu sugeriria aos nobre_s e dinâ­
micos Senadores de Rondónia, aqui presentes, que esti­
ntl.llassem os garimpeiro-s do seu estudo a constítuíferil OS 
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seus sindicatos, os sindicatos dos garimpeiros de Rondô­
nia, que seria uma força organizada para defender os 
seus interesses. E um outro ponto, para terminar a mi­
nha interferênci<~ ao discurso de V. Ex,, é que os tecno­
cratas e os burocratas, e mais alguns mal intencionados, 
nào_.sc lembram que o problema do garimpo manual, 
cujo assunto me entusiasma ... 

-O SR. GALVÃO MODESTO - Que hoje, JncJusive, 
o Ministério das Minas e Energia já chama de lavra ma­
nual. 

O Sr. Gastão Müller- Já evoluiu. No momento em 
-que nós vivemos essa crise de desemprego, é um fator no­
tá v<;:] de mi-norar o desemprego neste País. São milhares 
de cidadãos que vivem dir:_etamente do_garimpo, e indire­
tamente são QUtros milhares de famílias completas, etc., 
de modo que o trabalho manual, a lavra manual da ga-
rimpagem é uma necessidade social neste País. -

O SR- GALVÃO MODESTO -exatamente. 

O Sr. Gastão Müller - E !!U defendo uma tese: as 
áreas são imensas. V. Ex~ teria alguma informação para 
nos dar aqui, para gue conste dos Anais, de qual ê a área 
dessa gariiTtpagem da Serra serrl Calça? -

O SR. GALV.::\.0 MODESTO- Não abrange cerca 
de 200 heJ.::tares. 

o Sr. Gastão Müller - Duzentos mil hectares? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Nào. Duzentos hec­
tares. 

O Sr. GaStão Müller- Atualmente. Mas a área toda 
que poderia ser garimpada? São milhares de hectares, 
não são? 

O SR. GALVÃO MODESTO -Ai é que está exata­
rtlehte: não se tem idéia da área total, em termos de ri­
queza, naquela região_._ Mas a área descoberta que é hoje 
explorada por 4 mil garimpeiros, não soma 200 hectares. 

O Sr. Odacir Soares- O Estado cte--ROitàó"il.ia: tem 
duas coisas em todo o seu subsolo: cassiterita e ou_ro; e 

--toda o_seu sobsolo está, hoje, coberto por alvarás, com 
as empresas sentadas sobre esses alvarás. A riqueza está 
aí guardada, esperando o passar dos séculos e dos tem­
pos para que as empresas possam, no día em que quise­
rem, explorá-Ia. Esta é a grande realidade brasileira. 

O Sr. Gastão Müller- Eu já defendi aqui em plenário 
a mesma tese da CNBB, há alguns anos atrás;, "vamos 
repartir o pão". A riqueza mineral de Rondônia, de 
Goiás, de Mato Grosso e outros Estados que têm ouro, 
diamantes_e cassiterita, daria para que houvesse o garim­
po manual e o garimpo sofisticado das multinacionais. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Tranqiiilamente. 

O Sr. Gastão Müller- Vamos repartir o pão. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Eu acho que o 
príncfp\0~-óásico sería o" da reorganização em termos des­
ses sindicatos, dessas associações dos garimpeii'-Os, por­
que o garimpeiro hoje está restrito ao município onde ele 
~requer sua carteira de E:arimpeiro.- Mas isso teria que se 
tornar pelo menos a nível estadual. E, ainda mais, por 
um período maior. Seria uma carteira permanente, reva­
lidada, talvez, anualmente. Quer dizer, modificar essa 
própria Iegislacão em termos que comandem o sistema 
da garimpagem manual. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V, Ex~ um aparte? 
(Assentimento do orador.) Vejo que o discurso de V. Ex• 
está chamando müito a atenção, porque o assunto é mo­
me_otoso'-- Mas eU gostaria, a exemplo do que já fiz ante­
río(rtférite, de me posicionar so9re o problema. Na reali-
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dade, somos talvez o País campeão da legislação desres­
peitada. E cu tenho fundados receios de continuarmos­
por esse caminho que enveredamos, através dos nossos 
ancestrais portugueSes- porque sabe V. Ex• que E! Rei 
se permitiu ao luxo de legislar, lá na Metrópole, aqui 
para a Colônia, até determinando o que o colono, aqui 
no Brasil, poderia ter na sua mesa. Chegava a especificar 
qual o tipo de comida que ele poderia ter na sua mesa. 
Então, o nosso preciosismo jurídico, essa mania de que­
rermos_exibir, lá no exterior, foros de supercivilizados, 
nos levou a esse_ absurdo de legislação que aí está, para 
ninguém respeitar. Nobre Senador, a minha posição, 
ainda quanto ao problema, continua sendo aquela que 
assumi aqui, assim de maneira escoteira, quase como 
peça única, também contando, no caso, com o Senador 
Roberto Campos, que também teve a mesma posição, 
quanto ao projeto do nobre Deputado Sebastião Curió. 
Não que eu julgue que se possa esquecer o problema so­
cial do garimpeiro, porque eu acho que não há nada 
mais sério, nem mais grave, do que um problema como 
esse que está Já na chamada Serra Pelada; mas, na reali­
dade, não podemos nos esquecer_ de maneira alguma, de 
que temos uma ConStituição que assegura o- direito ack 
quirido. Agora, temos um Código de Mineração que 
propicia-uma malandragem terrível e que vem, realmen­
te, desgraçando o setor mineral do Brasil e aí sim, cabe 
ao Senado Federal e à Câm;:ua dos Deputados, urgente­
mente- até p-osso antecipar a V. Ex~ que estou com um 
projeto praticamente elaborado nesse sentido, porque 
venho t_~aba{hando nessa área- corrigir a dístol-ção que 
é essa história de alvarás sobre os quais ficam sentados 
os detentores. Bem sabe V. Ex• _que vencendo o prazo, 
eles vão para as portas dos setores regionais do DNPM, 
ficando em fila, para uma renovação, e nem sempre uma 
renovação, uma outra firma da qual o mesmo grupo faça 
parte e requer uma nova conc_essão. Então, com isso, o 
setor· mineral brasildro nuri-cã ultrapassou de 1% da par­
ticipação na renda nacional, mesmo computando o pe­
tróleo. Veja V. Ex~ que absurdo: o setor mineral brasilei­
ro inexiste. Simplesmente nào temos mineirãCão no Bra­
sil. Já tivemos, anles, 0,2% de participação na renda na­
cional. Um País que tem um subsolo rico como o nosso, 
já chegou a ter 0,2<7o. No entanto, o máximo que o setor 
de mineração atirigiu To i 1,7%, no período áureo da mi­
neração nacional brasileira. Foi a maior participação re­
gistrada, até hoje, na renda nacional, do setor de mine­
ra~ãú. Então, v_eja V. Ex~ que falar em mineração, no· 
Brasil, ê deboche, é brincadeira, não tem! Agora, oBra­
sil inteiro estâ mapeado sob concessões e o pessoal está 
sentado em cima dos mapas. Nós temos casos em GOiás 
de concessões feitas há 35 anos e não exploradas até ho­
je, exatamente pOr ess·e artifício que eu, modestamente, 
com o concurso de V. Ex's, espero corrigir no nosso Có~-­
digo de Mineração. O que vi no me_u Estado: - talvez 
um dos mais ricos do Brasil, sobretudo em metais não­
ferrosos, que ainda representa a grande sangria da nossa 
balança comercial, que são os não-ferrosos - é que 
Goiás continua inerme por causa desta distorção na nos-. 
sa le_gislaçào. Mas até que nós façamos essa correção, 
que coibamos esses abusos, nós precisamos ter muíto 
cuidado de não nos permitir qUe sejamos Conduzido pela 
r;moç_~6 e ajamos em prejuízo e em desrespeito à Carta 
Magna, à Constituição, que assegura realmente o direito 
adquirido, até porque no momento em que permitirmos, 
em favor dos leg(timos interesses dos garimpeiros, que 
prestam um grande serviço ao Brasil, sem dúvida nenhu­
ma, porque eles estão extraindo riquezas que os conces­
sionários dos alvarás nào estão fazendo, no momento em 
que nós desrespeitarmos o direito adquirido, desrespei­
tarmos alvarás concedidos, nós estaremos assumindo um 
risco de pregarmos a desobediência total nesse País, a de­
sobediência às leis. 

O SR. GALVÃO MODESTO - O seu aparte, real~ 
mente, nobre Senador Benedito Ferreira, enriquece O 
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nosso pronunciamento. Mas não se trata, no caso, de 
desrespeito à nossa Constituição. Nós somos contra é a 
morosidade das soluções dos problemas que são levanta­
dos em todos os _casos, no caso da Serra Pelada e, hoje, 
da Serra Sem Calça, cada caso é um caso; tem que ser 
examinado à luz das suas peculiaridades e perante tam­
bém a lei, a nossa legislação existente. 

O que se denuncia, hoje, desta tribuna é que esse alva­
rá de pesquisa concedido a uina mineradora pertence a_ 
um grupo de 1.500 alvarás, distribuídos em Rondônia 
para três grupos, representando exatamente o que V. Ex• 
diss~ mais de cem mineradoras, mas, todas vinculadas. 
Quer dizer, na hora em que um alvará caduca, a outra 
vai e se beneficia, mas ·sempre pertencendo ao mesmo 
grupo. Esse tipo de coisa existente é que estamos aqui en~ 
focando. 

Serra Sem Calça fOi descobertã. por garimpê:iros. De 
repente se descobriu que existia- um alvará de pes-quisá. e 
esse alvará, segundo informações obtidas, estava caduco. 
Mas, logo em seguida, ele foi renovado, quer dizer, for­
talecido. Então, a nossa legíslação está certa; cOrreta, 
mas é necessário que não haja morosidade, que haja 
também um bom senso em termos de solução desses 
problemas, a análise do problema social, sem incentivar 
a anarquia numa região onde" se descobre o garimpo. -

O SR. ALMIR PINTO PRONUNClA DlSCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVlSÃO DO ORA­
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERlORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê Ignácio Ferreira. (Pausa.) 

.S. -u.-;·nao estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderba! Jurema. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex~ n~o estã presente. 

-O SR~"PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presen~e. - - -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conced9 a 
pafávra ao nobre Senador Ma(cÕ Maciel. (Pausa.) 

S._ Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: . --~~~ O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 

Prefiro debitar o problema ao notório é-rriperramento seguinte discurso.) - Sr. Pr_esidente., Srs. Senadores, 
da burocracia oficial, que só se agiliza quando pressiona- Quando, há ,tempos atrás, o Ministro-Chefe da SE-
da pela consumação de fatos que, no caso, com certeza, _l_lLAN, regente quase exclusivo das discurssões econômi-
serào a morte, a violência e a tensão social. cas que ocorrem no rlanaJto, a partir das nove da manhã 

A imediata organização do garimpo de Serra Sem ou qualquer momento, afirmou, de público e sem ne-
Calça é um imperativo econômico e priilcipalmente, so- _ nhum pudor, que considerava o Estado aêtico, todos nos 
clal. Indignamos. Interpretamos a frase no plano das teorias 

Econômico porque, organizado C eficientemente ad- políticas e jurídicas. E mesmo aí, neste nível mais abstra-
ministrado, possibilitará o aumento da receita do mu- to, seu_ posicionamento ofendia os princípios basilares 
nicípio do Jaru, componente ihdispensâVefPara o Execu~ em que assentam os conceitos de Democracia e de Esta-
tive municipal"atender às Í1eci:ssidades da boa gente" da- -do de Diteito. Afinal, 0 império du Lei, a prevalência de 
quela terra. normas constíttiCíõrlais, o -réspe"ito à -perSonalidade jurí~ 

Social porque garantirá o irãbalho ordeiro e Cm segu- dica que deve ter 0 Estado e reger suas relações com os 
rança de 4.000 garimpeiros, esses h_~nrados brasileiros cidadãos. têm como essência 0 acatã.mento social de va-
que fazem, com suas mãos, a riqueza do nosso Pais. !ores éticos. Sem Ética, não há Direito e, sem Direito, o 

E as providências para essa tão reclamada organi- Estado só pode ser opressão. 
zaC'dO são fundamentalmente simples, havendo, inclusi- A palisagem dos meses, no entanto, parece mostrar 
ve, condições de se compor os interesses da Atinembé- que nessa frase ínfeHz. o sentido não er3.- abstrÜto,- de 
Brascan com o-dos garimpeiros. . princípios teóricos, mas uma atitude_revelada, num mo­

mento de ato falho como dizem os psicólogos. Não era 
Basta, para isto, qUe se delimite a área de garimpagem um simples escorregão intelectual, decorrente de leituras 

natural, não existirão, estou ceitO, resistências ao enca-
polftícas parisienses ma! digeridas, demonstrando que 

minhamento de gestões neste.s.entido, porque o interesse 
- nlio absorvera, corretamente, as lições incipientes de teo-

público estâ acima do intereSSe rn·arvidual-ou de grupos. 
ri_a política, que começara no_ ócio bem remuoerado de 

Reitero, desta tribuna, as providências já anteriormen- einbã!XadOr fora-da-_carreira. Infelizmente, era um posi-
te reclamadas para o garimpo de Serra Sem Calças, por~ cionamento real, palpável, que se refere à concepção que 
que, urgentes, não podem e nem devem ser procrastina~ _nossos dirigentes_:- _e não_ apenas ele- têm do POder. 
das, sob pena de se ter, na região, graves e sérios prõble- $l_o ex.ercício do Governo. 
mas sociais, mercê da potencfalidade de quálquer garim~ _A_ético, descompromissado com princípios morais bá· 
po desorganizado para o crime e para a violência. sicos, é o exercício do Poder do Estado e não o próprio 

o poder público não pode deixar que os fatos acon~ Estado. OEste, quando de Direito, ao contrário, só pode 
teçam para intervir, porquanto as conseqüências de sua ser legítimo e soberano, quando lastreado no estrito sen-
ausência, omissão ou simpleS retardamento de ação,-são, s-o ético de cada ato, de cada processo, de cada programa 
indiscutivelmente, previsíveis. de_-ação. E isto não é o __ que se vê, ao longo destes terríveis 

tempos de crise. 
E melhor prevenir agora, do que remediar mais tarde, Perderam·se as amarrras éticas na condução dos negó-

a um custo social dolorosamente mais alto. c·ios -públicos, dissimulando a alastrada corrupção ativa e 
Era o que tinha a dizér. passiva sob o manto protetor da impunidade e da inação 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) das instituições de controle público. E isso ê apenas uma 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobrt: Senador Lourival Baptista. (Pau­
sa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo i palavra ao nobre sénador Ahnir Pir:ltõ: 

dimensão menor da falência do respeito pela moral na 
çOiidúÇi'"lo" d-OS p-rOcess-os polítiCOs mais amplos. E prev-av 
Ieee o cinismo, o descaso pelo respeito público, a vã espe­
rança de que a História tornará esquecidos estes atos de 
trampolinagem política e econômica. 

As sucessivas derrotas no Congresso dos Decretos-leis 
que lesavam a economia nacional e penalizavam o traba­
lhador no fundo~ indicavam que a Nação.exigira de seus 

-representantes um posicionamento ITrme, nã-O só contra 
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.os atos singulares de política econom1ca, mas contra 
todo o modelo d~ não-desenvolvimento, de submissão 
externa. de desemprego e de aguçamento da pobreza. E 
principamente, contra esse instituto espúrio que é o pró­
prio Decreto~!ei, fruto do autoritarismo, da arbitrarieda­
de, da ausência .de prerrogativas normais de qualquer 

-Legislativo. 
Não obstante, o que faz o Executívo? Manobras de 

bastidores, compromissos fisiológicos, promessas de 
vantagens menos defensá.,..eis publicamente, coerção, en~ 
fim, todo um rol de atitudes e gestos aéticos para assegu­
rar que novo Decreto-lei- ainda outra vez lesivo, falso 
em seus objetivos explícitos, alheios às reais necessidades 
do País em crise- consiga ser aprovado, sem legitimida­
de, pelo mesmo Congresso, que já rejeitara coisas menos 
terríveis. 

Há aí um duplo pecaçlo histórico: o Estado, pelo seu 
ramo Executivo, ignorando as aspirações, os interesses e 
as carências da Nação, usando da prepotência dissimula­
da no aliciamento de apoio de setores de seu próprio 
Partido, volta a impôr seus ditames econômicos; c pro­
cura jogar sobre o Congresso a responsabilidade pelos 
fracassos do próprio Exe_cutivo, que já não obteve os re­
sult:.~dos esperudos de suas políticas econômicas, en· 
quanto vigoraram, aó arrepio da legitimação parlamen­
tar, o"S Decretos-leis rejeitados. 

E vejam, Srs. Senadores, que nem o Fiscal-Morde nos­
sa economia crê nesta Administração. Ainda agora, o 
FMJ está e;i.igindo do Governo Brasileiro explicações 
minuciosas sobre _ _o cálculo dos índices de inflação e 
sobre os dados em que _eles se baseiam. E diz. claramente 
que não lhe interessam índices expurgados - este ê um 
expediente interno - mas sim os números reais. 

Não há credibilidade, como não há em que acreditar. 
Não há uina base ética no Executivo que permita á 
Nação atribuir às suas palavras e gestos um voto de con­
fiança; para acreditar que as medidas que toma são para 
valer, sàci" pUra alcançar os objetivos que a Nação exige. 
Não consegue a, Nação dar credibilidade sequer às pro~ 
messas de que os sacrificios serão repartidos e nào sorra~ 
teíramente mantidos sobre os assalariados. 

""=Como crer riesta intenções, se uma leitura íínediata do 
becreto:lei n~' 2.065 mostra que as medidas fiscais serão 
facilmente aliviadas sobre os contribuintes de maiores 
níveis de renda? Como crer em benefiCíos, quandó o Sís­
tema de habitação poderá ser virtualmente liquidado e a 
conta lançada sobre os mutuários de menor nível de ren­
da? Como crer em eqiiidade, quando os salários acíma 
de 24.mínimos serão oS melhor aquinhoados com os no­
vos reajustes? 

Como atribui!- um valor ético a um Estado que depen­
de de- conchã-Vos- e troca de favores e cargos para dar 
força a seu Executivo? Que escorrega por arbitrariedades 
estapafúrdíãs, ComO a -clãs Medidas de Emergência, para 
tentar assustar dissidentes menos informados ou ateino­
rizar, desastradamente, representações políticas e civis 
que desejam participar do jogo político e tem claro direi­
to a isto? 

Como dar fé a acenos de negociação mais ampla, 
quando se sabe que as cartas estão sendo marcadas de 
antemão? E que nas preliminares já se mostram eivadas 
de vícios e escamoteações, como ocorre com a tentativa 
de aprovação desta e de outras medidas de política eco­
nômica que estão por vir? 

A Nação está .sendo levada, não pelo Congresso ou 
por suas demais representações políticas, a um sério im­
passe institucional. Está sendo levada a mais sérias difi­
culdades par:.~ encontrar seus caminhos democráticos, 

·pela falta de ética nas negociações aventadas pelo Execu­
tivo e por seus representantes. Está sendo amC{l-çada pela 
burla COJTI umg._ de_ suas_ aspirações mais fundamentais, 
que são as eleiçõe-s diretas e a convocação de uma As­
sembiéL<Í Constituinte. 

.~-· 
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A Nação, hoje, não vê outras sãfdas que não estas 
para o descalabro administrativo, para a ineficácia eco­
nômica, para a restauração da ordem deinocrática, A al­
ternância no Poder, a experimentação de novas políticas 
e de novas estratégías é hoje um ponto de honra para o 
brasileiro. E escamotear, enganar, SOfismar, jogar se"in é­
tica, com estes sentimentos e estas motivações de todo o 
povo, é apostar no caos, é brincar irresponsávelmente 
com a História. 

E isto a Nação não aCeita. A NUÇão quer uma Demo­
cracia com honestidade. Só isso. (Muito beril!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. (Pausa.) 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -Senadó­
res: 

Tal como fui contrário aos Decretos-leis n9s 2.024 e 
2.045, oponho-me à aprovação do de número--2.065 que, 
tudo indica, será aceito pela maioria do Congresso Na­
cional, constituída pela soma das bancadas do PDS c 
PTB. 

Outra não poderia ser minha posição, Preliminarmen­
te, por não aceitar, de forma alguma, o resquíCiO-díúüO­
rial de legislar por decretos dO qual nã-o quer abrir mão o 
sistema que dirige, ditatodalm_ente, a polltica 
econômico-financeira, que é o respOrisável pela profunda 
e ameaçadora crise que ora se abate sobre o País e in­
quieta 120 milhões de brasileiros. 

De outro lado, não tenho a mínima dúvida de cjue o 
Decreto-lei n"' 2.065- eStá"deiilltaáo a, única e exclusiva­
mente, aliviar a aflição dos responsáveis pela PoliTiCa­
econômico-fiilanceira, que obterã-o os dólares de que ne­
cessitam de imediato. Dará ao Sr. Delfim Netto e seus 
inumeráveis acólitos alguns meses de alívio, inclusive co­
locando em segundo plano toda a longa e incrível suces­
são de_ escândalos surgidos nestes últimos meses, tais 
como Polonetas, Coroa, Delfin, caso Saraiva, etc, 

No mais, não reSolverá problema algum do Brasil. So­
luciona uma crise aparente, de natureza política, fruto 
das sucessivas recusas dt! apoio ocorridas no âmbitO do 
Congresso Nacional, agindo, no caso, em perfeita comu­
nhão com o espírito nacional, farto e cansado de uma 
poHtica e de um modelo desastrosos, que arruinaram o 
Brasil, com importante colaboração de generalizada cor­
rupção. 

A crise real, de uma economia na mais proft.irida crise 
de nossa história; o desemprego de mithões de trabalha­
dores, tão alarmante_ que divide os trabalhadores em 
duas categorias: a dos desempregados e a daqueles que 
temem perder seu emprego; a corrupção generalizada em 
altos escalões administrativos; a recessão aniquilando o 
gigantesco esforço de desen1,i'olvime!)tO empreendido 
pelo povo brasileiro e colocando-o sob riscos de retro­
cesso~ Enfim, em nada resolve a crise real que avassala o 
País, em nada alterando o modelo que nos arruína e nos 
p_roporciona escândalos sem p~ecedentes. 

É com absoluta convicção que acomp·anharei a Po­
sição determinada pelo meu pafHdo, votando contra o 
Decreto~ lei n~ 2.065. E o farei seguro de que, em poucos 
meses, novamente estaremos mergulhados _em crise mais 
profunda, complexa e acerbado que a da qual muitos su~ 
põem ter o Governo superado com essa colcha de retaR 
lhos, fortemente recessiva, que é o DecretoRlei n~ 2.065. 
Até mesmo as "vantagens" nele apontadas, como a que 
favoreceria õs niu-tuátiOs do BNH, devem ser mantidas, 
a meu ver, sob suspeição, pois quem confeccionou esse 
decreto-lei não merece-fé e-tem demonstrado rara capaci­
dade de montar ardis até mesmo para adversários dos 
mais prevenidos. 

Dessa forma, Sr. Presidente, nada mais faço do que 
manter-me fiel à posição qu-e tenho sustentado longa­
mente~ toda minha vida parlamentar. Hoje, como on-
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tem, sou coerente com posiçõeS expostas com toda IimpiR 
dez, de absoluta discordância com o modelo econômico 
que nos foi imposto, afbitrariamente, por um regime de 
força que ora completa seus vinte anos de existência e 
que, creio, logo se extingUirá, esgotada sua capacidade 
de ludibriar e, acima de tudo, face o desastre político, 
institucional, econômico, financeiro e so_c_ial a que 
lanÇou o Brasil. 

Sr. Presidente, exposta minha posi"ção, desejo aproveiR 
tara oportunidade para alguns comentários que me im­
põe a consciência de homem público, alarmado com a 
terrível crise que nos envolve cuja solução só nos advirá 
de grande esforço nacional, a ser desenvolvido após 
substandais mudanças no quadro político-institucional 
de nosso País. 

Ess:..1 mudança, permitoRme dizer, há de vir, forCosa­
mênte, Pois nada e ninguém há de eliminar do rilapa um 
país -de 8 milhões e meio de quilômetros qUadrados e 
uma população que ultrapassa 120 milhões. Apenas ela 
nos virã mais rápida ou mais lentamente. De forma mais 
árdua e violenta ou com menos sacrificlo. Tudo depenR 
der á da transformação ou não que venha a se dar no pa­
norama político-institucional, capaz de atender o já de­
sesperado anseio nacional ou que, teimando em 
contrariáRlo, erri breve nos lançará ao imprevisível do de-­
sespero. 

Sr. Presidente, deixando de lado minha posição pes-
- soai e calando convicções que mantenho, noto que o 

Decreto-lei n"' 2.065, por mais ardilosamente que tenha 
agido o ditador econômico-financeiro de nosso País, não 
deixou de ser fruto de difíceis negociações políticas entre 
elementos do Executivo e amplos setores do PDS, a que 
se juntou, em seguida, parte do PTB. 

Não deixa, assim, de ser fruto de negociação empreen­
dida por um GoVerrio que não admite negociações e, es­
pecialmente, com prevalecimento sobre o se~or mais ar­
rogante,-arbitrário e ditatorial do atual GoVérno, qúe é o 
_9-i~igido _c()~ os majs amplos poderes pelo $r. Delfim_ 
Netto. 

A aprovação do Decreto-lei n"' 2.065 representará a\f­
vio, mesmo que breve, para o Sr. Delfim Netto. Adíante, 
a crise nos envolverá de novo, consideravelmente agra­
Vada, 

Mais uma, vez, é dado ao Presidente da República, Ge­
neral João Baptista Figueiredo, oportunidade talvez der­
radeira, de livrar-":os das ameaças que tanto nos inquie­
tam e abrir novos rumos para este sofrido País, 

Bem ou mal, abre-se ao chefe do Governo ocasião ex­
cepcional para dar conseqüênda pcisitiva ao difícil en­
tendimento entre auxiliares seus e seu próprio partido. O 
inesperado êxito alcançado no episódio é daqueles que 
impõem, inapelavclmente, conseqUências mais amplas, 
caso contrário apenas logrará Sua Excelência agrayar ao 
máximo a tensão em que tem vivido a Nação br-asileira, 
repudiando a oportunidade que acredit~ derradeira de 
conciliar seu Governo com a Nação. 

Essa uma perspectiva alentadora, que anima a ponde­
rável pãrcela daqueles ÇJUe o apoiarão-na-vO-tãção-de uma 
medida que, a rigor, todos apreciariam liiliquilar. 
Tornando-se ela oportunidade para urgentes mudanças 
políticas e administrativas, que possibi1item o reencontro 
governamental com a sociedade, inesperada oportunida­
de será aberta ao futuro brasileiro. 

De outro lado, podemos dizer que chega o Governo a 
uma posição dilema: mantido o atual ministério, inu­
danças de orientação política, econômica, financeira e 
social não s·C?brevindo, com a reformulação do modelo 
que arruinou o Brasil, o Presidente Figueiredo lançará, 
conscientemente ou não, o País a um confronto inevitá­
vel e que nos haverá de ser profundamente doloroso. 
Isso porque a sociedade se convencerá, irremediavelmen­
te, que não mais poderá contar com Sua Excelência e, as­
sim, adotar posições as mais rígidas, Assim se dará, pois 
impraticável será aguardar até 1986 para mudanças de 
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quadros e de rumos que hoje já nos viriam com grande 
atruS-õ, quando a inff!tção ofidiil chega aos 300%, 
- Ou o Governo dá conseqüêncías saudáveis ao- acordo 
qUe lhe garantirá aprovação de uma medida que seria 
amplamente repudiada, abrindo perspectivas democráti­
cas para um país em profunda crise e cansado de tanto 
desacerto, ou dará -o empurrão final para- uma luta- que 
será dolorosa mas necessária para salvaguarda de nosso 
futuro. 

Por rara felicidade, essa excepcional oportunidade se 
abre ao Presidente da República, no instante em que as­
sistim-Os, com inexce"dível emoção, a realização de 
eleições diretas na Argentina, com resultados magnífi­
cos, que criam nova e poderosa motivação para o anseio 
nacional de definitiva redemocratização de nossa terra, 
através de eleições livres e limpas, que restituam ao po­
der a legitimidade de que carece há tão longos anos. 
Pcrspe-ciTVUs as mais aniffiadoras se abriram para o país 
irmão, graças à realização de um pleito sem similar na 
história argentina, cjue dá àquele país um governo com a 
credibilidade e, portanto, a força necessária ao enfrenta­
menta de questões tão graves como a do endividamento 
externo, não para soluções que impliquem em favoreci­
mento de credores ou falsos credores externos, mas para 
reconquiSta da força econômica daquele grande País. 

Inevitável o paralelo que se faz e se fará, doravante, 
entre Brasil e Argentina. E os brasileiros não querem e 
sabem que o Brasil não pode aguardar até 1986 para, 
com o surgimento de um governo sem legitimidade po­
pular e, portanto, imprevisível, para que comecemos a 

- enfrentar com inteligência, competência, honestidade e 
grande firmeza toda a gama de problemas que ora nos 
desafiam, tal como o do endividamento externo e inter­
no, sem o que condenado estará o Brasil ao que de mais 
terrtvel pode suceder a um país, que é o conflito a que o 

_povo brasileiro será lançado pelo desespero. 

Pondo de lado_nossas convicções, Sr. Presidente, que o 
Presídente da República se aperceba da inesperada opor­
tunidade que se lhe abre e au- Brasil, aproveitando o mo­
mento para decisões que desde muito lhe são exigidas 
por 120 milhões de brasileiros, permitindo ao Brasil e à 
sociedade rumos que, mesmo com sacrifício pesado, 
abram perspectivas com a necessária credibilidade para a 
retomada do desenvolvimento econômico e, acima de tu­
-do, a definitiva JiiStitucionalização da democracia em_ 
nossa Pátria, a-spiração maior da Nação. Perdemos a 
oportunidade de nos valer do exemplo proporcionado 
pela Espanha de Soarez, que o mesmo não venha a ocor­
rer com as inspirações· que agora nos vêm da vizinha Ar­
gentina. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 

<J SR. LOURIVAL BAPTISTA- (PDS- SE. Pro­
nunCia o seguinte discurso)_- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Encerrou-se no dia 5 de novembro passado o mandato 
do Magnífico Reitor Luiz Fernando Seixas de Macedo 
Costa à frente da Universidade Federal da Bahia (UFBa) 
que, no per!9do de 1979 a 1983 evidenciou, perante a co­
munidade acadêmica, a Bahia e _o Brasil, uma extraordi­
nária vocação de administrador universitário bem suce­
dido. 

De fato, a fecunda gestão do Magnífico Reitor Luii -
Fernando Seixas de Macedo Costa, a par de suas carac­
terlsticaS inovadoras, adquiriu surpreendentes dimen~ 
sões, em termos objetivos, de iniciativas e realizações 
concretas, nos múltiplos plano-s e setores da pesquisa, do 
ensino, da docUmentação e da comunicação que caracte­
rizam a vida universitária, como uma autêntica matriz 
geradora de pólos de irradiação cultural e força propul­
sora do desenvolvimento social e comunit_ário. 
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O Relatório de Atividades (1979/1983), recém­
divulgado, comprova em suas 509 págínas, o enorme 
acervo das realizações, projetos e iniciativã.s de um reito­
rado que logrou projetar a Universidade Federal da 
Bahia (UFBa), no cenário nacional, como uma insti­
tuição digna de respeito e crescente prestígio, pela alta 
categoria dos seus quadros de professores e alunos, ex­
cepcional qualificação técnico-profissional dos serviços 
prestados, c indiscutível adequação, eficiência e moder­
nização das suas instalaçõ_es e. equipamentos. 

Conjuntamente com o Magnífico Reitor Luiz Fernan­
do de Macedo Costa encerrou,_ tainbém, as suas ativida­
des, na mesma data, o Vice-Diretor José Calazans Bran­
dão, ilustre sergipano e professor universitário, 'de reco­
nhecida competência e prestígio profissional, membro da 
Academia_Serg:ipana de Letras, e da Academia Bahiana 
de Letras, que muito contribuiu para que a UFBa. lo­
grasse atingir os já mencionados níveis de eficiência e 
credibilidade que a .caracterizam. 

O próximo Reitor da Universidade Federal da Bahia 
(UFBa.) vai encontrá-la pacificada, sem greVCs, e com as 
contas dos quatro anos de sua gestão aprovadas, pelo 
Conselho de _Curadores -- fato considerado_ inédito. A 
lista sêxtupla encaminhada ao Ministério da Educação e 
Cultura contém a relação de onàe sairá o nome do novo 
Reitor, - ainda não definido, - que deverâ assumir o 
cargo. 

O Profess_o_r_Luíz Fernando Seixas de Macedo Costa. 
prosseguirá no desempenho de suas funções, na Faculda­
de de Medicina da UFBa., lecionando as disciplina de 
Fisiologia e Terapêutica, bem como-na-Escola Bahiana 
de Medicina, ao mesmo tempo em que poderá dedicar 
maior atenção ao Hospital Espãnhol, na condiçlio de Di­
retor. 

Com este sumário registro, desejo associar-me às inú­
meras homenagens prestadas ao Magnífico Reitor Luiz 
Fernando Seixas de Macedo Costa, pelos professores, 
alunos, e grande número de personalidades represtativas 
de todos os principais segmentos da vidU universitária, 
política e social da Bahia, no dia 5 de novembro passado, 
quando se despediu das autoridades, dos diretores, pro~ 
fessores; estudantes e funcionários da Uriiversídade Fe­
deral da Bahia (UFBa.), que soube dirigir Com inexcedí­
vel probidade, talento pedagógico, capacidade cultural e 
administrativa. 

Ao caro amfgo e mestre Que, agora, cõilsãgrado pela 
estima, respeito e admiraçãõâe-qUantos têm o privilégio -
de conhecê-lo, retoma às suas atividades específicas 
como professor, formulo os mais calorosos votos de feli­
cidade pessoal no aconchego de sua digna família. 

Era esta a comunicação q-ue eu desejava fazer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB- MS. Pronun· 
cia o seguiizte discUfSo.1 :.:__ Sr.:-Presiderite,--Srs. Senado­
res, a ediÇão do Decreto-lei n~ 2.064, em 19 de outUbro, a 
par de sua extemporaneidade polítiCa pois, nãO-há como 
negar, surpreendeu~ nos a todos nesta Casa- inclusive a 
eminentes prócereS do partido do Governo -_, coloca 
novamente em questão o programa de ajustamento eco- _ 
nômico adotado pelas autoridades brasileiras para en­
frentar a crise -de liquidez internacional, desencadeada a 
partir de setembro do ano passado, com a asfixia das 
contas externas mexicanas-e- a malograda reunião do 
Fundo Monetário -InternaciOnal, em Toronto. 

A pretensão deste De<:reto-lei, ciu de seus congêneres, 
segundo a argumentação oficial, ao arrolar um conjUntO 
de medidas redefinindo a política de rendas no País, 
através de modificações na legislação do imposto de ren­
da, nos reajustes de aluguéis _ _r_~i9enciais e prestações do 
Sistema Financeiro ·ae Rab"itação e,_ principalmente, na 
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determinação das variações salariais, é clar::~ e inequívo­
ca: \•isa complementar as medidãs de estabilizaçii.o inter­
na necessãrias à reduÇão do êlêfiCh público e à contenção 
do ímpeto infladonái'io, no ânlblto do programa ecOnô­
mico pro-posto- sob a-bgide do Fu.ndo Monetário Intern-a­
cional. Trata-se, portanto, da contrapartida doméstica, 
ao nível fiscal e salarial, dã estratégia de ajuste externo 

-atrãvbs: da rCdução rãpidi.l e substá'ncial dos ·deficits em 
trans:lç-õe5-COrrentes -do. balanÇo- de p-ai;ãmentoS do Bra~ 
si L 

A pretens1ío e uma, o resultado é outro. 
Para o cx-MlOTstro Simonsen, o resultado e um cen­

ta_uro, um animal estranho, sem muita afeição à aritméti­
ca e- _à_ coerência econÕffiica, produzido pela--mliolÕgia 
tecnoburocrátúiã ao tentar conciliar objetivos irreconci­
liáveis. Para o povo, o resultado é mais recess_ào e mais 
desemprego, sem qualquer indício seguro de que as me­
didas.adutadas surtirão efeitos antiinfiacionários. A bru~ 
tal redução do poder aquisitivo da classe média e o au­
mento de tributação sobre o capital sugerem um agrava~ 
menta do processo recessivo, de modo que mesmo os 
trabalhadores de menor salário, aparentemente mais am_­
parados nÕ.DeciCto-lei, não ficaram ílesos ante a ameaça 
efetiva de crescente desemprego. 

-6 Governador Tancredo Neves, um dos homens mais 
ilustres e lúcidos deste Pais, alertou~nos, em recente pro­
nunciamento, para o fato de que a crise econômica é fa­

Tal,- inexorável e imp-lacável, _exigindo uma solução rápi­
da, imediata, sob pena de nos debatermos com os mais 
dramátiCOs problemas. Em verdade, Sr. Presidente, ou­
tra não tem sido u mensagem do meu Partido, aqui repe­
ti di.! incansáveis vezes por seus mais Hdimos representao~ 
tcs._ Ontem, alertando para a crise que se avizinhava, 
panr a tormenta que se aproximava; hoje, _expondo a sua 
g-iãvidade e oferecendo rumos, diretrizes para o seu 
equacion-a!nento. 

Lãmentavelmente, os alertas, os clamores foram de­
baldes. Foi preciso que ocorresse o setembro negro, que 
os fundos nos mercados financeiros internacionais ficas­
sem abruptamente indisponíveis para que· se evidenciasse 
a fmgi!idade da estratégia governamental para superar 
os problemas geiados, Pieliminarmente, com a quadru­
plicução dos-preçoS do petróleo ao final de 1973 e, posfe­
riormente, cristalizados pela mais severa crise econômica 
mundiil no período do pós-guerra. Foi necessário, infe­
lizmente, que o déficit do balanço de pagamentos atin­
gisse. em 1982, o fabuloso montante de cerca deUS$ 9 
Oilhôes, exigindo uma operaÇão d"e resgate, mo!úãda a 
última hora, ao findilr o ano, envolvendo o Tesouro 
norte-americar10, o Baiico- de Ajustes lnternaclonals, os 
nossos principais credores e o Fundo Monetário Interna­
cional para se ressaltar a imprevidência das autoridades 
econômicas deste País que, de uma hora para outra, vi~ 
ram as nossas reservas cambiais se dissiparem, se evapo­
rarem no ar. 

A fragilidade e a imprevidência resultaram da opção 
pelo crescimento ecónômico com aumento da dívida ex: -
terna, uma vez que a "ilha de prosperidade" demandava 
empi-éstimos cada vez mais onerosos a medida em que as 
taxas de juros internacionais se elevavam e o preço nomi­
nal do petróleo se reajustava. A história é bem conhecida 
por todos: a necessidade bruta de recursos externos au­
mentava a cada ano, expondo cada vez mais o Brasil aos 
ditames dos banqueiros internacionais, à mercê dos 
spreads mais elevadÕs do mundo, de tal fÜrmã que o 
cres.cente ~viço da dívida externa anulava todo e qual~ 
quer esforço conseguido na balança comercial para ree-­
quilibrar as nOssas contas externas. Os déficits em conta 
coi-fente"-dO-halanço de pagamentos representarall! um 
montante_ acumulado de USS 57 bilhões no período 
1979-1983, elevandO a dívida externa líquida de USS 37 
bilhões -em t 978 para aproximadãmente i.rs:J toa bilhões 
no final de 1983. Paralelamente, a díVida de curto prazo 
~oluiu dé cerca de USI5 bilhões em_l978 para liS$--18 
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bilhões em !983- ~m:,1 ~Jt!_são clara, segura, do desacer­
to de_ nossas finanças externas. 

Esiu opção de polít'fca -econômica provou ser desastre~ 
sa.par:l o País, cOmo a~t?stam as_~diflculdades que vive-" 
mo; ~tualmente. Há ~tpenas dois meses do fim do ano, 
não sabemos como, a que preço, ou mesmo quando fe­
_r.:h~remos as nossa$ con-t_as externas:__informam as aut~ri­
dades econÕmicas- que os COl!\promissos não .honrados 
com o exterior já ultrapassam US$ 4 bilhões e, aparente­
mente, não há perspectiva de ucordo imediato com os 
nossos _cr~dores. Por OJ,!_tro lad_o~ a recessão, o desempre­
go e a espiral inflacion;friasão-fatores presentes ao nosso 
co.tidiano, amc:,tçando a estabiTi_dade _da Naç;i.o e eJtl­
pob-recend~-- vi,;ivelmc_ntc a sua populaÇãO. A infiaçho 
saltou de um patamar de 40% em 1978 para 110% em 
1980 e ultr.tpassarâ 200% ao fi_nal de 1983. Os índices de 
emprego decresc~m continuamente, não sendo exagera~ 
do prever que ao final do ano mal atingirão os níveis de 
uma década atrás, condenando à miséria e ao desconfor­

-to milhões de brasi!cirps e desalentando milhares d_ejo­
vens que. em outras circunstâncias, estariam acorrendo 
ao mercado de trabalho, gerando riquezas e produtos ne­
cessários a superação da atual crise. O produto nacional 
tem decrescido, em termos reais, a partiÍ' de !981, fazen­
do com que experimentemos, possivelmente, a maior re­
cessão de nossa história econômica. O Produto Interno 
Bruto efetivo estará, segundO as estimativas de especia­
listas, ao final óe 1983 _cercã de 20% abaixo do PIB po­
tencial, isto é, o País deixará de produzir neste ano, por 
nilo estar a pleno emprego, um fluxo de bens e serviços 
no valor aproximado de US$ 60 bilhões. É desnecessário 
apontar o que is_to significa em custo social, em dimi­
nuiç1ío .de bem-_estar·para a população brasileira. 

Este é um dado, Sr. Presidente, que merece a consjde­
ração, a ponderação de todos nós. O País foi levado, a 
título de uma política de ajustamento econômico, a per­
der, a suprimir de seu fluxo produtivo só neste ano USS 
60 bilhões em bens e seryiços. Sessenta bilhões de dólares 
que representam menor consumo, menor investimento, 
menores oportunidades d"e emprego e, certamente, me­
nores excedentes exportáveis, Sessenta bilhões de dólares 
que diminuem nossa Ii"quidez internacional e significam 
estagf1ação, este inferno dantesco contemporâneo onde 
as esperanças de recuperação econômica praticamente 
sucumbem ao trapassar-lhe os umbrais. 

Esta opção é ainda mais desastrosa quando sabemos 
que a dívida externa tem sido expandida, inflada, au­
mentada artificialmente pela elevação das taxas de juros 
internacionais e dos preços do petróleo. b o próprio Go­
verno quem estim_a, através de publicação de sua Secre­
taria de Planejaf!1-ento, que_a dívida externa líquida não 
teria ultrapassado, em 1982, US! 45 bilhões, na eventua­
lidade das taxas de juros e dos preços do petróleo terem 
permanecido aos níveis de 1978. Este montante é, ainda, 
bem inferior se levarmos em consideração os efeitos da 
deterioração. dos termos de intercâmbio ocorrida neste 
período como resultado, basicamente, das políticas seve­
rament~ restritivas, combinadas com uma crescente 
onda protecionista, adotadas pelos principais países in­
dustrialiados. Esta deterioração fez com que todo o cres­
cimento das importações brasileiras fosse devido, princi­
palmente, à elevação dos preços, enquanto as nossas ex­
portações se expandiram devido ao aumento fisico. As­
sim, demandava-se agora um maior esforço nacional, 
um maior esforço do trabalhador brasileiro que necessi­
tava trabathar mais horas, entregando uma quantidade 
maior de produtos para obter a mesma quantidade de 
importados-. 

Não é de se admirar, Sr. Presidente, que esta opção, 
que esta estratégica, conduzisse ao desastre, uma vez que 
a rolagem da dívida externa pressupunha um fluxo contí~ 
nuo de r~ursos financeiros do exterior que,_uma -vezes~ 
tancado ou mesmo _minguado,_ inviabilizava a política 
econôniica do governo, política essa que se tem demons-
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trado incapaz de preparar o Pals para as mudanças es· 
truturais necessárias para enfrentar a crise mundial, para 
diminuir a nossa dependência ·extern-a ·e dotar a econo­
miã de um projeto viável, coerente e verossímil para o fu­
turo. 

Dirão alguns que a crítica é desarrazoada por ser post 
factum, de que não havia condiçõeg-objetivas, razoáveis,­
para que os condutores 9e nossa política econôiníca pu-­
dessem prever a evolução da crise ínternacional e os seus 
efeitos sobre a ec:o_nomia braSileira. Mas como, Sr. Presi--­
dente, não meditai SObre os erros passados se quisermos 
evitá-los mais adiante? Como ignorar os eventos ocorri­
dos, se eles condicionam o presente, se_ determinam, em 
grande parte, o atual estado de G:Oisas? Não é, portanto, 
injusta e imprudente a crítica. É elaborada no intuito-de 
contribufr para encontrar"riiáS o caminho do acerto, a tri­
lha do futuro que tão uqfenteiriente -neceSsita:m-ós anleos·­
atuais impasses da vida nacional. 

Neste sentido, Srs. Sei:tadõres, gostaria de ponderar 
sobre a concepção que imputa à crise internacional todos 
os males que padecemos, de tal maneira que prescreve 
um programa de ajustamento econômico interno e exter­
no passivo~-à espera que os bons ventos da recuperação 
econômica mundial possam aliviar a situação brasileira, 
criando condições, ·através da expansão de nossas expor­
tações, de honrarmos os compromissos exte-rnos e expe­
rimentarmos nova fase de crescimento. Oferece-se, en­
tão, à Nação um programa austero, com medidas con­
tracionistas que visãm reduzir o nível de absorção do­
méstica para gerar, em conseqüência, um excedente ex­
portável capaz de minorar o desequilíbrio do balanço de 
pagamentos, ao· tempo em que contribuem para arrefe­
cer a inflação e dirriiiillír o- déficit público. Este o progra­
ma proposto, esta a prescrição ortodoxa do Fundo Mo­
netário Internacional. Sua possibilidade de êxito~ contu­
do, requer um cenário iilternãc1õi1al estável ou próspero 
economicãmente, onde um único pafs em dificuldades, 
via políticas restritiVaS-de gastos iniernos, atingiria õ 
equilíbrio externo mediante superãvits comercTãiS contí­
nuos. 

A conjuntura internaCíorlal atual, entretanto, está lon­
ge desta descrição para-disíac-a: t um mundo conturbadO 
economicamente, instável, pleno de incerteza e crescen­
tes ondas protecionistas, onde a economia norte­
americana apresenta vultosfssimos déficitS fisCal e co­
mercial e as economiaS em desenvolvimento, que repre­
sentam um terço das nossas exportações, encontram-se 
um desalinho. É itusóiíO~ portanto, esperarmos no Curto 
prazo por uma recuperação espetacular da economia 
mundial que possa beneficüir-significativamente a eco no- __ 
mia brasileira. f: mais provãvel que o cenário internacio-­
na! de hoje persista por mais tempo, de tal modo que, a 
prevalecer o programa de ajustamento proposto, os su­
perávits comerciaís- de nosso balanço de pagamentos se­
jam obtidos -mais por contenção de importações que por 
expansão de exportações. t mais provãvel que, imple­
mentado o programa proposto, aprofundemos a receS­
são e desemprego, ·sem-nehuma garantia de que o estado 
de iliquidez internaCiohal seja evitado. 

Gostaria:, Sr. Presidente, que minhas palavras não fos­
sem interpretadas no sentido de_ que me oponho a um 
programa de austeridade que reponha o País no camiriho 
do crescimento econômico e amplie o bem-estar social. 
Oponho-me, sim, a políticas econôm-icas qUe ·no-s Conde­
nam a atual situação de estagflação e iliqidez externa. 
Oponho-me, si, à políticas que diminuem a capacidade 
produtiva nacional, que ameaçam o nosso parque indus­
trial e penalizem os nossos agticultores; que desbaratem 
os investimentos públicos; que aumentem nossa depen­
dêncía eXterna; qu-e alastrem o desemprego, a recessão e 
a inflação. 

Há pouco, lembrou-nos a Carta Econômica do Banco 
Boavis_ta que. "um mesmo programa de austeridade pode 
produzir maiores ou menores inipãctos em termos -~re ín· 
flação, recessão e balariça comercial, dependendo de sua 
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maior ou menor credibilidade". Que a confiança do 
público, que as expectativas dos agentes econômicos 
frente a -polítiCa proposta é ·essencial, crucial para o seu 
êxito, sabemos todos nós, Mas como confiar, como aCre­
ditar na implementação do programa proposto pelos 
Ministros econômicos se vivermos no curtíssimo prazo 
de i o dias sob três estatutoS salãriais; se, desde 1979, ex­
perimentamos pelo menos uma dezena de períodos dife­
renciados de política cambial; se os instrumentos mone­
tárioS e fiScais são acionados alternadamente ora para 
estimular, ora para reprimir a demanda agregada; se, há 
mais de um ano da gravíssiina crise de liquidez interna­
cional, ainda não foi produzido um esquema coe-rente e 
viável de negociação externa, com uma profusão acen­

-tuada d~. "c;Irtas de intenções"; se ainda não existe uma 
política clara e definida de utilização maior e privilegia­
da doSe nossos recursos naturais, de amapro ao homem 
do campo e estímulo a agricultura nacional? Como con­
fiar se as regras _do jogo econômico e poHticO são manti­
das instáveis, se apresentam imensa volatilidade e a_iter­
nância? Como-acr-editar se na verve brilhante do eminen­

.. te Senador _R,oQerto Campos utilizando-se das palavras 
do apóstolo Paulo;. "Se a trpmbeta soa um som incerto, 
quem se aprestará para a batalha?". 

A Nação encontra-se hoje frente ao seu maior desafio 
desde a crise de 29: o de caminhar com seus próprios re· 
cursos~-o de ser capaz de mobilizar todo o seu capital hu­
mano e material para manter uma trajetória de cresci­
mento econômico condi?:ente com os no_ssos melhores 
anseios de grandeza, para absorvemos os cres-centes con~ 
tingentes de mão-de-obra que afluem anualmente ao 
mercado de trabalho; de riqueza, para oferecermos 
maiores oportunidades de consumo e bem-estar à popu­
lação; e de justiça, para que os frutos do trabã.lho de to­
-dos sejam melhor repartidos entre todos. E: preciso per­
sistir, neste grave momento da vida nacional, quando 
uma conjuntura internac_ional adversa e desastrosas polí­
ticas doméStícas põem em risco a própria nacionalidade, 
ameaçam a sobrevivência mesmo da Nação, é preciso 
persistir, repito, nestes sonhos de grandeza, de riqueza e 
de justiça, pois uni" povo sem sonhos, sem anseios, sem 
perspectiva é um povo condenado ao infoi-lúnio, é-uma 
Nação sem rumo ou direção a navegar em mares turvos, 
à deriva de sua vontade, incapaz de afirmar Seu destino. 
É preciso, repito, que, neste instante, o Brasil reencontre 
o seu futuro, reencontre a sua vocação histórica de cres­
cimento econômico e social para que possamos ter con­
fiança e-certeza plenas de"que seremos capazes de, unidos 
e solidários, vencermoS os obStáculos externos e internos 
que nos separam de nossos sonhos e de nossos anseios. 
(Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) ~-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Às vésperas da viagem que o presidente Figueiredo fa­
rá à Nigéria, Senegal, Argélia, Guiné-Bissau e Cabo Ver­
de, achamos que seria da maior importância fazer um es­
forço no sentido de resumir a evolução da política exter­
na brasileira, nesses últimos 20 anos e, a partir daí tentar 
detectar os ~verdadeiros motivos deste tardio e inespera­
do encontro entre um presidente brasileiro e vários che­
fes de estado da África. 

A análise da política externa brasileira, desde a década 
de 60, revela inflexões signifcativ8.S a cada governo, em 
função das forças políticas dominantes em cada período. 
A chamada._ ''política externa independente" de antes de 
t 964, por exemplo; significou a in1f0d-ução de novos pa­
drões no relacionamento do Brasil com a comunidade 
inter~acional: abandonou-se a pOHtica -de. aÚnhamento 

--estrito e automático com o ocidente, antes de mais nada, 
com os Estados Unido_s, e esboçou-se uma posição de li-
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derança do terceiro mundo, através de uma filosofia 
mais avançada de desenvolvimento econômico e social. 

A!): modificações políticas ocorridas em 1964, trouxe 
não apenas o reforno às normas tradicionais,do relacio­
namento externo como, em muitos casos, um verdadeiro 
retrocess_o no "que se referia à defesa de determinados 
pri"ndr:iios da diplÕmacia -brasileira. O governo do Mare­
chllr'Cas-telto Branco procedeu a uma revisão do proces­
so de elaboração da política externa do nosso País, 
submentedo-a aos conceitos e diretivas emanadas no 
Conselho de Segurança Nacional. Assistiu~se, assim, a 
um retorno ao período da guerra fria e à foi"maÇão de 
novos_esquemas conceituais susceptíveis presumivelmen­
te de guiar a ação externa do Brasil: a política exterior 
tornou-se igualmente militar e a teoria dos_ "círculos con· 
cêntricos de atuação" veio somar-se aos conceitos de 
"fronteiras ideológicas" e dç. "segurança coletiva" para 
diminuir a import"ância atribuída até então aos princí­
pios de independência e soberania. Nesta época, nascia 
realmente a idéia de que as fronteiias de nosso País iam 
até o muro de Berlim. 

Essa política externa dependente foi abertamente con­
testada no governo do General Costa e Silva e substituí-

_ da por um esquema conceitual que reatava em grande 
parte com os princípios seguidos anteriormente. A su:--­
posta "confrontação bipolar", pela qual o Brasil estava 
indefectivelmente ligado ao "grande irmão americano", 
deu lug_ar a uma situação tendente ao policentrismo e os 
problemas de segurança cedem prioridade aos do desen­
volvimento. A (lr~em da maior parte dos conflitos e ten­
sões no cenário internacional passou a ser o. ''subdesen­
volvimento" e não mais a ação insidiosa e maniqU.eísta­
do "comunismo internacional": o enfrentamento Leste 
)( Oeste cedia <!-Ssim seu lugar ao conflito Norte X Sul. 

O governo do General Garrastazu Médici não prosse· 
guiu, contudo, a: ação multilateral empreendida pela ad­
ministração anterior no sentido de lutar contra a divisão 
do mundo entre_ desenvolvidos e subdesenvolvidos. Ape­
sar de pronunciar-se contra as grandes potências que 
pretendiam, segundo se dizia, o. "congelamento do poder 
mundial", a política externa do governo Médici rejeitou 
a diplomacia da ''prosPeridade conjunta" proposta na 
administração anterior, introduzindo em seu lugar~ "di­
plomacia do interesse nacional". O fundamento da nova 
atitude era Precísamente o projeto "Brasil grande potên­
cia", que levaria ao abandono da ênfase dada às ações 
multilaterais e ?O papel de líder do terceiro mundo, tal 
como praticado na conferência da UNCTAD de !968. A 
euforia criada pelo chamado "milagre econômico" con­
tribuiu para sustentar a tese de que o País deveria atuar 
_de man_eira autônoma no cenário int_ernacion_al, diversifi­
cando e ampliando suas relações como forma de elimi­
nar os obstáculos à expansão do seu poder na~ional. O 
bilat6ra\ismo cresceu na própria medida em que o pro­
gresso econômico permitia v·isualizar a crescente pro­
jeção do Brasil no cenário internacional e, já no âmbito 
regional, se faziam alusões à hegemonia que resultaria 
do fortalecimento do poder econômico. 

No governo do General Geisel, assistiu-se, contradito-
-_ ria_men_te, -à expansão e afirmação crescente dos inter_es­

ses nacionais, evidentemente, em função muito mais da 
crise que viria modifLcar substancialmente as tegras do 
jogo no mercado internacional, do que por uma necessi­
dade de se afirmar como "império", segundo as teorias 
con-tTdas na geopolítica-do general GolberY que tanto en­
tusiasmo causaram no governo anterior. _A política ex­
tern? de Geisel tentou, então, proclamar a impossibilida­
de de "alinhamentos automáticos", até certo ponto, se 
considerannos as questões fundamentais, abandonando­
se inclusive os laços afetivos e políticos que nos uniam a 
Portugal, embora tardiamente, quando este já estava to­
talmerite derrotado na África l!Jsitana. A _chamada polí­
tica do "pragmatism-o r"ésPonsãvel'' tornou-se assim, 
cada vez mais, a manifestação de um bilateralismo 
atuante, com forma de garantir a expansão dos interesses 
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econômicos nacionais, no âmbito da comunidade inter­
nadanal, então, já bastante debilitada pela crisC econô­
mica. 

A diplomada do governo Geisel, aparentemente ino­
vadora, era, na verdade, profundamente conscrvadoura. 
Procurava acima _de_ tudo, trilhar os mesmos caminhos 
seguidos pelas grandes potêncius na busca de um prestí­
gio maior a nível, internacion:ãiisto se revela cliu'amente 
na adoção de elementos da política tradicional - entre 
eles a expansão da capacidade militar do País e a asso­
ciação crescente com o capital internacional para fins de 
continuidade âo crescimento econOmlco -cOmo forma 
de promover o "poder nacional" e conduzir o Brasil à 
condição de parceiro privilegiado no cenário internacio­
nal, "potência emergente", cOmo fof"(lassado a se cha­
mar ou, de maneira mais pretensiosa, a oitava economia 
do ocidente, o que não deixa de ser uma verdadeira pia­
da. 

Não abandonando o sonho do projeto "Brasil grande 
potência", tal política não apenas isolou o País du comu­
nidade_ dos países em desenvolvimento, como também 
justificou, paradoxalmente, a téoria dQ "congelamento­
do poder mundial", condicionando esse processo à aces­
são do Brasil ao_ .. seleto clube das nações industrializa­
das". 

Apesar de ter procurado diversificar o seu relaciona­
mento internacional, como meio de introduzir maior fle­
xibilidade no jogo diplomático, a política externa do ge­
neral Geisel, caracterizou-se sobretudo, por sua atitude 
passiva nos foruns multilaterais, Contrastando assim 
com a agrcssividade observada no âmbito das relações 
bilaterais. 

A retração e a timidez, a falta de clareza e a demora 
em assumir posiciõilame"irtOSriiais firmes, têm sido a tô- _ 
nica da política externa do Governá do -Geneial Figuei­
redo, ainda baseada no chamado "pragmatismo respon­
sávc;:J" herdado dos tempos Geisel. Humilhado, hoje, pe­
las potências industriais que se preocupam a :Penas em sa~ 
ber como irão receber 90 bilhões de dólares e visto com a 
maior desconfiança pela maioria dos países do Terceiro­
Mundo, a política externa brasileira vivé o seu maiOr di­
lema dos últimos ·20 anos. Desfeito o sonho de se tornar 
"grande potência, através do alinhamento com os países 
ricos e do abandono de suas origens, o Brasil é hoje um 
País solitário, cuja política externa passou d~. ''Pragmáti­
ca responsável" para "pragmática em fã.ixa própria". 

A indecisão seguidi:i- pda diplomacia brasileira na 
atualidade e a sua falta de fii'ineza-freii.teaos problemas 
enfrentados peJoS países dO TefceirOMundo, é facilmen­
te explicável se levarmos em conta que o nosso País ru.n:. 
da é dominado pelos princípios que Toram estabelecidos 
em 1964. Todavia, é drticilmente explicáVel quando se 
observa o conjunto imenso desses problemas, que mere­
ceriam Um maíoi engajamento de nossa parte para não 
perdermos a oportunidade histórica qUe estamos perden­
do em não assumir uma posição de liderança entre os 
países em vias---de desenvolvimento. 

O Brasil, como a maior potência do conjunto das 
nações do Terceiro Mundo, teria inegavelmente, em ou­
tras circunstâncias políticas internas, ·um grande papel a 
cumprir na superação dos atuais obstáculos à coope­
ração internaCional, em prol do desenvolvimento e does­
tabelecimento de uma ordem econômica internacional 
mais justa. Infelizmente, a atuação diplomática brasllei­
ra atual continua a cometer os mesmos equívocos do 
passado, privilegiando a busca de novos mercados, prin­
cipalmente na Ãfrica e na Américã Latina, em detrimen­
to de um engajamento político mais decidido- ao lado 
desses países. Essas características, mesmo disfarçadas 
sob o manto de uma terminologia aparentemente engaja,:,· 
da e comprometida, não engana a ninguêm. Ela tem 
dado lugar a que diversos países-acu"Sem o Brasil e sua 
po!ítiva externa de oportunista e voltada meramente 
para interesses mercanfis a -curtO prazo.- A verdade é que 
o modelo econômico vig'ente, totalmente condicionado 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇao I!) 

pela necessidade vital de exportar, tem sido, sem dúvida, 
um dos maiores responsáveis pelo descrédito de nossa 
polftica ex tema. A crise geral das economias capitalistas, 
que foi pouco a pouco dificultando o acesso dos nossos 
produtos aos mercados tradicionais da comunidade eco­
nômica européia e dos Estados Unidos, defendidos por 
medidas protecionistas fortemente implantadas, levou o 
Brasil a diversificar seus parceiros comerciais e a procu­
rar novos mercados. Sob o ponto de vista da economia 
internacional, esse nos parece ser um dos motivos mais 
importantes- que levará a· Presidente Figueii·e-cJo,-eri1 pes­
soa, a fazer uma viagem através de cinco Países africa- -
nos, no próximo dia 14. Vale ressaltar que em 20 anos de 
regime militar, esta é a primeira vez que um presidente 
brasileiro viaja até a África e num- momento gravíssimo, 
pois, no dia 1s, a s-õfte.-e o futuro ecollômico do Pãis es­
-tarão sendo definidos em importante-reUrii~.-o do FMI. 

Pelo menos em três dos cinco roteiros africanos que 
serão v_isitados pelo Presidente Figueiredo, existem res­
sentimentos Políticos embutidos que datam de passado 
recente. A Argélia, até hoje, ainda espera pela solída_rie­
dade- brasileira à política defendida pelos países não­
alinhados_ e aos posicionamentos de vanguarda assumi­
dos POr aquele país do Magreb nos foruns internãcionais 
a respeito, por exemplo, da situação política na África 
Austral e das discussões sobre uma nova ordem econô­
mica internacional. Vale dizer que o Brasil sempre se po­
sicionou de maneira esporádica e sem continuidade ares­
peito das duas questões. O discurso pronunciado pelo 
Presidente Figueiredo na ONU é uma prova dessa des­
continuidade de nossa política externa. -Um discUrS-o de­
sabafo, que pOdería ter grandes desdobramentos e con­
tribuído para firmar uma nova posição de nossa conduta 
internacional, durou enquanto foi pronunciado. Ali -mes­
mo, tia ltibuna da ONU, o pronunciamento brasileiro 
volatizou-se sem maiores repercussões. 

No que se refere à Guiné Bissau 'e C3b0 Verde, apesar 
de 10 anos já terem se passad-o, Os que -gan-haram a 8uci:-r­
ra contra o coloniatismo na certa ainda não se -esquece­
ram de que o reconhecimento brasileiro só-veio quase 
um ano depois de o PAIGC (Partido Africã.no PeTà Inde­
pendência da Guiné e Cabo Verde), ter proclamado a in­
dependência em 2/3 do país ocupado por suas forças mi­
litares. Mais uma vez, a indecisão de nossa política exter­
na nos fazia chegar atrasados ao enterro do cõionialismo 
português nas ilhas de Guiné Bissau e Cabo Verde. Aci~ 
dente_ histórico parecido nos atrasOu igualmente em re­
lação à Angola e Moçambique, e isso foi cobrado ao 
Chanceler Saraiva Guerreiro pelos dirigentes dos dois 
países, por ocasião de sua visita verificada em 1980. 

Todos sabem que o domínio português sobre aquelas 
terras, para manter o seu império, foi apoí<ido, até o fi­
nal, pelo aparelho económico-militilr~político e religiosO 
das nações desenvolvidas da Europa Ocidental que do­
minavam o restante do continente, Depois, juntaram-se 
a elas, os Estados Unidos, que assumem efetivamente, 
após a Segunda Guerra Mundial, a hegemonia total no 
seio do sistema capitalista. Ao lado dos grandes _da eco­
nomia mundial que sustentaram até o último instante o 
acervo português de alêm-mar, encontrava-se alguns paí­
ses da chamada periferia do sistema, países sUbdesenvol­
vidos e igualmente explorados pelo neocolonialismo e 
pelo imperialismo, enfim, países dependentes e submeti­
dos de maneira dócil, à divisão internacional do traba­
lho, pensada, organizada, orquestrada e colocada em 
prática pelos Estados Unidos quando o nazismo foi der­
rotado em seus próprios domínios. Entre esses países, 
encontrávamos o Brasil que, como vimos, resistiu até o 
apagar das luzes portuguesas em terras guineanas. As­
sim, fiel à sua condição de aliado natural do Ocidente de­
senvolvido, o Bfasil preferiu esperar que as nações indus­
trializadas e os Estados Unidos fizessem um milagre e 
salvassem o agonizante e decadente império português. 
Sem querer acreditar, o nosso País custou a aceitar que o 
coloniafismo estava realmente morto na África portu-
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gucsa. E:: justamente para essa região, hoje livre, que se 
dirige o General Figueiredo e, se a pergunta for coloca~ 
da,)le ierá que responder por que o Brasil só recq_nheceu 
a Guiné Bissau dois meses antes da independência total. 
Na certa, diria que se fosse hoje, em seu Governo, a po­
sição brasileira seria bem diferente! ... 

Os mesmos erros cometidos por nOssa Política externa 
na Âfrica Austral há uma década, estão agora sendo re­
petidos na América Latina, m3.is j?r"edsamente ei:n re­
lação ao conflito que envolve os Estados Unidos na 
América Cefltral. Mais uma vez a timidez, a falta de cla­
reza e i pouca firmeza, caracterizam nossa política exter­
na, mesmo diante das ameaças de invasão que os Esta­
dos Unidos vêm fazen.do constantemente à Nicarágua e 
mesmo diante da presença física de tropas americanas na 
fronteira deste Pais. Aié hoje, os dirigentes sandiriistas 
-espera·m pelo Em.baixadÜr brasileiro em Manágua, qUe 
existia antes da libertação de uma das mais sangrentas e 
corruptaS ditaduras que a- América Latinajâ vira. O Pre­
sidente Figueiredo esqueceu, assim, muito rãpido as pro­
messas feitas no México, de que o Brasil não apoiaria ne­
nhuma tentativa de invasão da Nicarágua pelos Estados 
Unidos. Acontece que homens, navios e armas america­
nas, encontram-se em plena circulação na região, en­
quanto instrutores e comandos daquele pafs, ao lado de 
guerrilhefrõs aÍlÜ-sandinÍstas, lutam contra as tropas re­
gulares na fronteira nicaragüenSe visando chegar até 
Manágua. ·o Brasil tem procufado, portanto, -evitar -
qualquer decisão isolada de apoio à Nicarágua e, no 
campo diplomático propria~ente dito, Õ Embaixador 
Ernesto Gutierrez não consegue se"quer penetrar nos cor­
re:d_ores do gabinete do Chanceler Saraiva Guerreiro e 
muito menos do Presidente Figueiredo, para contar a 
agressão que o seu País estâ sofrendo dos Estados Uni­
dos. 

A política externa do General Figueiredo para a 
Amêrica Latina tem sido marcada pela passividade, evi­
tando sempre um engajamento em primeiro lugar. É a 
polítjca d~ "ficar em J;:i!P-a do muro_" e de segu_ir a rebo­
que dos outros quando não existe mais condições de per­
manecer à deriva. Quando a OEA quebrou inesperada­
mente a sua subordinaçãÓ a Washington, condenando_ 
por maioria qualquer intervenção na crise Nicaragflense, 
o Brasil não teve outra alternativa senão apoiar tímida~ 
mente a iniciativa:Quando a quase unanimidade dosEs­
tados Latino-Americanos condenaram a declaração 
Franco-Mexicana que propunha uma solução política 
negociad.a para a guerra em El Salvador, o Brasil outra 
vez teve de acompanhar, sem maiores comentários, a de­
ciSão assumida primeirO" pelos oUtrOs. Durante a Guerra 
das Mal vi nas, o Brasil esperou navamente por um outro 
consenso e quando todos deram o passo à frente, fizemos 
o mesmo e ficamos do lado Argentino. No que se refere 
ao Grupo de Contadora, criado com o objetivo de en­
contrar uma safda polltica para o conjunto da região 
Centro-Americana e constituído pelo Méxieo, Panamá, 
Venezuela e Colômbia, o Brasil é um grande ausente e 
limita-se apenas a observar de longe os seus trabalhos. 
Por ocasião da invasão Americana de Granada, a pri­
meira manifestação brasileira foi de reticência e o Porta­
Voz do Itamarati não perOeu a oportunidade para dizer: 
"ainda estamos fazendo uma avaliação preliminar do 
ocorrido. Havia na Ilha- de Granada uma situação pecu­
liar e extrema de quase total ruptura das estruturas poli­

- ticas e sociaiS CesSe é um dado que não se pode ignorar 
na avaliação da situação. Só quando já havia um repúdio 
generalizado contra a invasão foi que o Brasil resolveu 
descer do muro e lançar uma nota condenando-a, fazen­
do o mesmo através de voto na ONU, mas sempre acom­
panhando os outros sem comentários", 

Apenas em duas ocasiões recentes o Brasil foi forçado 
a assumir sozinho uma iniciativa e, assim mesmo, por­
que estava diretamente comprometido com o caso: du· 
rante a crise dos aviões Líbios e nos acontecimentos do 
Suriname. Entretanto, os dois episódios serviram para 
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mostrar o des_compasso existente entre o Governo e o 
Itamarati em matéria de poiíiíca externa e a pouca im­
portância dada às suas iriiCíãlTVas. Na realídade, coUbe 
ao Conselho de Segurança Nacional e não ao Ministério 
das Relações Exteriores, que ficou completamente des­
moralizado, a responsabilidade de_definir posições e to-_ 
niar providências a respeito do relacionamento com o re~ 
gim e de Bouterse c a respeito do destino a s_er dado aos 
aviões de Kadafi. Assim, um episódio puramente diplo­
mático se transformou numa questão de Segurança Na­
cional. Além do Baixo perfil internacional de nossa polí­
tica, o Itamarati não tem qualquer espaço na negõciação 
da divida externa brasileira e em outras questões econô-­
micas que são tratadas exclusivamente pelos tecnocratas. 
Enfim, como se pode levar a sério a política externa de 
um país que insiste emmanter_fechados os canais de ral­
cionamento com Cuba, apoiando-se apenas no argumen­
to simplista de que Fidel Castro teima em continuar ex­
portando a revolução e espalhando a subversão pelo 
mundo? 

Só com a implantação da democracia recuperaremos a 
nossa dignidade e a nossa soberania como Nação. 

Terei o imenso prazer em questionar o Chanceler Sa­
raiva Guereiro ã partir dos inúmeros pontos levantados 
neste discurso. Se faz necessário ouvir do Ministro opi­
niões sobre os descaminhos da política externa· do nosso 
País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnina. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Bancada Federal do PDT com assento no Congres­
so Nacional, reunida, na data de hoje, na sua totalidade, 
resolveu por unanimidade o seguinte: 

I -Ratificar a declaração de voto do seu represen~ 
tante na Comissão Mista, Deputado Délio dos Santos, -
incumbida de examinar e dar parecer sobre os Decretos­
lei n9s 2.064 e 2.065, de 1983, voto este contrário ao pare­
cer do Relator. 

2- Decidiu, ainda, a Bancada, que nenhum dos seus 
membros irá contribuir, sob qualquer título, para apro­
vação dos referidos decretos-leis utilizando-se de todos 
os recursos e expedientes objetivando a rejeição dos mes­
mos. 
3- A Bancada do PDT, fiel ao seus comprOmissos 

com o povo brasileiro e aos seus princípios doutrinâi'iOs, 
manifesta, mais uma vez, perante a Nação, contra toda e 
qualquer atitude ou ato do G_overno que Venha represen­
tar prejuízo à nossa ecunomia e aos tr'!balhadores, e, 
bem assim, ferir à Soberanaia Naciaonal. 

4- Entende, também, a Bancada do PDT que sua 
posição está em consonânCiã COm todos os segmentos da 
vida nacional que aspiram a retomada do crescimento 
econômico, são contra o ·achatamento salarial e a inter~ 
venção do Fundo Monetário Internacional nos assuntos 
internos do País. 

5- A Bancada, outrossim, repudia a ação do Gover­
no de administrar por decreto, contra a Nação e contra o 
Congresso, usando, para isso, a fárç3 e a ameaça; como 
a exemplo, o Estado de Emergência em vigência paia a---=-
Capital da República. --

6-- Fiilalmente, a Bancada do PDT entende que o 
Congreso Nacional precisa resgatar suas prerrogativas 
perdidas, ao longo de 20 anos de arbítrio-que -estamos 
completando. Não é possivel que a vontade do povo bra­
sileiro, seja desrespeitada por decretos presidenciaiS em 
cascata editados com base nos termos do art. 55 da 
Constituição federal, mas sem a legitirilidade necessária 
para neles se fundamentarem. (Muito bem!) 

O SR. P-RESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para ã prOXima a seguinte -

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 1, de 1981 (n9 865/79, na Casa de origem), que asse­
gura matricula; nas escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 286, de 1981, 474 e 475, de 
1982, das Comissões: 

-de Educação e Cultura- Jl' pronunciame-nto: favo­
rável ao Projeto, com Emenda n~' 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda n» 2, de Ple­
nário; e 

-de Constituição e Justfça, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas n9s 1, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2, de Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n' 131, de 1981 (n9 3.193/80, na Casa de origem), que 
modifica a redação do art. 42 e do inciso XXIX do art. 
89, da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 -Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 852e 853,de ~ 
1983, das Comissões: 

-.de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, ComUnicações e Obras Públicas. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma-_ 

ra n9 103, de 1982 (n? 137/79, na Casa de origem), que ai: 
tera o art. 29 da Lei n9 6. 168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou Q ~undo de Apoio ao Desenvolvimento Soei~! 
- FAS, e-o art. 3~ do DeCreto~lei n9 594, de 27 de fna1o 
de I 969, -q~e instituiu a Loteria E$poitiva -Federal, tendo 

PARECERES sob n9s 850 e 851, d~ 1983, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável 
-de Finanças, favorável, coin votO venciôO -ao Sena-

dor José Lins. 

4 
Votaçã.o, em turno único, do Projeto de-Lei do Sendo 

n" 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que-acrescenta disPositivo a Lercomp1i:­
mentii' n9 26, de· I f de setembro de 1975, que uriificou- o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob nts 858 e 859, de 1983, -das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei âo Senado 

n"' 337, -de 1981, de autoria da Comissão especial do Júri 
Popular, que altera dispositivo do Código de Processo 
Penal, tendo _ 

PARECER, sob n~' 741, de 1983, da Comissão 
---'de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitu-tivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 830, de 

1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia~ 
menta da votação para o dia 16 de novembro.) 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

21, de_l982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~' 123, de 1982), que au~ 
toriza o Governo do Estado de" GOiás- a elevar em Cri 
1.586_.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e seis 
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m1lhões e,setecentos mil cruzeiros) montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

!"ARECER, sob n~' 124, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu- Car­
doso. 

7 
--Vàtação, em priineiro turno (apreciação prelimiriar da 

juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n9 103, de 1981, de au­
toria do Senador Franco Montara, que assegura ao em­
pregado substituto salário igual ao do substituído, tendo 

PARECER, sob n" 779, de 1983, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela ínjuridicidade. 

8 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 280, de 1980, 
de autoria do "Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 6.34, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

9 
Qiscussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n9 16, de 19?2, de autoria da Comissão Diretora; que al­
tera e acrescenta dispositivos à Resolução n9 t46, de_ 5 de 
dezembro de 1980, modifiCada pela Resolução n9 50, de 
30 de junho de 1981, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 926, de 1983, da Comissão 
_;.de Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícldade, com Emenda que apresenta de n9 1-CCJ. 

o-sR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão.-

- (Liivanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FER-
~ NANDO HENRIQUE CARDOSO NA SESSÃO 

DE 27-10-83 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-tPMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente,_Srs._ Senadores: _ 

Mais uma vez a Bancada do PMDB nesta Casa, por 
suas lideranças, tem a obrigação de expressar sua desa­
provação à tentatfva-de despejar nas costas dos assalaria­

- dos e dos contribuintes o.ônus pelos desacertos passados 
da política econômica brasileira. ~ 

Desta vez, entretanto, o espetáculo soube ser ridículo, 
pois toda a repetição na história se aproxima da farsa, é 
penoso. Penoso porque com pretextos fúteis, para criar 
um clima de tensão, discutiremos e talvez votemos o 
Decreto~ lei ni' 2.064 ou_ seu sucessor sob a ameaça das 
"medidas de emergência". Penoso porque a área eccmô­
mica do Governo, não podendo disparar as armas da 
emergência, -Volta sUa metralhadora elétrica contra alvos 
indefesos e cada vez mais ã.mplos: penaliza agora a classe 
média, os mutuários do BNH, o próprio Sistema Finan~ 
ceiro de Habitação-, e assim por diante. Sobre o pedestal 
da massa assalariada de trabalhadores, jã esmagados pe­
los expurgos do INPC- sem que a. "proteção" dos que 
recebem até 3 salários mínimos deixe de ser mortalha 
para uma camada jâ abatida pelos efeitos geraís da polí­
tica econômica_- erige-se, com o Decreto-lei n9 2.064, 
ou seu sucessor, nova pirâmide de vítimas da política 
econômica. 

É- desnecessário repetir o que a própria Liderança do 
PDS já disse ao Ministro Delfim: assim não dá. O art. 
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44, o dos aposentados, parece ter sido expurgado do de­
creto. 

O golpe baixo desferido nos milhões de contribuintes 
do Imposto de Renda, cuja distribuição pelas alíquotas 
vai obedecer a, "inflação decretada" de 100% quando a 
real alcançará o dobro, fazendo com que os que antes 
pagavam 20% paguem agora 25% ou m3is e assim por 
diante, até-Chegaf-se a criaçãO de nova aTfCtuota, de 60%, 
parece que atravessou- incólume as negociações entre 
Governo e -PDS. · 

E asSim- também atravessaram sorrateiramente princí­
pios de tributação e formas de definição da política-Sala­
rial inaceitáveis. 

Limito-ine às aberraçõeS princfP8.is para protestar. 
O Decretõ-lei n\> 2.064, introduz I:J., "livre negociação" 

na sistemática da política salarial, que será implantada 
entre 19 de agosto de 1985 e_ 31 de julho de 1988. 

Eu vou me ater, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais 
aos aspectos fundamentais da filosofia d-o- prOjeto~ por­
que, por ingenuidade minha, pedi que no meu gabinete 
se procedesse ao estudo das alterações que o Decreto-lei 
nQ 2.064 procedia na nossa legislação, que são tantas e 
tão numerosas, que fizemos uma tabefa de 50 páginas,­
mas parece que a tabela de 50 páginas serviu de pouco, 
porque em poucas horas, aliás, por sorte, já houve modi­
ficações nesse conjunto de medidas. N:lo obstante, a fiiO­
sofia permanece, e é a ela que me dirijo, portanto. 

Entretanto, esta ''Livre negociação" l:: regulamentada 
pelo estado: Ela dar-se-á a partir de patamares automáti­
cos de aumento que corresponderào a p6rcentagens do 
IN PC (art. 26).: E mais ainda, o art. 27 diz que além dos 
reajustes previstos pelo artigo anterior, empregados e 
empregadores poderão negociar parcela suplementar de 
aumento cum fundamento "no acréscimO de produtivi­
dade da categoria, parcela essa que terá por limite supe-­
rior, fixado pelo Poder Executivo; a variação do Produto 
in temo bruto (PIB) real per capita, ocorrida no ano ante­
rior". 

Entre 19 de agosto de 1985 e 31 de I 988, da mesma for­
ma, além dos ajustes feitos em proporção decorrente do 
INPC, poderá ser negociada outra parcela "condiciona­
da ao resultado económrco-financeiro da _empresa~ do 
conjunto de empresas ou dã categoriã econômica" (art. 
29). . 

Mais ainda, esfa lei de bronze dos salários coloca uma 
camisa-de-força nos aumentos do setor público até 31 de 
julho de 1988, pois o art. 42: à:iã que até aquele prazo 
aquelas entidades ''deverão observar que o dispêndio to­
tal da folha de pagamento de cada semestre( ... ) não po­
derã ultrapassar o dispêndio total da folha de pagainento 
do semestre imediatamente ãritCfior", descontados natuM 
ralmente os aumentos e acréscimos que o decretO-=leí au­
toriza. E abre vãlvula para que empresas em dificuldades 
financeiiis fixem salários -a6-ilixo dos aumentos previstos 
pelo art. 26, seja através de negociação, seja por sentença 
judiciaL Tal prática estende-se às empresas do setor 
público, às de economia mista, às fundações instituldas 
pelo setor público, concessionárias de Serviço Público 
Federal, etc. em cujo caso caberã "exclusivamente ao 
Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS) fixar, 
mediante resolução, o nível de aumento compatível-Com 
a situação da empresa" (Art. 26 § 49). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Contratação maior· de "livre negociação'' serla-difícil 

imaginar. 
E eu trago esta questão à discussão do Senado, porque 

o imediatismo do nosso debate, todos nós preocupados, 
o País inteiro, com as reduções de salário, não riOs têm 
deixado o tempo suficiente para verificarmos que, junto 
com essa diminuição de salãrioS, se impõe uma nova fíloM 
sofia salarial, altamente danosa para os assalariados bra­
sileiros. Entrega-se, aqui, por esses artigos à discrição de 
um Conselho que é composto exclusivamente, por ho-
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mens do Governo, pela burocracia, a capacidade de fixar 
o nívCl de salário abaixo de qualqUer Útbela. 

TudO isso está regulamentado de tal forma que se 
proíbe qualquer acréscimo independente de índices âefi­
nidos pelo Poder Público e de decisões do Conselho Na­
cional de Política Salarial. Tudo dependerá desses dois 
órgãos. 

E se mantem o esdrúxulo conceito econômico de 
"Produtividade da Empresa", ou "da categoria", para 
logo revelar-se que esta produtividade será, de fato, defi­
nida pelo aumento real per capita do PIB ocorrida no 
ano anterior. Tudo, portanto, na dependência de cálcu­
!Õs e índices oficiais. 

Nenhuma palavra sobre o direito de greve. Nenhuma 
inovação no contrôle público dos índices que medem o 

_ INPC (eu próprio tenho projeto neste sentido), nada que 
assegure, realmente o caráter de seriedade e liberdade 
nas negociações salariais. 

E esta a Filosofia salarial de longo prazo. 
E a curto prazo? 
Nào entrarei nas minúcias. Apenas o essencial. O cor­

te na massa de salários- pouco importa se de 20% ou de 
- 13%- sobre salários já expurgados em pelo menos 10% 

de seu poder aquiSitivo real durante os últimos 12 meses 
(para fiC-:.lr neles) produzirá dois efeitos imediatos: 

- intensificação da -recessão 
- desemprego da massa de empregados que vivem, 

: b~ffi ou mal, da renda dos que dispõem de mais altos sa­
lá~íos, pois foram estes os mais duramente atingido_s. De 
novo nesta matéria, nada que pudesse aliviar a injustiça 
social qu~ a recessão e o desemprego causarão. 
- não se pensou em seguro-desemprego (tantas vezes re­
jeitado pila maioria nesta Casa), cOmo ainda este ano, 
por projet!=! do eminente S~nadot Humberto Lucena._ 

- Nem em plano de emprego-mínimo urbano. 
- Nem em nada que possa conter a miséria e o deses~ 

_pera das massas empobrecidas. 
Amanhã, quando a Igreja protestar pela falta de aten~ 

dimento e de solidariedade minima aos pobres e aos de~ 
sem pregados, quando o magma social entrar em convul· 
são, virãO _C?S agourei-ias -de sempre gritar que existe sub· 
versão e que Se 1rripõe a Ordem obtida pela violência das 
balas "legais", porque disparadas por policiais. 

Não é sempre esfe, contudo, o tratamento dado pelo 
- decreto aos que foram penalizados (às vezes injusiamen~ 

te) pela tributação. Isentou-se- e nós apoiamos a medi~ 
da- o setor definido como de "microempresa", tia inci· 
dência do imposto de renda. Foram taxados os juros reM 
cebidos por pessoas físicas ou jurídicas produzidos por 
ORTNs, e demais títulos, pois o art. 5Q do Decreto-lei nQ 
2--.064 eleva de 30 para 40% a incidência do imposto nos 
tftulos de prazo inf6rfor a 24 meses, de 25 para 30%, de 
24 a 60 meses e de 20 para 30% os de 60 ou mais meses. 

Porém, nos parágrafos 39 e 49, do mesmo artigo 59 se 
declara que a nova tributação, que ocorrerá a partíi' de IY 
de janeiro de 1984, poderá ser modificada pelo Conselho 
Monefário-Nacional em até 50%, ou seja, 'o que a lei põe, 
o Ministro dispõe, vía consulta telefônica aos membros 
dO Conselho Monetário Nacional ... 

Ou seja, assim como se dá liberdade à burocracia para 
---- diniinuir siláríos, se dá também liberdade a essa mesma 

burocracia para diminuir tributos, cUjos efeitos são, en­
tretinto, opostos, sempre Para pior, no casO dos assala-

- riadOs, e para melhor, no caso dos poupadores. -
Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as indagações­

fundamentais: para que servirá tudo ist'O; a_casO para dar­
nos solvência no exterior? Como? Resolverá a recessão e 
Criará empregos o b6creto-1ei n'i> 2.064? Ou o que o subs­
titUa? pu-apenas- fatã.Iidade! ~faz que curiiPre o -Que 
se disse ao FMI ser a intenção cumprir? 

Comecemos pelo raciocínio de base do Governo: É 
predso conter a- inflaÇão e déficit público. Seria o corte 
salarial o caminho dnico e melhor adequado para iSto? 
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Se a contenção salarial, por si só, freiasse a espiral in~ 
flacionária, o Brasil já te~ia contido ~-inflação há muito, 
Ou ocor~eu_aumento do salário real durante este ano? 
Ou, por acaSõ-, o aumento nominal acompanhou a in­
Ilação? Não foram expurgados os índices do INPC? Não 
estamos desd~ lQ de janeiro, sob o guante dos decretos· 
leis que cortam drasticamente os salários? Nesta "expe­
riência" não decorrem já to penosos meses? 

Foi dito e redito que o Governo se obrigava a ínterfe-­
rir na política. salarial, jogando por terra a Lei n~> 6.708, 
porque o peso dos salários no setor estatal levava ao dé­
ficit crescente. 

Entretanto, análise menos interessada em justificar a 
política proposta pelo FMI mostra que nem sequer este 
argumento procede, As estatísticas da SEST, do MinisM 
tério do Planejamento, apresentam os seguintes dados 
sobre o peso dos salários nos dispêndios gerais do Setor 
Público da economia em 1982. 

Setor Produtivo Estatal 

Despesas correntes: 6.293,5 bilhões de cruzeiros Des­
pesas de Pessoal 

E Encargos Sociais: l.225,5 bilhões de cruzeiros ou se-
- ja, as Despesas com o Pessoal não chegaram a 20% das 

despeSas correntes globais. E mesmo nas atividades típi­
cas de Governo, impropriamente classificadas como em­
presas, a porcentagem dos gastos com Pessoal não al­
cança 50% do global. 

Não é novidade, tampouco que no setor privado esta 
proporção é ainda menor. Dados do Ministério da Fa­
zenda, (Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas) mos­
tram que 'em-1980 as 300 maiores empresas do País, para 
uma receita global de Cr$ 22.698;5 bilhões de cruzeiros 
gastaram 978,7 bilhões de cruzeiros em salários e orde­
nados (4,3% do tqtal) e mais 323 bilhões de ·cruzeiros 
(1,4% do global) _com encargos sociais. No conjunto, 
pouco mais de 5% do global. 

Enquanto issQ. as receitas totais das entidades finan~ 
ceiras a.ti_ngiram 4.796,6 bilhões de cruzeiros ... 

Mais expressivamente ainda, no setor estatal, entre 
1982 e 1983, enquanto os gastos (inOacionados) com sa­
láríóS e encargos sOciais passaram de 1.708,7 bilhões de 
cruZeiros para 3.100,0 bilhões, os encargos financeiros 
pulavam de 1.098 bithões para 3.300 bilhões de cruzei~ 
r os. 

Eis aí a radiografia do câncer de nossa economia: os 
salários menos do que duplicaram em 12 meses, enquan­

- to os gastos financeiros das empresas triplicaram e a in­
nação cresceu I 50%. 

-0 Sr. José Lins - Permite-me y. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com muito prazer, ouço V. Exf-, nobre Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ faz referência ao Decreto-lei 
n9 2.064, _corrigido já sob a forma do Decretp-lei n9 
2.065._ É inegável que a contenção do custo da mão-de-­
obra é medida antipática, impopular e certamente inde­
sejável sob todos os pontos de vista, exceto um, natural·­
mente. f:: que n~ma situaçãC! de dificuldade como esta, 
há necessidade do sacrifício de todos. 

O Go_vern_o adotou uma série de medidas para distrí­
b_uir do m_elhor mgçio possível a carga do combate à in~ 
fiação: sobre o_c_apital, sobre o setor financeiro e, agora, 
sobre a mão-de-oºra. Des~J979 a lei permitia o reajus­
tarrÍento do salárÍo de- in o do_ autom.Mico, !=OntemQlando 
os salários menores, com uma C-Qrreçào superior à in­
nação e os salários maío_res com correções menores. Mas 
todas essas tabelas, não reduziam a folha geral de mão­
de--obra ri~ ,P3.ís. E é-aqUi qiie p~rece iesidif a causa fun-

·-dãmental do debate, ou melhor. o Ponta nevrálgico do 
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debate. V. Ex~ faz referêriC:Ia -a participação -da mãO=-de­
obra em vários setores, inclusive no setor do Governo, 
mas esquece o custo da mão-de-obra.em_butído em todos 
os insumos que-são utilizados por todas as empresas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex~ é economista. Estou me referindo ao conjunto da_fº: _ 
Iha salarial; os insumos eStão ai. 

O Sr. José Lins- Mas é exatamente a isso que quero 
me referir. V. Ex• pode ver, pelas contas nacionais, se 
analisá-Ias, que a folha geral de salários do País ê supe­
rior a 54% de toda a_ renda nacionaL Não vale. portanto, 
considerarmos apenas a participação da mão-de-obra di­
reta, de uma determinada empresa ou instituição. V. Ex~ 
tem que ver é o total da mão-de-obra embutid_a em todo 
processo produtivo, seja essa mão-de-obra diretamente 
utilizada pela organização ou já oriunda, ou já incluída 
nos insumos que ela utiliza, por outro lado, é impossível, 
a meu ver, combatermos a inflação_ sem agir sobre uma 
parcela dos custos, que é superior a 50%. É claro, nin­
guém gosta de fazer isto. O própriO Governo sofreu -
V. Ex.~ viu as dissersões dentro do PDS - roas, infeliz­
mente, o momento exige o sacrifício de todos e é só nesse 
sentido que se podem justificar essas medidas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte de V. Ex~ N.a.tur;;~,lrn_eo_te, a li~ha da 
minha argumentação não vai no sentido de que riãO exis~ 
ta um certo peso da mão-de-obra no conjunto da econo­
mia. Vai em um oUtro sentido. Quando terminar a leitu­
ra do meu trabalho, espero ter esclarecido qual o senti­
do. 

O O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. OU.ço_o ap·arte de V~ Ex.•_ 

O Sr. Ma_rçond(!_s_ Gadelha - Nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, nós começamos nos colo­
cando de acordo com V. Ex' num ponto que se aproxi­
maria do tdeal de justiça social se nós pudéssemo repor, 
sempre, o poder de compra do trabalhador, a cada surto 
inflacionáriO. Em níveis-de_ dois dígitos, há quem diga até 
que um pouc_o de inflaçãu há de ser sadio para impulsio­
nar, como forma de impulsionamento da economia. En­
tretanto, nobre Senador, quando a inflação deseamba 
para os três dígitos e corre o risco de se tornar incontro­
lável, se nós repusermos o salário precisamente na faixa 
correspondente ao crescimento, à avaliação do custo de 
vida, nós estaremos também, além de Jazer essa justiça 
social que V~ Ex.' recorre, nós estaríamos, também, san­
cionando essa inflação. Nós estaríamos, por assim dizer, 
homologando esta_ inflação, nós estaríamos assináiido 
embaiXo _desta inflação, nós estaríamoS Cãffuborando 
para a sua continuidade ou até para a sua elevação. O 
que é pior, nós estaríamos aceitando essa situação. Se a 
inflação passa para--150% e se eU elevo o salário eni 150%, 
eu me sinto bem, em paz de espírito, mas estaria-intranM 
quilo quanto ao futuro do Pa;ís. E, mais adiante, nós 
teríamos 300% e eu feria que reâ}ustar o Salário; também 
na faixa de 300%, At:te([d_o, nobre Senador, que V. Ex• 
não há de ser tão ·rigoroso ao ponto~de não admitir, -pelo 
menos, um pequeno gradiente, um delta, de modo a que 
se dê uma impressão declinante, de forma a se obter um 
efeito psicológico razoável, para que se acredite que esta 
inflação começa a ser de alguma forma domada, O r.esul­
tado, a que V. Ex~ alude, o massacre da classe média, 
não seria, em nenhum moiherüo, diferente da moratória 
proposta pela Oposição. 

O SR. FERNANDO HENRIQ!JE CARDOSO -~Eu 
pediria a V. Exa. que 'terminasse, porque eu fato, inclusi-
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ve, sobre a moratória, mas eu não terminei minha linha 
de raciocínio. 

O Sr. Marcondes Gadelh8 - Talvez cu estivesse me 
antecipando. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - E- o tempo 
--de V. Ex~ está para se encerrar, nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Só quero dizer que essa 
alteração, que vai acontecer no perfil de consumo, não 
vai ser diferente de uma moratória, Muito pelo con­
trário, será até uma forma mais atenuada e mais branda. 

O SR. FERNANDO HENRIQVE CARDOSO- Eu 
agradeÇo o aparte de V. Ex.~ e quero reafirmar que ã liM 
nha de raciocínio defendida por mim aqui, e pelo meu 
partido, não é u linha de raciocínio fácil de ser destruída, 
de que os salários devem acompanhar automaticamente 
a Inflação. A nossa Unha de raciocínio é outra, e aqui eu 
a expus com simplicidad_e. Ê que os salários jã estão pe­
nalizados há muito tempo, não acompanh<~m a inflação 
há muito tempo. E, por outro l<ldo, existem outros com­
ponentes do processo inflacionário que não estão sendo 
ãtacados de forma devida. 

Continuo a leitura Sr. Presidente, para entrar justa­
mente nesses outros componentes. Dizia eu: 

Com·o justificar-se·; ei1tão, a carga de cavalaria h linda· 
da no~ ~alários e o u~o da cavalaria ligej_ra nas medidas 
tributárias, isentando-se delas os lucro.s especufaüvos? 
Será justo pedir ao Congresso que apfove o 2.064 em 
versão benigna- mas ainda assim letal para a expansão 
da economia e do emprego - em nome da necessidade 
de cortar déficits públicos e conter a inflaçãO? 

O Governo não pode desconhecer que o que "puxa" 
os preços, neste momento, não são O!i sa_lãrios, mas sim o 
próprio programa de ajustamento à recessão e à dívida, 
tal como preconizado pelo FM I. Em estudo recen.te, "O 
Programa de Estabilização e a Política Salarial" o eco· 
nomjsta Dércio Munhoz analisou _os componentes de 
custos introduzidos pelo programa de estabilização do 
FMI, orçando-os em US.1i 33 bilhões (que podem ser 
comparados ao valor da massa salarial global do País 
que é da ordem de US$ \00 bilhões). 

A preSSão real sobre os preços adveio portanto, da 
maxidesvalorização de fevereiro de l2.83, da elevação 
dos juros dos combustíveis 20% acima da inflação, do 
.aumento da carga tributária (impostos diretos e indire­
tos) e da retirada dos subsídios do açúcar, do trígo e do 
crédito agrícola. -

Isso, somado à orgia especulativa acelerou a inflação e 
o déficit das empresas públicas. Basta dizer que a cor­
reÇ"-do monetária e os juros da dívida interna, elevamMna 
dos 7.9 trilhões de cruzeiros de 1982 para não menos de 
-25 trHhões de cruzeiros no final d_este ano. 

Diante deste quadro, quem mantém a expectativa de­
que a baixa dos salários nominais diminui(á ·a inflaÇão e. 
qi.le. -i10 final (para uma dada meta, como diz a ex. posição 
de motivos do Decreto-lei n9 2.064 ... ) haverá senão ga­
nhos para os assalariados, pelo menos equilíbrio? Nem 
ganharão os assalariados, nem os consumidores ficarão 
tianqüilos, pois continUará a alta_ dos preços, apesar da 
~ontenção salarial. 

Rc~tu ver os efeitos de tudo isto sobre a divida externa, 
preocupação real do _FMI e, natu_ralmente, dos credores 
intt.:rnacionais. 

Para este efeito sim, o corte salarial é útil: ele acelera a 
recessão e, ajudado pelas medidas tributárias e creditíM 
cias anunciadas, pode levar o Pais a tal ruína que, forço­
samente, haverá saldos na balança comercial, como os 6 
bilhões de dólares que se esperam para ó ano em curso. 

E esta a lógica do programa de estabilização do 
D~creto·l5'!i n9 2.064 e dos que o sucedam na mesma liM 
nha. 
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Ainda assim, com todo o sacrifício social que o remé­
dio rcccs_sivo impõe ao País, a dívida continuará impagá­
vel nas condições atuais. 

Não quero entrar na polêmica relativa à moratória. 
Ainda porque, apesar da moratória ser factível em tese 
(como o demonstrou em excelente exercício intelectul\1 o 
Pro f. Antônio de B:.uros Castro, da U.F.R.J., em recente 
documento apresentado ao Seminário Brasil-Europa em 
Angra dos Reis) esta medida requereria _uma política 
prévia, que aliviasse os efeitos negativos imediatos que 
ela acarretaria. E o Governo, imprudentemente, arrasou 
as rcser"\!as e não estocou bens estratégicos essenciais. 

Mas. quero n1ostrar, servindo-me de exercfcío feito 
por outro economista, este da U.N.B., o Prof. Flávio 
Yersiani, que para tornar pagável a dívidaexterna seria 
necessário baixar ::1 t<~xa de juros para cerca de 5%f6% ao 
ano e dilatá-la para 30 unos de prazo. 

Não imagine que se trata de taxa irrealista: ela corre­
ronde aos 2% de juros reais (média do que ocorreu nos 
últimos :w anos) acrescida de 3 a 4%, correspondente à 
tax<J de in nação aceita pela O.E.C.D. como razoâvel. 

Vejamos os números. Orç·ando-se a dívida em 90 bi­
lhões de dólares, se os juros forem calculados a 15% ao 
ano.- meta do atlt2l Presidente do Banco Central, 
consideralldO:se spreads e fees que os banqueiros ainda 
não aceitaram, se o prazo de liquidação· fosse dilatado 
para 30 <~nos, teríamos os seguintes perfis de desembolso 
anual para pagar juros e principal: 

30 unos, 15% 
60 anos, 15% 

US$ I 1,2' bilhões de dólares pjano 
USS 10,8 bilhões de dólares pjano 

PO-rtimto, se não entrasse recurso algum na conta de 
capital do balanço de pagamentos, teríamos de produzir 
por ano, durante 30 ou 60 anos, um superávit na conta 

--de transações correntes 3 vezes superior ao produzido 
este ano", qUe seria uma enorme recessão, para terinos 
um excedente de 6 bilhões de dólares, e desses 6 bilhões 
têm que ser descontados cerca de 2 bilhões de dólares 

-que corresp-OOdem a outros serviços, menos os juros, e 
realmente seriam 4 bilhões, e nós precisaríamos multipli­
car por três esse excedente, para pagar a dívida, se ela 
fosse a 15% ao _ano, e se fosse dilatada por 30 ãnOs de 
prazo. 

Outra seria a figura, se nós, só em exercício, baixásse­
mos ·as JuroS'j)"ara 5% ao ano. Neste caso, o p-razo de 30 
anos daria ce-rca de 6 bi!hõc.s de dólares por ano,_ e no 

--prazO-de 60 anos, cerCa de 5 bilhões de dólares por ano. 
~ claro que estou fazendo aqui um exercido, uma hipó­
tese, e não estou introduzindo capitais nOvOs, nem estou 
levando em conia a inflação mundial; entretanto, a curto 
prazo, estou sendo extremamente realista, e esseS sãO ·as 

juros. 

Não há como deixar de concluir que a política econô­
mica glol?al_dcve reorie_ntar-se no sentido de coibir a es· 

_, peculação inte!na, congelar progressivamente os índices 
da correçio monetária e no sentido, quando não da mo­
mtór[a (ou depois dela) de uma negociação global (com 
auxí!_io da pressão de outros pafses devedor_es) que force_ 

-a dilatação dos prazos e a baixa da taxa de juros. 

Mas pari isto, Senhores, se requer firme e sólida y_on­
tade política nacional. 

O PM DB está aberto à negociação nesta direção com 
todos os partidos e com os responsávei$ pela direção do 
P_aís. Mas ele coloca na mesa de negociaç_ões, não-apenas 
as diretrizes acima, como uma política de forte cunho so­
ciaL 

Ê na crise que a massa dos subempregados e dos de­
sempregados mais necessita de instrumentos de sobrevi· 
véncia. O PMDB está disposto a discutir medidas sala­
riais que se compaginem com as dificuldades do momen­
to. Desde que se-ataquem os problemas centrais;' qUe sãõ 
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a recessão e o gargalo externo. E desde que se propo­
nham medidas de emergênCia para salvar da fome e da 
miséria os desempregados c os que nunca foram empre.. 
gados. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Congratulo-me com V. Ex~ Tenho 
sido aquí um dos defensores desse diálogo inteq)arti­
dârio; para mim, ele é fundamentai·C-COnstitui 6'-Ceine_de 
toda a recomposição do processo po[[tico nacionaL f. 
claro, temos as nossas divergênciaS, nOssos -poni.Os de 
vista, cada um visando à solução do problema, através 
do seu próprio enfoque. Mas este diálogo, paro mim, 
nobre Senador, é fundamental. Hoje tive uma grande 
alegria, porque cu considero importante o fortalecimenM 
to dos Partidos. E o que aconteceu hoje com o PDS, se 
reencontrando numa reunião que lhe deu condições de 
entendimento, vem fortalecer o Partido e a meu ver for· 
talecer, também, o diálogo político nacionaL Quanto ~s 
observações que V. Ex~ faz eu acho, nobre Senador, a ex· 
portuçào não é recessiva. Os_juros, se baixarem, terão 
como V. Ex' observou, uma grande influência. Isso seria 
o ideal. Só que não somos nós; é o mercado externo que 
fixa esses juros. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Como diz V. Ex~. não somos nós, é o mercado e~ terno. É 
por esta rallio que nossa proposta é do fortalecimento da 
vontade pública nacional pam que, por decisão nossa, 
possamos impor os termos de negociação lá. fora, por· 
que, pelos termos de negociações atuais, nossa dívida se· 
rá impagtível. 

O Sr. Humberto Lucena~ Permite V. Ex~ um apurte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex•, ao falar por dele· 
gação desta liderança, sobre os temas da atualidade, faz 
um discurso ibrangente, como o foi, a proposta alterna· 
tiva apresentada pelo Presidente Ulysses Guimarães, em 
nome de nosso partido sob o título "trav_essia" da Tribu-
na da Câmara dos Depu-iados. - -

V. Ex~. em suas palavras, enfatiza todos os pontos da­
quele pronunciamento histórico e V. Ex' alude bem à ne­
godação a qual sempre estivemos abertos. Aliás, foi iniM 
ciativa nosstl através do Presidente Ulysses GuimarãCs, 
lançar cs:>a idéia pnra a sociedade brasileira. Só que so­
mos favorú\·cls a uma negociação global que ataque as 
raízes dos problemas nacionais a partir da dívida exter­
na, que é o nosso grande calcanhar de Aquiles, e não 
apenas no aspecto puro, simples, da política salarial. 
Portanto, congratulo·me cam v_. Ex~ e digo, mais uma 
vez, que na verdade _é por este caminho que o PMDB 
quer trilhar, e só por ele que nós entendemos que o País 
pode sair das tremendas dificuldades em que se encontra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 

O Sr. Martins Filho - Permite y_. Ex~ um apartef 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -. 
Pois não, Senador. 

O Sr. Martins Filho --Meu caro Senador Fernando 
Henrique Cardoso, eu endossaria, em grande parte, o 
seu pronunciamento; encontro no seu discurso muitos 
pontos comuns. E se nós nos detivermos cuidadosamen· 
rena análise da proposta do PMDB, do PDS, através de 

- um pronunciamento nesta tribuna do Presidente José 
__ Sarney e, posteriormente, no própriO documento da Co­

miss5o dos Onze, se nós olharmos a proposta do PDT, 
·que também foi exposta nesta tribuna atrav8s do Sena· 
dor Roberto Saturnino, vamos encontrar muitos pontos 
comuns que poderiam servir de plataforma para esse tão 
.desejado entendimento que V. Ex~ mais uma vez vem 
realçar dessa tribunã. Eu me associo coro este aspecto do 
entendimento, com o maior entusiasmo, porque ac11o 
que a crise econômica do Brasil adquiriu tal dimensão, 

- ta! grandiosidade, e as condições internas, sobretudo as 
extcrnas,_cstão ficando cada vez mais complicadas, tanto 
que a previsão para 84 até 86 é de uma lenta recuperação 
do comércio exterior; não há é a curtO" prazo, uma baixa 
de juros internacionais, que irá tornar o problema do 
Brasil maiS difícil ainda. Evidentemente que esse enten· 
dimento se impõe por estas razões. Eu parabenizo V. Ex~ 
pelo seu pronunciamento, na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro <:~o nobre orador que jâ se esgo­

-tou o tempo de que dispunha. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~ Es­
tou terminando, Sr. Presidente. 

AgraQeço a V._ Ex~, e dentro do que foi esclarecido 
pelo Lidcr do PMDB, o nobre Senador Humberto Luce­
na, é nosso propósito ni.anter um diálogo nacional, para 
que nós possamos realmente enfrentar o problema da re· 
cessão, o problema da dÍvida externa, o problema sala­
rial, enfim, o conjunto dos problemas do País. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex~ um. aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Ouço, com muito prazer, o nobre Senador José Frag_e!IL 

O Sr. JQsé Fragelli- Ontem eu fiZ uni_ prOnurlc-íamen· 
to mostrando, de acordo com o art. 55, da Constituição e 
com as lições dos constitucionalisi::ls~- como Geraldo 
Ataliba e Manuel Gonçalves Ferreira Filho, que o.s sa­
lários não são matérias que possam ser incluídas num 
dccrcto·lei.. .. Então, eu ucha que dCYeria ser um ponto 
paru o qual o nosso Partido deveria voltar o melhor da 
sua atenção. Será transigir com a Constituição da Re­
pública, se nós concordamos que essa solução venha 
através de um decreto·leí; ê matéri& que não pode ser ob-· 
jeto de decreto~ lei. Apenas por hora este aparte, para fi­
car evidenciado que se nós comba_temos o decretoMlei, 
por todas essas razões de ordem econômiCa e, sobretudo 
de ordem social, como V. Ex~ muito bem expõe, também 
temos o dever de combaier os Decretos-leis n~S 2:064 e o 
2.065; que vêm aí, por essa razão de ordem constitucio­
nal. desde que um dos objetivos principais do nosso Par­
tido é lutar pela legatidade c pela constitucionalidade de 
todas as medidas que forem tomadas pelo Governo e, 
sobretudo, aprovadas pelo Congresso Nacional. 

-0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Tem razão V. Ex~ Os membros do PMDB que farão 
parte da comissão que vai discutir o Decreto-lei n"' 2.065 
já est5o instruídos -pela Liderança, 'no sentido de reafi~­
mar esse ponto constitucional de suma importância. 

Te!_mino, Sr. Presidente: 

Ainda que sejam paliativos a um verdadeiro programa 
de seguro-desemprego, estamos_ dispostos a discutir o 
uso dos recursos do Finsocial pa!a financiar um plano de 

-- Cn1prego mín-imo urbano. Ao lado das frentes de traba­
lho rurais.-Existem recursos federais e os _estados e mu­
nicípios podem, com eles, implementar políticas de am­
paro às massas desempregadas. 

Estamos dispostos a discutir medidus tributárias e fis­
cais, algUmas das quais contidas no Decreto-lei n"' 2.064. 

Mas, não aceitamos penalizar a classe média, deixan­
do_ de tributar os ganhos com as ORTNs e inantendO a 
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fabricação de dólares falsos, com a cláusula de correção 
cambial. Achamos possível trocar, digamos, 25% das 
ORTNs por títulos de longo prazo, desindexando-se 
progressivamente os papéis, sempre que se protejam os 
pequenos c médios poupadores. 

E, acreditamos que as medidas tributárias propostas 
pelos prcíeitos na "Carta do-s Municípios" devem ser le· 
vadas a sério e com sentido de urgência. 

Existem pois medidas a serem tomadas. N5o acredita­
trios que a atual equipe econômica governamental possa 
encará-las. Não somos os únicos a pedir mudanças nesta 
área. -outros as exigem, por outros motivos -=..-como ain­
da ontem se ouviu na Câmara dos Deputados. 

E pasma, a nós e ao Pais inteiro, que o Presidente, 
diàntc de tanta celeuma, persista fiel ao engano. 

Já que o Governo começou a negociar com o PDS, 
pois que tome o embalo, jogue a carga ao mar e se abra 
efetivamente à negociação com o País, livrando-se da· 
queles que por todos são criticudos. 

Neste caso, como brasileiros responsáveis, nós do 
PMDB deixaremos de ser forçados a dizer não evoltare­
mo.nt ãbrigar a esperança de que, apesar de nossas dife­
renças, encontraremos meios para melhor servir ao po­
vo. 

Mas é bom terminar dizendo o que o Senado Federal e 
a sociedade inteira percebem: _se até agora a crítica maior 
se dirige à política econômica e a seus condutores, não 
há moratória política que salve do incêndio o Presidente, 
se ele permanecer inerte diante de tanto descalabro. 

Poupamo·lo muito pelo que significam -os símbolos e 
por causa da evolução do processo poHtico. Poupe· nos 
ele agora da tarefa desagradável da fazenda nós também 
coro ao velho dito: "o rei estâ ilú" (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 7-/1-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hú poucos dias ocupei esta tribuna pant dizer da grave 
crise que estava assolando os produtores de algodão no 
Nordeste, especificamente na Paraíba, em face de a ex­
pansão da praga do bicudo na zona do brejo, no meu Es­
tado, atacando tenazmente o algodão herbáceo. E fiz, 
naquela ocasião, um apelo ao Sr. Ministro da Agricultu­
ra que esteve, na Paraíba. examinando in loco _o_ proble­
ma, para que S. Ex~ liberasse, sem mais tardança, os re· 
cursos indispe-nsáveis da ordem de 9 bilhões de cruzei(os, 
para razer face à erradicaÇãO do algodoeiro afetãdo Pela 
praga. 

Não sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se__atê agora es­
Sas- providências rorllm tomadas, pelo que renovo a S. 
Ex~ o meu ãpelo ao Sr. Ministro da Agricultura. 

Agora, o fulcro do problema vincula-se à falta de pa­
gamento aos agricultores pelas Cooperativas algodoeiras 
que, tendo adquirido o volume mâximo da última safra 
em 1983, ntjo conseg~em descontar duplicatas de com­
pra do algOdão nas agências do Banco do Brasil e Banco 
do Nordeste, notadamente. 

E os agricultores encontramMse, assim, em sjtuação fi. 
-nanceira desesperado-Ta.- Somente na Cooperativa Algo­
doeira da _cidade de Patos- PB, mais de oitocentos as­
sociados proprietários grãndes, médios e pequ~nos, não 
têm- mais para -qUem r_~c_orrer além das representações do 
ser1-á"do e da Câma~a, senão aos poderes públicos execu­
tivos competentes, no caso os Ministérios da Fazeilda, 
Planejamento e Banco do Brasil e Nordeste. 

Nos últimos dias, "A União", órgão do governo do 
Estado da Paraíba, também diyulgou entrevista de repre· 
sentante dos pequenos produtores do Município de Pas­
sagem - PB, denunciando essa mesma e graví,ssima si­
tuação. São milhares de agricultores do algodão, esteio 
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da economia paraibana, que, mesmo à proximidade de 
chuvas, não dispõem do número para atendimento às 
suas urgentes dificuldades de trabalho e de sobrevivência 
faee aos critériOs protel~fóflos de atendimento financei­
ro pelos setores oficiais às cooperativas. 

Hoje, o Sr. Edmilson_Lúcio de Souza, presidente da_ 
Cooperativa Algodoeira de Patos, _no gênero a mais im­
portante do Estado, dirigiu veemente apelo a mim c ao \9 
Suplente de Deputado Federal Octacl1io Queiroz, pedin­
do para tornã-lo extensivo às ba_ncadus da Paraíba e do 
Nordeste, sob esse alarmante aspecto conjuntural da 
produção algodoeira e a necessidaOe_ de s.olução urgente 
e inadiável do problema. 

Assim, são prejudicados o emprego de milhares e mi~ 
lhares de trabalhadores rurais e a atívTd:Jde dos produto­
res em todos os níveis, as rendas públicas, e por tudo isso 
faz-se urgente, urgentíssima; uma providência concrc~a 
do Governo Federal. 

Aproveitando a minha presença na tribuna, Sr. Presi­
dente_e Srs. Senadores, como se trata de assunto_ correia-. 
tQ, referente a financiamentos do Banco do Brasil, leio 
para que conste dos Anais, o seguinte telex que recebi 
ontem: 

832l63GOPB BR 
PLCO GOV 
JOÃO PESSOA/PB 03-10-83 
TELEX CIRCULAR 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
SENADO FEDERAL 
BRAS!LIA/DF. 

Levo conhecimento ilustre amigo et conterrâneo 
Banco do Brasil estah dificultando concessão dos 
beneficios de prorrogação dos débitos dos proprie­
târio rurais na ârea atingida pela seca vg exigindo 
reapresentação de documentos cadastrais et novos 
documentos pt transcrevo relação distribuída agên­
cia Banco do Brasil Sousa vg caracterizancl_o verda~ 
deiro- absurdo pt abreaspas 

a) Titulas de propriedade devidamente registra­
dos no registro de imóveis pt 

b) certidão negativa de títulos protestados nos úl~ 
ti mos 5 (cinc_õ) a:rios et de ações cíveis vg crimhiãls-ef 
trabalhistas pt 

c)Certidào -de quitação de imposto estaduais et 
municíPãis pt 

d) Certidão negativa de ações cíveis et criminais · 
vg de distribuição obrigatória: na justiça Tederal vg 
et de ações çíVeis vg fiscais estaduais et municipaiS 
pt 

e) Quitação do INCRA -1983 pt 
()Certidão vintenaria de propriedade do imovel 

pt fechaaspas Para obter tal documentação o agri~ 
cultor gasta em média trintii mil cruzeiros vg sem le~ 
varem conta que chega a perder entre dez et quinze 
dias de trabalho no seu encaminhamento et recebi~ 
menta pt em importante esclarecer que Banco do 
Nordeste do Brasil vg Banco Nacional de Cré~ito 
Cooperativo et Banco do Estado da Paraíba não fil~ 
zem tais exigencias pt enca-reço encaminhar apelo 
Miiiistro do Interior vg Presidente Banco Centr-al vg 
Superintendente S.UDENE et Presidente Banco do 
Brasil sentido determinar suspensão imediata tais 
exigencias vg veem- trazendo in-satisfação et intfan­
quilidade vg laboriosa classe agricultores pt cordiais 
saudações 

Eilzo Nogueira Matos 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tais fatos 
acontecem num País onde há funcionando plenamente 
um Ministério Extraordinãrio para a Desburocrati­
,zação. É realmente de pasmar. 

Era o que eu tinh_a _a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADAR6 NA SESSÃO D~E 7-11-83 E QUE. 
fõ.NTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
/'"UBL!CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MURILO BADARú (PDS- MG. Para uma 
cOtTiunicação-.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

NãO tenho a honra de conhecer pessoalmente o Advo­
gado Sobral Pinto, mas, desde os tempos de estudante de 
Direito, eu o tenho presente na minha observação, aten­
to sempre_ a sua figura de verdadeiro Himalaia em meio a 
orOgrafia humana do BrasiL Como representante de Mi­
nas Gerais no Senado Federal, não posso deixar de fazer 
um registro ao ensejo da comemoração do nonagésimo 
aniversário desta notável figura da vida brasileira, repre­
sentada por esse mineiro de Barbacena, que deu toda a 
sua existência à luta pelo direito, pela justiça e pela liber-­
dade. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permita-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÚ 
nobre Senador Nel~on Carneiro. 

Com muito prazer, 

O Sr. Nelson Carneiro- Apenas para uma retificação 
neste momento. V. Ex~ invoca a qualidade de min_eiro 
para falar sobre Sobral Pinto. V_, Ex• devia invocar a sua 
_qualidade de brasileiro para falar sobre Sobral Pinto, 
porque ele não se contém apenas nas montanhas minei­
ras, pois é um nome de projeção nacional, como V. Ex f 
bem o reconhece. É ele hoje um patrimônio da Nação, 
pela sua capacidade de luta e pelo seu devotamento ao 
direito e à liberdade. Espero que V. Ex• retifique; não 
fale como minei:ro, fale- como brasileiro. 

O SR. MURILO BAD~RÓ- Defiro o requerimento 
do eminente Sen-ador Nelson Carneiro. 

De fato, assinalo apenas a modéstia- da representação 
mineira, para exaltar um vulto que de certa maneira, 
como acentuou o nobre Senador Nelson Carneiro, não 
se confina aos eStreitos limiteS da nossa província. t:. uma 
figura de dimensão nacional, e todas as honlenagens que 
lhe são prestadas e tributadas nesta oportunidade estão 
muito aquém do seu merecimento, Ele engrandeceu a 
Pátria, dignificou a profissão de advogado, elevando-a a 
alturas magníficas, fez da_ luta pelo direito e pela justiça a 
raz-ão de ser da sua existência, Sobral Pinto é hoje um pa­
trimônio- nacioil31 pelos maravilhosos e extraordinârios 
exemplos de bravura, de coragem na defesa dos postula­
-dos básicÕs da vida social. ---

O Sr. Virgilio Tá"ora- Permite V. Ex• um aparte? (O 
Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a. fazendo=soey_a 
campainha.)- Solicito ao nobre Senador Virgílio Távq~ 
ra que não aparteie, porque o orador está falando etn 
breves comunkações. 

O Sr. Virgílio Távora - São dois pesos e duas medi­
das ... (Risos.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- O Nobre Se­
nador Nelson Carneiro não solicitou o aparte; S. Ex• fez 
uma intervenção ex abrupto. 

O Sr. Hélio ~Gueíros- Fez uma reclainação. 

O Sr. Virgílio Távora - Ex abrupto, eu diria que 
Sobral Pintõ represerita tudo isto que S. Ex' disse, mas 

_ principalmente representa uma qualidade típica~ a bra­
vura do homem brasileiro, a bravura do homem qUe en­
frentou o Estado_ Novo, que muita gente se esquece do 

_que foi, a pe~_s_oa que teve a coragem de defender os direi~ 
tos humanos que Prestes, co~o qualquer outra possuía, 
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e que lhe estavam sendo negados, quando lhe tiraram a 
própria filha nos campos de concentração da Alemanha. 
O ÇioverJlO _brasileiro de então impedia de todas as ma­
neiras possíveis que o pai tives .. <;e a posse, embora na ca­
deia; daquela filha cuja custódia foi, graças a Sobral Pin­
to, mais tarde entregut;; à _sUa avó, 

O SR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, todas as 
vezes em que o_ nome de Sobràl Pinto é prOnunciado, ele 
desperta essas manifestações de entusiasmo, eis que sua 
figura se reVeste de grande magnitude. Quanto maior a 
admiração que suscita, nas entrevistas dadas aos órgãos 
de comunicação, deixa assinalada sua grande humildade, 
sobretudo face ao mistério do sbrenatural, atribuindo 
tudo a Deus que nada lhe negou. 

O Sr. Benedito Ferreira - Assim de forma não regi­
mental nobre Senador Murilo Badaró, jã que hâ o prece~ 
dente de entrar de maneira abrupta, Sr. Presidente, V. 
Ex~ me adverte, me retirai'ei ráPido da fala, Só para con. 
signar este aspecto: o poder da fé, o quanto é importante 
a fé na formação de um homem, vez que, quando V. Ex• 
se reporta ao fato:·vindo através dos meios de comuni­
cação, procura enaltecer e exaltar a sua condição de ho-

-- -mem de fé e pela sua l'é effi "Deus, onde Sohral Pínto sem. 
pre se nutriu e sempre teve forças para- en1balar e 
forüileCer.se na luta. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa es­
clarece ao eminente Senador Murilo Badaró que jâ foi 
aprovado um _requerimento de autoria do nobre Senador 
Fábio Lucena, no sentido de que seja realizada sessão es~ 
pecial destinada a homenagear o eminente Advogado 
Sobral Pinto. 

O tempo de V. Ex• está esgo"tado. 

O SR. MURILO BAD~Ró - Sr. Presidente, agra­
deço. o esclarecimentQ. 

Não estando em Brasília à época em que foi votado 
esse requerimento, não tendo podido assínâ-lo, entendi 
de meu dever, como representante de Minas Gerais falar 
a respeito dessa efeméríde, deixando consignado nos 
Anais do Senado .Q inteiro teor deste pequeno, mas ex­
pressivo editorial-do Jornal do Brasil- "Lição Liberal" 
-, do dia_S d_e._nQ.vemb:ro de 1983, noticiârio- cjue~- na mi-­
nha opinião, produziu a mais perfeita definição para 
Sobral Pinto- o "Advogado da Liberdade", e é ao Ad­
vogado Sobral Pinto, "Advogado da Liberdade'', que, 
neste momento, saúdo, fazendo votos para que Deus 
conserve a sua preciosa existêricia, a fim de que continue 
prestando às novas gerações de brasileiros o magnífico 
exemplo da sua coragem, da sua bravura, da sua fé e da 
indesmentfdU crenç~ no Direito. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MURILO BADAR6 EM SEU DISCURSO: 

LICÃO LIBERAL 

Lúcído e atuante, completa 90 anos de idade o advo­
gado Herâclito Sabia! Ptnto, que se credenciou à adini­
raçãO de seus compatriotas de todas as filiações parti­
dárias e crenças religiosas, pela dedicação assombrosa ao 
conjunto de valores que dão dignidade à existéncia, em 
que pese a vigência de vicissitudes e dificuldades. 

Ao longo do último meio século, em que a República 
brasileira experimentou os mais prolongados surtos de 
aut-oritarisirlO de nossa história, Sobral Pinto colocou 
sua inteligência a serViço do direito de_defesa das sucessi­
vas gerações de presos políticos, em todas as fases, que 
foram muitas, em que tivemos que conviver com esse fe­
nômeno, há muito existente nos paíse.'i civilízados do 
Ocidente. Sua luta em pfol desse di_reito deu-se da forma 
a mais ampla, abrangen"do desde a exigência de consti­
tuição dos- correspondentes- processos- que em muitas 
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oportunidades, durante aqueles surtos, tentouRse poster­
gar ou mesmo evitar, punindo-se cidadãos senl qualqu-er 
culpa formada -, à observância dos diversos ritos con­
sagrados pelo Judiciário, como sobretudo o respeito à 
pessoa tanto nos interrogatóríos Como no regime carce-
rârio. -

A repetição e a persistência dOS CiClos em que deixa­
mos de nos pautar pelas regras do Estado de Direito 
iriam mostrar à Nação tanto a pefsisiêiicia -e Combativi­
dade do ardoroso advogado como, em especial, sua ab­
soluta imparciãlídade. O cidadão Sobral Pinto sempre 
teve preferências políticas- Cõrihecidas mas estas nunca 
irlterferiram quando se tratava da defesa do perseguído 
polítiCo, que. a julgai- Por sUa atuação contfetà, devia ter 
na conta de dever absoluto. E assim, homens filiados às 
mais diversas organizações políticaS, algUmas até incom-. 
patíveis com sua fé católica, ficaram~lhe devedores -de 
gratidão eterna.· 

Para exaltar a tradição de independência do Poder Ju- . 
diciário, Sobral Pinto sempre se ergueu contra tribunais 
e leis de exceção. Sem em'bargo de que a presença de tais 
instâncias n'Unca lhe tenha servido de pretexto para 
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furtar-se ao cumprimento do que considerava ser sua 
obil&ação. Ao mesmO tempo, jamais se furtou a reco­
nhecer a correção do comportamento dos juízes, que 
mesmo em tais circunstâncias soUberam preserVar a dig­
nid~de_da função, a exemplo da Justiça Militar no últi­
mo período. 

A militância de Sobral Pinto como advogado está, 
pois, identificada com valores da mais alta relevância. 
Respeito à dignidade do homem, prevalência da justiça, 
preservacão_do Estado de Direito, liberdade de consciên­
cia- eis os supremos princípios que marcam a sua vida. 

Não se constrói uma Nação SCm homens que saibam 
devotar-se a valores, just~mente o que torna a vida digna 
de ser vivida.- Por seu exemplo, mais que por palavras, 
constituem os padrões de .moralidade sem os quais não 
~e-pode educar a juventude. Por isto mesmo, embora to­
dos saibam que_ Sobral Pinto não considera nada ter feito 
de extraordinário, senão que se càmportou d3 forma 
como o faria qualquer outro em circunstâncias ariã:log:is, 
é noss_o dr:ver, pois também os termos, exaltar essas vir­
tudes, esperando que se tornem patrimônio cOmum-- df: 
nossa elite, como sempre desejou o compatriota de __ que 
todos nos orgulhamos. 
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ATO 00 PRESIDENTE 
N• 115, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, _do Regimento interno e de acordo com a.dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nt? 2, dC4 ae abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 006657.83, Resolve 
aposentar, por invalidez, Zélia Fiuza Vianna, no cargo 
de Agente Administrativo, Classe .. C", Referência NM-
25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos têr­
mos dos artigo:; !OI, inciso I, e 102, inciso f, alíOea b;da 
ConstituiçãO âa República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 427, incisO -11, § 2"', 428, inciso UI e 
415, § 4<>, da Resolução SF nt? 58, de 1972, com proventos 
integrais c a gratificação adicional por tempo de serviço 
a que tem direito. conforme determina o artigo 3"' da Lei 
5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n"' 4.345, de l964. 

SenaOo Fe"derãl, 8 de novembro de 1983.- Moatyr 
D~lla, i"' Více-Presidente, no exercido da Presidência do 
Senado FederaL 


